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O pior analfabeto é o analfabeto político. Ele não ouve, não 

fala, nem participa dos acontecimentos políticos. Ele 

não sabe o custo de vida, o preço do feijão, do 

peixe, da farinha, do aluguel, do sapato e do 

remédio depende das decisões políticas. 

O analfabeto político é tão burro que se orgulha e 

estufa o peito dizendo que odeia a política. Não 

sabe o imbecil que da sua ignorância política, 

nasce a prostituta, o menor abandonado e o pior 

de todos os bandidos, que é o político vigarista, 

pilantra, corrupto e lacaio das empresas 

nacionais e multinacionais. 
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RESUMO 

 

Esta pesquisa apresenta um estudo descritivo do desempenho das coligações eleitorais 

no primeiro e no segundo turno das eleições municipais de 2004 e 2008 em Porto 

Alegre, verificando se há alguma relação entre as coligações proporcionais e as 

coligações majoritárias. O universo pesquisado compreende um total de 24 coligações 

assim distribuídas: em 2004, 6 coligações proporcionais e 7 coligações majoritárias; em 

2008, 5 coligações proporcionais e 6 coligações majoritárias.  Para tanto, optou-se em 

trabalhar com indicadores institucionais relacionados à legislação, ao horário gratuito de 

propaganda eleitoral, aos filiados e aos vereadores que pudessem explicar parte dessa 

relação. O estudo descreve o desempenho das coligações a partir dos resultados obtidos 

nos dois pleitos e enfoca a geografia eleitoral das candidaturas majoritárias nas dez 

Zonas Eleitorais de Porto Alegre e o processo de transferência de votos.    

 

Palavras-chave: eleição municipal; coligações eleitorais; Zonas Eleitorais; geografia 

eleitoral; transferência de votos. 
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ABSTRACT 

 

This research presents a descriptive study of the performance of electoral coalitions in 

the first and second round of municipal elections in 2004 and 2008 in Porto Alegre, 

checking if there is any relationship between coalitions and coalitions proportional 

majority. The group studied consists of a total of 24 coalitions distributed as follows: in 

2004, 6 coalitions proportional and 7 majority coalitions, in 2008, 5 coalitions 

proportional and majoritarian coalitions 6. To this end, we chose to work with 

institutional indicators related to legislation, the free television time for election to the 

council members and that could explain part of this relationship. The study describing 

the performance of coalitions from the results of both elections and electoral geography 

focuses on the majority of applications in the ten Electoral Areas in Porto Alegre and 

transfer of votes. 

 

 

Key words: municipal election; electoral coalitions; Electoral Zones; electoral 

geography; transfer of votes. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 
A presente dissertação tem como finalidade fazer uma análise descritiva do 

desempenho das coligações eleitorais no primeiro e no segundo turno das eleições 

municipais de 2004 e 2008 em Porto Alegre, verificando se é possível estabelecer uma 

relação entre o desempenho e o comportamento das coligações proporcionais com a 

votação das coligações majoritárias às quais estavam vinculadas. 

O universo pesquisado compreende um total de 24 coligações ocorridas nesse 

período, sendo que nas eleições municipais de 2004 os partidos se alinharam em seis 

coligações proporcionais e sete coligações majoritárias. Já nas eleições de 2008, o 

alinhamento das forças políticas de Porto Alegre foi um pouco menor em comparação 

com as eleições municipais anteriores, quando constituíram cinco coligações 

proporcionais e seis coligações majoritárias.   

Para a realização do estudo, optou-se em trabalhar com indicadores 

institucionais já citados que pudessem explicar parte dessa relação. O estudo descreve o 

desempenho das coligações a partir dos resultados obtidos nos dois pleitos e enfoca a 

geografia eleitoral das candidaturas majoritárias nas dez Zonas Eleitorais de Porto 

Alegre. Ressalta ainda a importância de se estudar o processo de transferência de votos, 

haja vista a coincidência que ocorrera nessas duas eleições.  

A justificativa para a pesquisa partiu do princípio que a maior parte dos estudos 

sobre os partidos na Ciência Política estão concentrados em nível federal e estadual. 

Assim, uma pesquisa sobre a dinâmica das coligações eleitorais, em nível municipal, 

ainda pouco investigado, poderá contribuir para o avanço da análise vigente do 

enraizamento dos partidos políticos na sociedade brasileira. 

Os resultados dessas duas eleições apresentaram questões que motivaram a 

investigação, ou seja, após conhecidos os resultados das urnas e utilizando-se de 

indicadores institucionais partiu-se para a seguinte pergunta: é possível estabelecer uma 
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relação entre o desempenho das coligações proporcionais com as coligações 

majoritárias?  

O estudo analisou os dados significativos sobre as candidaturas e coligações 

eleitorais (número de candidatos aos cargos de prefeito e vereador por coligação, 

número de filiados por partido e coligação, conteúdo e distribuição do HGPE, número 

de representantes eleitos para a Câmara de Vereadores por meio das coligações e/ou dos 

partidos) obtidas junto aos sites dos Tribunais Eleitorais e confrontou-os com a 

literatura especializada, dando ênfase aos estudos de Soares (1964 e 2001).   

A pesquisa é de natureza descritiva, pois caracteriza os dados levantados junto 

aos sites do TSE e TRE-RS. Utiliza tabelas contendo indicadores relacionados à votação 

das coligações majoritária e proporcionais, conteúdo e distribuição do HGPE, número 

de filiados por partido e coligação, número de candidatos por partido e coligação, 

número de representantes eleitos no Poder Legislativo Municipal por partido e 

coligação, número de filiados por partido e coligação e a percentagem de votos válidos 

por Zona Eleitoral nos dois turnos das duas eleições.  

No capítulo 1 são apresentas as considerações preliminares deste trabalho, que 

envolve necessariamente as diretrizes do estado da arte ao qual foi montada toda a 

estrutura descritiva analítica, mas antes é feita uma resumida reminiscência de por onde 

se andou até chegar aqui. Após, é apresentada de forma esmiuçada a justificativa, a 

problemática e a revisão de literatura.  

Os capítulos 2 e 3 tratam especialmente das coligações majoritárias e 

proporcionais nas eleições de 2004 e 2008 na cidade de Porto Alegre, que são o cerne 

deste estudo. Inicialmente a análise se concentra na apresentação das regras 

institucionais; após, parte para a descrição dos processos eleitorais respectivamente, 

verificando em cada indicador analisado se há alguma evidência relacional entre as 

coligações.  

O capítulo 4 é dedicado à análise contextual do cenário em que se constituiu o 

discurso referente à derrota do PT, após dezesseis anos no governo municipal e às 

razões atribuídas ao sucesso de José Fogaça nas duas eleições majoritárias. 
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Por fim, acostamos no anexo desta dissertação as entrevistas realizadas pelo 

jornal Zero Hora a todos os candidatos que disputaram a Prefeitura de Porto Alegre nas 

eleições municipais de 2004 e 2008, que foram utilizadas para entender melhor o 

contexto eleitoral desses pleitos e, em última instância, para que possam também servir 

de fonte alternativa a outros pesquisadores interessados no estudo dessas eleições.  
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1 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

Por ocasião de uma investigação sociológica que fora realizada na graduação 

sobre o surgimento de lideranças na juventude do PTB do Rio Grande do Sul,
5
 pôde-se 

constatar que o modo como esses jovens ascendiam nos quadros do partido passava, em 

grande medida, pelas suas atuações no movimento estudantil. E que a forma como 

conseguiam se elegerem representantes dos estudantes nos diretórios acadêmicos se 

dava de forma consensual, ou seja, coligados em chapas majoritárias com outros 

candidatos de frentes opostas, sendo que após o pleito dividiam o poder entre eles.  

Daí o interesse em continuar a investigação na especialização em Sociologia que 

fizera na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) em 2008, 

porém como havia pouco tempo para o aprofundamento e redação do Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC) deste tema e por coincidência das eleições municipais de 

2008, ao qual estava em pleno andamento, o mais interessante naquele momento, de um 

ponto de vista exploratório, era estudar as eleições municipais de 2008 pela perspectiva 

das coligações partidárias.  

Desta iniciativa resultou o TCC cujo título é “O poder das coligações partidárias 

nas eleições municipais de 2008 em Porto Alegre”, chegando-se a algumas 

considerações que neste pleito houve uma espécie de relação dinâmica entre as 

coligações majoritárias e proporcionais, ou seja, o resultado dos votos válidos obtidos 

pelas coligações majoritárias habilitadas pelos eleitores a disputarem o segundo turno 

apresentou uma proporção acima de 90% com as coligações proporcionais, visto que a 

votação para vereador dos partidos vinculados à majoritária, somados dentro da 

coligação proporcional representou taxas percentuais acima de 90% em 

proporcionalidade matemática com a coligação majoritária na qual estava atrelada. 

 

 

                                                           
5
 Monografia apresentada ao Departamento de Ciência Política da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFRGS) em 2007 para obtenção do grau de Bacharel em Ciências Sociais com título: Liderança 

política e movimento estudantil: a juventude do PTB do Rio Grande do Sul. 
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1.1 A Justificativa 

 

O estudo da utilização de coligações eleitorais tem se tornado de grande 

interesse para a Ciência Política brasileira.
6
 Dentro desta linha de raciocínio, Dantas 

(2007) aponta que parte importante dos estudos busca “desvendar uma lógica que 

explique a consolidação da atuação dos partidos no país” (DANTAS, 2007, p. 11), 

destacando o alinhamento dos partidos do ponto de vista das variáveis relacionadas ao 

espectro ideológico; as votações e resultados eleitorais em determinados períodos; 

pesquisas de opinião com eleitores; votações no interior do Poder Legislativo (coesão 

partidária e o comportamento dos parlamentares) e na legislação que rege a disputa 

eleitoral, capaz de explicar a conduta dos partidos na arena política. 

De acordo com Schmitt (2005), “vários estudos foram realizados a partir dos 

anos sessenta sobre o fenômeno das alianças eleitorais no Brasil e as suas consequências 

sobre o formato e a dinâmica do sistema partidário” (SCHMITT, 2005 p. 12).  Porém, 

o estudo contemporâneo das coligações eleitorais no Brasil ainda se 

encontra em estágio incipiente, não apenas pela escassez de estudos 

específicos, mas principalmente pela abstração que fazem da literatura 

internacional e das equivalentes relativas ao primeiro multipartidarismo 

(SCHMITT, 2005 p. 23).  

 

                                                           
6
 Existe um grupo de pesquisa liderado pela Cientista Política Silvana Krause “O grupo iniciou seus 

trabalhos em 2004 na VII BRASA (Brazilian Studies Association) no Rio de janeiro com uma mesa 

redonda: "Partidos e Coligações Eleitorais no Brasil", resultando em 2005 o livro "Partidos e Coligações 

eleitorais na Brasil" Em 2006, na VIII BRASA (Nashville/USA), novamente integrantes do grupo 

organizaram uma mesa redonda: "Instituições Políticas brasileiras: o papel coligacionista dos partidos". 

Integrantes do grupo têm apresentado regularmente trabalhos em eventos acadêmicos nacionais e 

internacionais (ABCP- Associação Brasileira de Ciência Política, ANPOCS - Associação de Pós-

Graduação em Ciências Sociais, ALACIP - Associação Latino-Americana de Ciência Política e WAPOR 

- World Association for Public Opinion Research). Já foram publicados artigos em periódicos nacionais 

(Revista DADOS, Revista Opinião Pública) e internacionais (LAPS- Latin America Politics and Society). 

Teses de doutorado e dissertações de mestrado foram defendidas na UNB e USP sobre o tema por 

integrantes do grupo e atualmente estão sendo desenvolvidas duas teses de doutorado (UFMG - 

Universidade Federal de Minas Gerais, FIU - Florida International University) e uma dissertação de 

mestrado (PUCRS - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do SUL). No que diz respeito a 

alunos de graduação, há a participação de dois alunos bolsistas de iniciação científica na UFG. Em 2009 

os pesquisadores organizaram um workshop no Rio de Janeiro: "Coligações partidárias na nova 

democracia brasileira" financiado pela Fundação Konrad Adenauer. O workshop estabeleceu um padrão 

mínimo comum de classificação dos partidos e das coligações, e desenvolve índices para possibilitar 

análises comparativas. Em 2010 o grupo lançou o livro "Coligações partidárias na Nova Democracia 

Brasileira: Perfis e Tendências" no 34º Encontro Anual da ANPOCS, 7º Encontro da ABCP. Ainda em 

2010, os integrantes do grupo apresentaram suas pesquisas na X BRASA. Disponível em:  

<http://dgp.cnpq.br/buscaoperacional/detalhegrupo.jsp?grupo=0106709GNX9IQZ>.  Último acesso em: 

09 fev. 2011. 
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Krause acrescenta também com argumentos pontuais, que o tema das coligações 

eleitorais “é ainda um campo fértil e pouco explorado na Ciência Política brasileira que 

se debruça especialmente na análise sobre o desenvolvimento dos partidos e do sistema 

partidário da nova democracia brasileira” (KRAUSE, 2005, p. 7). 

Na maior parte dos trabalhos direcionados ao tema das coligações eleitorais no 

Brasil pós-redemocratização, os analistas políticos têm se concentrado em eleições em 

nível estadual e federal, principalmente nas disputas proporcionais, sobretudo para o 

cargo de Deputado Federal. Acerca dessa lacuna, Krause (2005) ressalta a importância 

de novos estudos sobre o tema das coligações eleitorais, já que poucos devotaram 

atenção restrita a esfera municipal, situação que também abarca o município de Porto 

Alegre, Capital do Rio Grande do Sul, nono maior colégio eleitoral do país, com 

atualmente 1.040.063
7
 eleitores.  

Além do exposto até aqui, uma pesquisa, sobre a dinâmica das coligações 

eleitorais na esfera municipal, poderá revelar perspectivas diferentes e opções 

metodológicas diversificadas em comparação com as análises predominantes nos níveis 

estadual e federal contribuindo para que outros pesquisadores aprofundem também 

estudos sobre o tema em âmbito local.  

Visto isto, um estudo direcionado para a análise das coligações eleitorais neste 

nível se faz necessário, ainda, pois a tendência, em tese, no cenário político atual, é que 

as agremiações partidárias busquem cada vez mais se utilizarem da regra institucional 

vigente para formar coligações em busca do poder.  

O tema também se impõe pela recorrência das discussões que abordam a 

fragmentação do sistema partidário e da representatividade do sistema político, 

decorrentes dos possíveis impactos das coligações eleitorais proporcionais sobre as 

distorções de representação na Câmara Federal (SANTOS, 1987; CAMPELLO DE 

SOUZA, 1990; NICOLAU, 1996; TAVARES, 1998; dentre outros).  

Essas discussões bastariam para justificar um estudo mais minucioso sobre as 

coligações eleitorais. Contudo, o presente trabalho visa contribuir, ainda, para o avanço 

do conhecimento científico nas Ciências Sociais, inaugurando a análise das eleições 

municipais de 2004 e 2008 em Porto Alegre pela perspectiva das coligações, pois 

                                                           
7
 Fonte: TSE – situação em agosto/2009. 
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acredita-se que haja muita informação ainda a ser investigada a respeito do efeito destas 

coligações nos processos eleitorais já mencionados.  

Apresentado o período (2004 e 2008), a esfera (municipal) e o local (Porto 

Alegre) restando apenas especificar quais eleições serão analisadas: proporcionais e 

majoritárias, pois ambas fazem parte do objetivo central deste trabalho.  

 

1.2 A Problemática 

 

 

Muitos estudos têm identificado a recorrência do fenômeno das coligações nos 

pleitos eleitorais no Brasil. Como já observado, grande parte deles dedicam-se a analisá-

los em suas dimensões estadual ou federal. Em menor número são os que analisam as 

coligações no âmbito municipal (MACHADO, C. 2007;
8
 DANTAS, 2007

9
 e 2008; 

PEIXOTO, 2010; MIGUEL e MACHADO, C. 2010; DANTAS e PRAÇA, 2010, 

RIBEIRO, 2010, dentre outros). Este trabalho associa-se aos esforços desses últimos ao 

se propor a analisar as eleições municipais de Porto Alegre em 2004 e 2008. Vejamos 

então alguns aspectos preliminares referentes às votações dessas duas eleições, 

começando com as eleições de 2004.  

Em 2004, a candidatura de Raul Pont da Frente Popular liderada pelo PT 

registrou no primeiro turno (37,62% dos votos válidos), porém apenas 9% de vantagem 

do principal candidato opositor, José Fogaça da coligação PPS-PTB (28,34% dos votos 

válidos). Margem essa que somada, em tese, com a “transferência segura” de apenas 3% 

do candidato do PSB, não fora suficiente para que o Partido dos Trabalhadores 

ampliasse o seu percentual no segundo turno ao ponto de vencer as eleições. Enquanto 

Fogaça pôde, em teoria, contar com a “transferência” (apoio) de grande parte dos votos 

de outros partidos e/ou coligações, através de uma possível frente opositora dos outros 

candidatos derrotados no primeiro turno. 

                                                           
8
 Obra defendida em janeiro na Universidade de Brasília foi intitulada: “Identidades diluídas: consistência 

partidária das coligações para prefeito no Brasil – 2000 e 2004”, e conferiu o título de mestre em Ciência 

Política a Carlos Augusto Mello Machado.  
9
 Trabalho defendido em dezembro de 2007 sob o título: “Coligações em eleições majoritárias 

municipais: a lógica do alinhamento dos partidos políticos brasileiros nas disputas de 2000 e 2004” 

resultou no doutoramento em Ciência Política de Humberto Dantas pela Universidade de São Paulo. 
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O processo de "transferência" de votos do primeiro para o segundo turno talvez 

seja um dos principais fatores dentre outras razões para a derrota petista em Porto 

Alegre, visto que de cada três eleitores derrotados no primeiro turno, dois votaram no 

candidato José Fogaça (PPS) no segundo turno da eleição municipal de 2004. A 

princípio este comportamento também pode estar ligado à rejeição ao PT e ao candidato 

Raul Pont nessa eleição.   

Em 2008, a disputa eleitoral “reeditou”, em termos, o confronto de 2004 entre o 

candidato José Fogaça, agora concorrendo pelo PMDB,
10

 contra a candidata Maria do 

Rosário do PT. A eleição de 2008 fora marcada por intensos debates na mídia (oito em 

pouco mais de duas semanas), na qual Fogaça dedicou-se a rebater críticas e apresentar 

realizações, dando à eleição uma dimensão plebiscitária sobre sua administração. 

Atribuindo aos grandes problemas da cidade as dificuldades financeiras herdadas dos 

governos petistas que o antecederam e também não conseguiram melhorar os serviços 

públicos. Fogaça defendeu também o continuísmo da sua administração 

estrategicamente com o slogan que afirmava "a mudança não pode parar”. 
11

 

No segundo turno, ao conquistar o apoio do DEM, PSDB e PPS à coligação 

Cidade Melhor – Futuro Melhor, o prefeito reeleito conseguiu recompor sua base de 

sustentação em uma “nova aliança”, que reproduziu a composição de partidos que já 

participavam da coalizão do governo municipal, obtendo sem dúvida nenhuma a 

ampliação da votação do primeiro turno. 

O apoio destes partidos com a coligação liderada pelo PMDB no segundo turno 

foi um fator importante a destacar acerca do resultado do pleito, pois por um lado 47% 

                                                           
10

 À volta para o PMDB ocorreu em 28/09/2007 e foi influenciado pelo senador Pedro Simon. 
11

 Porque a mudança não pode parar? “Para enfrentar com qualidade a crise sistêmica do OP, herdada 

da administração anterior, o governo do prefeito José Fogaça encomendou uma pesquisa ao Banco 

Mundial, cuja realização contou com o acompanhamento técnico da Secretaria Municipal de Coordenação 

Política e Governança Local e do Gabinete de Programação Orçamentária. A pesquisa intitula-se “Para 

um Orçamento Participativo Mais Inclusivo e Efetivo em Porto Alegre”. Entre os problemas detectados 

estão a pouca adesão de determinados grupos sociais, como a juventude, pessoas extremamente pobres, 

classe média e alta e o empresariado; a falta de interação entre o OP e a administração fiscal, gerando 

disparidade fiscal, coberta por geração de déficits correntes e/ou pelo adiamento dos investimentos e 

ausência de discussão sobre política fiscal e gestão equilibrada de despesas e receitas. O estudo propôs, 

entre outras medidas, o aperfeiçoamento da metodologia; o incentivo à inclusão de outros grupos sociais; 

o ciclo de dois anos no caso de obras públicas complexas; a possibilidade de ajustes no Plano de 

Investimentos, no caso de haver queda de receitas; a fiscalização sistemática do orçamento e dos serviços 

públicos, por intermédio de mecanismos de monitoramento; a adequação das demandas ao limite 

orçamentário e criação de grupos de trabalho especiais para o desenvolvimento econômico local, a gestão 

financeira e a modernização administrativa do município” (Fonte: Plano de Governo da Coligação Cidade 

Melhor - Futuro Melhor, 2008, p. 7). 
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dos eleitores derrotados no primeiro turno acabaram votando em Fogaça no segundo 

turno. Por outro lado, mais da metade dos eleitores derrotados no primeiro turno mesmo 

“transferindo” seu voto para a candidata do PT não conseguiu ter êxito em suas 

decisões. 

Segundo o prefeito reeleito, logo após tomar conhecimento do resultado da 

eleição: “o projeto político que venceu estas eleições é um projeto que implantou um 

ciclo de mudanças e está preparado para enfrentar as novas fases com a mesma 

coragem.” 
12

 E também demonstrando seu caráter pragmático, mais uma vez, face aos 

apoios necessários para vencer as eleições, deixou claro aquilo que afirmara durante boa 

parte da campanha eleitoral no discurso da vitória na noite de 26/10/2008: "deixamos 

claro que nossa candidatura estava subordinada ao projeto, e não o projeto subordinado 

à candidatura. Também dissemos que os partidos políticos eram absolutamente 

indispensáveis”. 
13

 

Assim, essas duas eleições apresentaram o fenômeno das coligações eleitorais 

como dimensão central que carece de aprofundamento analítico. Dessa perspectiva, com 

base na literatura especializada, pergunta-se: é possível estabelecer uma relação entre o 

desempenho e o comportamento das coligações proporcionais e majoritárias que 

participaram das eleições de 2004-2008? 

 

1.3 O Referencial Teórico 

Apresenta-se a seguir o referencial que será utilizado para sustentar a 

argumentação deste trabalho. Adota-se como referencial teórico basilar os conceitos 

elaborados por Soares (1964) como vem sendo feito por muitos estudiosos da literatura 

recente sobre coligações no Brasil. Do mesmo modo como Soares, entende-se que a 

teoria da economia dos esforços e da resistência ideológica são motivos primordiais 

para a união das forças políticas nas disputas eleitorais, porém a dissertação em tela 

propõe-se a se debruçar sob a relação que possa haver entre as coligações proporcionais 

                                                           
12

 Disponível em: <http://br.reuters.com/article/domesticNews/idBRSPE49P0QQ20081026?sp=true> 

Acesso em: 20 out. 2009. 
13

 Disponível em: <http://g1.globo.com/Eleicoes2008/0,,MUL833530-15693,00-

FOGACA+E+REELEITO+PREFEITO+DE+PORTO+ALEGRE.html> Acesso em: 20 out. 2009. 
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e as coligações majoritárias e não, especificamente, sobre os motivos das uniões de 

partidos para concorrem em eleições.  

Gláucio Soares (1964) foi o pioneiro a tratar dos motivos concretos pelos quais 

os partidos se unem, tendo elaborado uma teoria para o comportamento coligacionista 

chegando a duas explicações para o aumento das alianças a partir de 1950: o esforço 

mínimo e a resistência ideológica. O esforço mínimo estaria ligado ao pressuposto de 

que um partido pode minimizar riscos e tentar eleger mais representantes coligando-se. 

A segunda teoria, afirma que cada legenda poderia ser diferenciada de acordo com a sua 

raiz social e plataforma ideológica, o que leva o autor a concluir que regiões mais 

urbanizadas e industrializadas têm menor propensão a aceitar alianças não ideológicas. 

Sendo que as alianças seriam mais bem sucedidas nas zonas rurais onde o nível de 

escolaridade, em tese, é menor.  

Mais tarde, Soares (2001) contrapondo-se a perspectiva de Downs (1999) que 

enxerga a lógica das alianças pelo ponto de vista do princípio geral da economia de 

esforços e maximização de ganhos (escolha racional), relativiza a noção de 

“racionalidade instrumental” defendendo que:  

a racionalidade depende da informação; o que é racional muda com a 

informação; a escolha racional não é absoluta; o que é racional depende do 

que é definido como desejável, e o que é desejável depende da cultura; a 

ideologia pode redefinir o que é desejável; a racionalidade não é atemporal; 

definido o que desejável, a definição do que é racional e do que não pode 

variar no tempo; o que é racional a curto prazo pode não sê-lo no longo 

prazo (SOARES, 2001, p. 136-137).  

 

  Em suma, Soares não contraria a ideia de racionalidade, mas sim a ideia de 

racionalidade eleitoral, já que a “resistência ideológica” também é constituída pela 

percepção de esforço mínimo (perdas e ganhos), que por sua vez, é retroalimentada por 

identidades adquiridas na sua representação social. “A racionalidade eleitoral, 

evidentemente, requer informações sobre a força eleitoral do partido e estimativas do 

resultado das eleições” (SOARES, 2001, p. 144).  

Ao aceitar esses conceitos, trazidos por Soares, que servirão de alicerce na 

demonstração dos dados empíricos dos pleitos já mencionados. Deixa-se de lado a 

abordagem ideológica sobre as coligações principalmente no que se refere aos termos 

utilizados por autores contemporâneos como: inconsistência (SCHMITT, 1999), 
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coerência (CARREIRÃO, 2006; MACHADO, A. 2005; FAVETI, 2004; NICOLAU, 

1996) e incoerência/coerência (CERVI, 2007) semelhante à inconsistência. 

  

1.4 A Revisão da Literatura 

 

A revisão de literatura a seguir ressalta alguns trabalhos bastante citados por 

pesquisadores que se dedicaram, e em muitos casos continuam se dedicando, ao estudo 

do sistema eleitoral e partidário com ênfase no tema das coligações eleitorais.
14

  

Começando com Assis Brasil (1895) que participou na elaboração do Código 

Eleitoral de 1932, na qual previa a possibilidade de coligações, embora fosse contrário a 

esse instituto: 

Politicamente, é imoralidade reunirem-se indivíduos de credos diversos com 

o fim de conquistarem o poder, repartindo depois, como cousa vil, o objeto 

da cobiçada vitória [...] essas coligações são, em regra, imorais; mas o que é 

pior é que elas são negativas no governo, e, por isso, funestas, se chegam a 

triunfar. (ASSIS BRASIL, 1895, p. 143-145).  

Soares (1964), como já observado, foi o pioneiro a tratar dos motivos concretos 

pelos quais os partidos se unem, e, é talvez um dos autores mais citados pela literatura 

recente sobre o tema das coligações eleitorais no Brasil. 

Para Lima Junior (1983), as parcerias são compreendias à luz da “racionalidade 

contextual”, o que significa que os partidos tendem a seguir uma estratégia de 

maximização de votos, só minimizando o apoio quando varia a força eleitoral local de 

cada legenda. 

[...] estratégia de racionalidade política contextual: as decisões partidárias de 

formar alianças foram racionais porque tinham como principal objetivo 

maximizar o apoio eleitoral e foram contextuais porque tomadas localmente, 

à luz dos resultados da eleição prévia e não de acordo com uma estratégia 

partidária nacional (LIMA JUNIOR, 1983, p. 76-77). 

 

Campello de Souza, no seu clássico estudo sobre as eleições para deputado 

estadual e federal de 1950 a 1962, conclui haver 

                                                           
14

 Ver Krause e Schmitt (2005) e Krause, Dantas e Miguel (2010) que trazem uma panorâmica sobre o 

tema das coligações eleitorais no Brasil.  
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indícios de que o comportamento aliancista era um padrão nacional e 

crescente, embora com ritmos diferentes, e que não era errático; ao 

contrário, acompanhava, em alguns casos, afinidades ideológicas, noutros, 

estratégias de expansão partidária, e, em todos, estratégias de ganho eleitoral 

racionalmente elaboradas (CAMPELLO DE SOUZA, 1990, p. 160). 

 

A hipótese central do trabalho de Campello de Souza é que estaria em 

andamento um realinhamento eleitoral e partidário, com a redução das particularidades 

em níveis regionais e estaduais e a formação de uma estrutura progressivamente 

nacionalizada e simplificada.   

Santos (1987, p. 112) também analisando o período de 1950 a 1962 na Câmara 

Federal, explicou que a percentagem de cadeiras preenchidas por meio de alianças 

passou de 18% em 1950, a 34% em 1954, a 41% em 1958 e a 47% em 1962. Neste 

estudo, Santos mostra que a variável vinculada ao espectro ideológico dos partidos é 

pouco relevante para explicar as coligações (partidárias) eleitorais. Segundo ele, o que 

movia os partidos a se coligarem eram os elevados quocientes eleitorais na maioria dos 

estados e a fórmula D’hondt
15

 para distribuir as sobras. 

Outra visão bastante importante acerca da lógica das coligações pode ser 

encontrada em Fleischer. Segundo ele, o interesse dos grandes partidos em se coligar 

reside no fato de que uma legenda nunca tem força em todos os estados. Quando 

analisou as eleições em Minas na década de 1960 chegou à conclusão, por exemplo, que 

o PSD nunca precisou fazer coligação para disputar a Câmara Federal; mas, no Rio 

Grande do Sul, para fazer frente ao seu grande rival, o PTB, fez coligações com outros 

partidos conservadores (FLEISCHER, 1986, p.108). E em trabalho mais recente, o autor 

afirmou que:  

os cálculos e estratégias dos partidos (em 2006) para se aliar (em 

federações) para permanecer juntos por três anos teriam sido diferentes do 

que as estratégias de coligações (na legislação atual), onde as alianças se 

desfazem logo no dia depois da eleição. (FLEISCHER, 2007, p. 11). 
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 Fórmula utilizada para alocar cadeiras que não foram ocupadas na divisão pelo quociente eleitoral, ou 

seja, “dos retos eleitorais entre os diferentes partidos, e tende, portanto, a beneficiar os partidos maiores 

em prejuízo dos menores”. [...] A votação de cada partido é sucessivamente dividida pela série de 

números inteiros a partir daquele posterior ao número de cadeiras conquistadas pela legenda no primeiro 

procedimento “até que o divisor corresponda ao número de representantes a eleger na circunscrição” 

(TAVARES, 1994, p. 171).  
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A lógica das coligações na visão de Lavareda, é que os partidos pequenos 

buscam alcançar o quociente eleitoral e os grandes aceitam coligarem-se com os 

menores, no pleito proporcional, em vista do apoio nas eleições majoritárias, 

em que mesmo um pequeno contingente de votos orientados por uma 

pequena legenda ou liderança isolada podia ser vital nas urnas, ou mesmo 

antes, à medida que emprestavam aparência de maior força e ajudavam a 

viabilizar candidaturas (LAVAREDA, 1991, p. 116). 

Lessa, (1992), ao estudar a eleição de 1990 para a Câmara, no Rio de Janeiro, 

destacou que apenas quatro das 46 vagas para o Legislativo foram preenchidas por 

candidatos individualmente. Coincidentemente, dos 30 partidos que concorreram apenas 

quatro lograram êxito sozinhos. O autor salientou, também, o processo de transferência 

de votos que ocorreu na coligação PMDB/PTB/PFL/PDC, 

da votação do PMBD, 77% dos votos não foram transferidos para 

candidatos da escolha do eleitor. Desse subtotal, 44% foram transferidos 

para outros partidos. No conjunto, 34% dos votos peemedebistas acabaram 

por viabilizar a eleição de candidatos de outros partidos da coligação. 

(LESSA, 1992, p. 38). 

   

Figueiredo (1994), em sua análise das eleições de 1994 acerca das coligações 

feitas em âmbito estadual, conclui que os partidos decidem sua estratégia de coligações 

a partir de um cálculo de custos e benefícios eleitorais, em que, mantidos os benefícios 

constantes, procuram aliados à sua direita ou à sua esquerda em função de sua base 

eleitoral. 

A probabilidade de formação de alianças eleitorais é inversamente 

proporcional à estrutura de oportunidades eleitorais de cada um dos 

competidores. Esta é definida pelas regras que regulam a eleição. Tais regras 

podem aumentar ou diminuir as chances eleitorais de cada um dos 

competidores.  (FIGUEIREDO, 1994, p. 8). 

Nicolau (1996) analisa os vários fatores contribuintes para o multipartidarismo 

brasileiro, inclusive os existentes no sistema eleitoral e partidário. Entre esses fatores, o 

autor destaca o tempo no HGPE como uma variável importante para os candidatos ao 

cargo no executivo.   

Ainda em relação ao HGPE, podemos o destacar o artigo de Schmitt, Carneiro e 

Kuschnir (1999), na qual defende que o HGPE se apresentaria como um fator de 

fortalecimento dos partidos políticos, visto que permitiria a eles constituírem “listas 

partidárias informais”, ou seja, que os partidos não distribuem igualmente o tempo do 
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HGPE entre os candidatos; que a propaganda política na televisão tem um impacto 

eleitoral significativo; e que, por conseguinte, o HGPE permite aos partidos 

efetivamente favorecer a eleição de alguns candidatos em detrimento de outros. 

O trabalho de Krause e Paiva (2000), referente ao padrão das coligações no 

Estado de Goiás, demonstrou a influência do governismo estadual nas eleições para o 

executivo municipal, tendo o governo estadual um papel central na dinâmica das 

parcerias (alianças) municipais.  

Krause e Schmitt (2005) organizaram um importante livro sobre o assunto que é 

possível encontrar, além de uma série de informações, dados estatísticos e análises sobre 

as coligações partidárias desde 1945 até os primeiros anos do século XXI.  

Miguel e Machado (2007) apresentaram outro tipo de relação pragmática que 

pode existir entre as coligações majoritárias e proporcionais, quando analisaram a 

dinâmica das coligações do PT em eleições municipais (2000 e 2004) apontando que 

para  

os cargos majoritários, as coligações são, muitas vezes, um subproduto das 

alianças firmadas com vistas às eleições proporcionais; em relação ao Poder 

Executivo, há a esperança de que, em caso de vitória, os partidos apoiadores 

sejam contemplados com cargos na administração pública. Os candidatos 

apoiados ganham com a redução do número de adversários, com o 

presumido suporte dos líderes e candidatos ao Legislativo dos outros 

partidos apenas “presumido” porque, nas condições de fraca identificação 

partidária existentes no Brasil, é frequente que militantes e mesmo dirigentes 

apoiem candidatos que não são os de seu partido – e com a ampliação do 

tempo de que dispõem no Horário Gratuito de Propaganda Eleitoral – HGPE 

na televisão e no rádio (MIGUEL E MACHADO, 2007, p. 3). 

 

Para concluir esta breve revisão de literatura, é importante destacar o recente 

livro organizado pelos autores Krause, Dantas e Miguel (2010), que está divido em três 

partes: a primeira parte é introdutória, apresentando o estado da arte sobre o tema das 

coligações, a segunda parte contempla artigos que tratam especialmente de eleições 

majoritárias e proporcionais nacionais e estaduais, a terceira parte do livro é direcionada 

para a análise dos pleitos municipais.  

Portanto, verifica-se que alguns desses autores se debruçaram sobre os motivos 

pelos quais os partidos se coligam em eleições. Entretanto, acredita-se que na literatura 

haja consenso em que o objetivo mais acentuado das coligações é ampliar as chances 
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eleitorais dos partidos, e de que a decisão estratégica, para alguns, sobre coligações é 

tomada com base em um cálculo de custos e benefícios eleitorais, ou seja, de forma 

pragmática (LIMA JÚNIOR, 1983; SANTOS, 1987; CAMPELLO DE SOUZA, 1990; 

FIGUEIREDO, 1994; NICOLAU, 1994, TAVARES, 1998). E para outros, a 

preocupação se dá numa dimensão ideológica (MIGUEL e MACHADO, 2007; CERVI, 

2007; CARREIRÃO, 2006; MACHADO, A. 2005; FAVETI, 2004; SCHMITT, 1999, 

dentre outros). 

No próximo capítulo será tratada a Regra Institucional que incentiva a grande 

maioria dos partidos na hora de se coligarem e que, no limite, pode ter relação com as 

ofertas partidárias que são dadas aos eleitores pelas coligações majoritárias e 

proporcionais, pois independentemente dos motivos que possam existir, ainda assim, os 

mesmos estão atrelados às leis eleitorais. 
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2 COLIGAÇÕES ELEITORAIS EM 2004 
 

 

 

Neste capítulo a intenção é descrever como a legislação eleitoral disciplina o 

comportamento dos partidos na hora de decidirem lançar suas candidaturas e analisar o 

desempenho das coligações proporcionais e majoritárias nas eleições de 2004 em Porto 

Alegre, utilizando-se de indicadores relacionados à atuação das legendas que 

disputaram o referido processo eleitoral. 

 

2.1 A evolução das alianças e coligações eleitorais 

 

Antes de começarmos a analisar as coligações eleitorais de 2004 em Porto 

Alegre é preciso que se faça uma rápida definição do se entende por coligação eleitoral. 

Para Soares (2001), as coligações eleitorais se referem a eleições, podendo ou não se 

transformar em coalizões estáveis, seja de governo ou oposição, e, em caso negativo, 

podendo ou não reaparecer numa votação no Congresso (SOARES, 2001, p. 137). 

Nesta dissertação, o conceito coligação partidária ou eleitoral será o mesmo 

utilizado oficialmente pelo TSE que o define como: a união de partidos políticos para 

concorrer às eleições majoritárias, proporcionais ou ambas. A coligação terá 

denominação própria que poderá ser a junção de todas as siglas dos partidos que a 

integram, devendo funcionar como um só partido no relacionamento com a Justiça 

Eleitoral e no trato dos interesses interpartidários. (Res. TSE nº 23.221/2010, artigos 

5º e 6º, I; Lei nº 9.504/97, art. 6º, §§ 1º e 3º, III). 

A seguir veremos como as coligações eleitorais foram tratadas no campo 

jurídico no decorrer dos tempos durante a fase Republicana Brasileira que está divida 

em duas partes: a primeira denominada Velha Democracia Brasileira que se refere ao 

período anterior a Constituição Vigente tendo origem no início da década de 30 do 

século XX com a edição do primeiro Código Eleitoral Brasileiro e a segunda 

denominada Nova Democracia Brasileira que abrange o período histórico iniciado com 

a promulgação da Constituição Federal de 1988.  
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2.1.1 A legislação eleitoral da Velha Democracia Brasileira 

 

 

 

A prática dos partidos se coligarem não é recente no Brasil. Basta partirmos do 

primeiro Código Eleitoral Brasileiro (Decreto nº 21.076, de 24/02/1932), que introduziu 

no sistema político do país o sistema de representação proporcional, e verificarmos que 

fora prevista nesta legislação a possibilidade de “aliança entre partidos”, podendo 

registrar candidatos à eleição (art. 58, § 1º). 

O segundo Código Eleitoral Brasileiro (Lei nº 48, de 4/5/1935, art. 84), a “Lei 

Agamenon” (Decreto-Lei nº 7.586, de 28/5/1945, art. 39) e o terceiro Código Eleitoral 

Brasileiro (Lei nº 1.164, de 24/7/1950, art. 47) regraram também a permanência da 

prática de alianças. O quarto Código Eleitoral Brasileiro (Lei nº 4.737, de 15/7/1965), 

disciplinou as alianças, permitindo-as para as eleições majoritárias (art. 91), porém 

proibindo-as para as eleições proporcionais (art. 105) logo após as eleições de 1965. 

Nas eleições de 1982, as coligações foram proibidas, em obediência ao Código 

Eleitoral de 1965. Essa medida foi reafirmada no inciso IV do art. 19 da Lei Orgânica 

dos Partidos Políticos na época (Lei nº 5.682, de 21 de julho de 1971), preservada na 

norma que restabeleceu o pluripartidarismo (Lei nº 6.767, de 20/12/1979) e na que 

estabeleceu as regras específicas para o pleito de 1982 (Lei nº 6.978 de 19 de janeiro de 

1982). As alianças foram permitidas novamente com a edição do já citado art. 105, mas 

agora estabelecida pelo art. 3 da Lei nº 7.454, de 30 de dezembro de 1985.  

Outro aspecto importante a destacar a respeito das eleições de 1982 foi que elas 

foram marcadas pelo lançamento de um instituto legal que mudou a lógica da disputa. O 

voto vinculado elaborado nas reformas eleitorais em 1981 exigiu que todos os partidos 

lançassem candidatos a todos os cargos em disputa. Em 1985 a Lei nº 7.434, de 19 de 

dezembro de 1985 altera a redação da alínea b do inciso IX do art. 146 da Lei nº 4.737, 

de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), eliminando da legislação eleitoral o voto 

vinculado.  
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Já as normas eleitorais vigentes,
16

 editadas, sobretudo, após o advento do 

pluripartidarismo no país, têm admitido a possibilidade de formação de coligações 

partidárias nas disputas eleitorais, mas sua criação e existência estão circunscritas 

apenas ao processo eleitoral.  

Segundo Schmitt (2005), a literatura referente “à associação eleitoral entre 

diferentes listas partidárias ora funcionava como alianças ora como coligações”. Isto se 

deu “com base na legislação eleitoral” anterior a 1964 (Código Eleitoral de 1950 - Lei 

n.º 1.164, de 24/07/50) na qual as denominações utilizadas pelas alianças eventualmente 

incluíam também o termo "coligação", mas o mesmo era inexistente do ponto de vista 

estritamente legal (SCHMITT, 2005, p. 11). 

O Código eleitoral de 1965 (Lei n.º 4.737, de 15/07/65) proibiu, nas eleições 

pelo sistema de representação proporcional, as alianças partidárias, mas manteve em seu 

texto original a denominação de "alianças". Por sua vez, o Código Eleitoral de 1985 

(Lei n.º 7.454, de 30/12/85), restabeleceu a possibilidade de associações partidárias nas 

eleições proporcionais, porém alterando o termo para "coligações".  Daí em diante, a 

denominação vem sendo mantida pela legislação eleitoral atual.   

Portanto, alianças e coligações são denominações diferentes do mesmo 

fenômeno, o das listas partidárias que se unem para disputarem eleições. Assim, para 

efeito de informação, neste trabalho, será usada, predominantemente, a expressão 

coligação. 

2.1.2 A legislação eleitoral da Nova Democracia Brasileira 

 

Nesta subseção serão tratados alguns aspectos da Regra Institucional em vigor 

(legislação),
17

 que orienta as agremiações políticas para que o fenômeno das coligações 

se torne realidade nos pleitos eleitorais, uma vez que, quaisquer que sejam as intenções 

                                                           
16

 Lei n.º. 9.096/95, que dispõe sobre os partidos políticos; Lei n.º 9.504/97, que trata das eleições 

(coligações) e Emenda à Constituição n.º 52/06, que desvincula as coligações eleitorais das candidaturas 

em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal. (Fonte: www.planalto.gov.br). 
17

 A legislação que disciplina o sistema eleitoral brasileiro atualmente está fundamentada na Lei nº 

4.737/65 (Código Eleitoral), composta pelas Leis n.º 9.096/95, que dispõe sobre os partidos políticos; Lei 

n.º 9.504/97, que trata das eleições (coligações), e Emenda à Constituição n.º 52/06, que desvincula as 

coligações eleitorais das candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal e também por 

uma série de outras Leis extravagantes e resoluções do TSE.  
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dos partidos, os mesmos estão sujeitos à legislação eleitoral vigente no período no qual 

disputam a eleição. 

Então, com base na legislação vigente, enumeramos logo abaixo algumas dessas 

vantagens que podem corroborar na hora dos partidos decidirem disputar o pleito 

eleitoral de forma coligada.  

1. A coligação tem a possibilidade legal de registrar maior número de candidatos 

ao pleito proporcional, em comparação ao número de candidatos que pode apresentar o 

partido que concorre isolado. Assim, segundo o artigo 10 da Lei nº 9.504/97, os partidos 

isolados podem registrar candidatos até uma vez e meia (1,5) o número de vagas da 

Casa Legislativa. No caso de coligação, entretanto, a possibilidade é de até o dobro (2,0) 

de lugares a preencher.  

2. O tempo determinado no HGPE será a soma do tempo dos partidos que 

compõem a coligação proporcional com representação na Câmara dos Deputados, 

segundo regra estabelecida no inciso II do § 2º do artigo 47 da Lei 9.504/97. 
18

  

3. O quociente partidário das coligações tem condição de ser maior porque o 

resultado de todos os votos dados à legenda dos partidos coligados e aos candidatos 

registrados pela coligação, nos termos do artigo 107 do Código Eleitoral,
19

 significa 

maiores chances de um melhor resultado eleitoral. 
20

 

 A distribuição de cadeiras entre os partidos coligados é feita como se estes 

fossem um único partido, ou seja, somam-se os votos dados, no distrito, aos 

candidatos, bem como os votos de legenda de cada partido da coligação. 

Divide-se este valor do quociente eleitoral - divisão dos votos válidos pelas 

cadeiras em disputa - desprezando as sobras e chega-se ao quociente 

partidário. Depois prossegue-se a distribuição das sobras, dividindo os 

mesmos votos recebidos pelo número de cadeiras recebidas mais 1, o partido 

ou coligação que tiver a maior média resultante do cálculo recebe a primeira 

cadeira das sobras. Este cálculo é repetido até que todas as cadeiras sejam 

preenchidas. As cadeiras obtidas são ocupadas pelos candidatos mais votados 

de cada lista. É importante destacar que a coligação funciona como uma 

única lista; ou seja, os mais votados da coligação, independentemente do 

partido ao qual pertençam, elegem-se (FREITAS e MESQUITA, 2010, p. 4). 

                                                           
18

 Art. 47. As emissoras de rádio e de televisão e os canais de televisão por assinatura mencionados no 

artigo 57 reservarão nos quarenta e cinco dias anteriores à antevéspera das eleições, horário destinado à 

divulgação, em rede, da propaganda eleitoral gratuita, na forma estabelecida neste artigo. 
19

 Art. 107 - Determina-se para cada partido ou coligação o quociente partidário, dividindo-se pelo 

quociente eleitoral o número de votos válidos dados sob a mesma legenda ou coligação de legendas, 

descartados a fração. 
20

 Ver anexo deste trabalho que contém um exemplo prático do cálculo do quociente eleitoral e partidário 

elaborado pelo TRE-RS. 
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4. Das fórmulas eleitorais (cálculos dos quocientes eleitorais, quocientes 

partidários, definição de sobras), dois aspectos interferem na tendência do 

comportamento coligacionista dos partidos, sobretudo para as pequenas legendas, em 

razão de decisão racional e estratégica de se conseguir resultado eleitoral.
21

 O primeiro 

aspecto se refere às pequenas legendas, embora não conseguindo atingir o quociente 

eleitoral individualmente, não raro, elegem candidatos em razão de fazerem parte de 

uma coligação. Esse êxito eleitoral dificilmente seria obtido se disputassem o pleito 

isoladamente. O outro aspecto que também tem relação com os pequenos partidos é a 

situação em que mesmo alcançando uma votação significante, se não obtiverem êxito no 

quociente eleitoral serão invariavelmente excluídos no próximo passo quanto ao rateio 

das sobras e, sobretudo, ficando de fora da representação política legítima por parte das 

minorias que lhe apoiaram. A solução prática, então, para esses partidos, será a busca 

pela formalização de coligações eleitorais. 

Segundo Miguel e Machado (2010), nas palavras deles: “ignorar por inteiro os 

incentivos que as regras eleitorais dão à formação de alianças significaria desperdiçar 

sistematicamente chances de vitória e, no limite, resignar-se a uma posição marginal 

permanente no campo político brasileiro, como parece ser o caso dos micropartidos 

trotskistas”. (MIGUEL e MACHADO, 2010, p. 367) 

Neste sentido, as vantagens institucionais parecem ser questões centrais na hora 

dos partidos decidirem suas parcerias. Percebe-se que o sistema eleitoral vigente, ao 

permitir coligações partidárias nas eleições proporcionais, acaba incentivando o 

multipartidarismo e possibilitando as pequenas legendas elegerem representantes. Este 

incentivo é fortalecido pela possibilidade de coligação, haja vista que um partido 

qualquer que não atingiria o quociente eleitoral isoladamente, acaba conseguindo 

cadeiras coligando-se a outros partidos (FLEISCHER e DALMORO, 2005; SCHMITT, 

2005). 
22

 

                                                           
21

 Ver Lavareda (1991), Nicolau (1996) e Schmitt (1999). 
22

 Ver também Soares (1964), Santos (1987), Souza (1990), Lavareda (1991), Fleischer (1995), Nicolau 

(1996), Schmitt (1999), Krause e Schmitt (2005). 
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Na próxima seção será analisado o comportamento das coligações nas eleições 

de 2004. Verificando se o desempenho das coligações proporcionais tem alguma relação 

com o resultado da votação das coligações majoritárias naquele pleito.  

 

2.2 As coligações nas eleições proporcionais de 2004 

 

 

 

O primeiro turno das eleições municipais para a Câmara de Vereadores de Porto 

Alegre foi disputado por seis coligações proporcionais, abaixo descritas na Tabela 1, e 

por quatro partidos isolados,
23

 sendo que as coligações foram mais bem sucedidas do 

que os partidos que concorreram isolados.   

 

Tabela 1. Comparativo entre coligações proporcionais e majoritárias em 2004.
24

 

 
Coligação Partidos Membros Coligação 

Proporcional            

Coligação             

Majoritária 

Percentual 

Diferencial 

Frente Popular PT / PSL / PTN / PCB / PL / PMN / PC do B 30,69% 37,62% + 6,93% 

Mudar de Verdade PMDB / PSDC / PHS / PRONA 11,87% 5,89% - 5,98% 

PFL – PSDB PFL / PSDB 11,35% 9,97% - 1,38% 

Porto Alegre de Cara Nova PSB / PSC 3,75% 3,04% - 0,71% 

Porto Mais Alegre PDT / PAN 14,85% 9,76% - 9,76% 

PPS – PTB PPS / PTB 16,65% 28,34% + 11,69% 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS. 

 

 

A coluna Coligação Proporcional (nominais + legenda) refere-se ao percentual 

dos votos válidos dados aos candidatos individualmente que compuseram a coligação 

mais a percentagem dos votos obtidos pela legenda. A coluna Coligação Majoritária 

                                                           
23

 Dos partidos que disputaram as eleições proporcionais isolados: PP, PV, PCO e PSTU. Apenas o PP 

conseguiu eleger (três) representantes para a Câmara de Vereadores. Outro aspecto importante foi que o 

PP coligou-se com o PV na eleição majoritária e formou a coligação chamada A União Que Faz Bem, 

obtendo 4,39% dos votos válidos, contudo foi o partido que mais perdeu votos durante a campanha, 

começando com índices acima de 10%, antes e durante uma parte do período eleitoral, e terminando com 

menos de 5%, em penúltimo lugar das coligações majoritárias, à frente apenas do PSB (3,04%).  
24

 A título de informação, a candidata do PSTU fez 0,82% e o candidato do PCO obteve 0,16% dos votos 

válidos, embora não tenha sido apresentada na Tabela 1, a votação deles foi computada no conjunto dos 

votos válidos, uma vez que a diferença com a exclusão deles não afetaria significativamente o percentual 

obtidos pelas coligações. O cálculo do percentual das coligações proporcionais foi obtido pela divisão dos 

votos válidos de cada coligação proporcional pelo total de votos válidos nas eleições para vereador. 
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refere-se ao percentual dos votos válidos dados aos candidatos da coligação no primeiro 

turno. Na coluna Coligação são apresentados os nomes oficialmente registrados juntos 

ao TRE-RS. Na coluna Partidos Membros são relacionados os partidos que formaram 

a coligação e na coluna Percentual Diferencial são mostradas as diferenças percentuais 

entre as coligações majoritárias e proporcionais. A análise e, consequentemente, a 

relação comparativa que será feita a seguir entre as coligações proporcionais e as 

majoritárias referem-se ao primeiro turno das eleições municipais deste pleito.  

Diante disso, passamos a analisar a Tabela 1, que mostra a Frente Popular, 

liderada pelo PT, que estava no comando da Prefeitura de Porto Alegre e que obteve 

quase 1/3 dos votos válidos no primeiro turno para a Câmara de Vereadores. Nessa 

eleição mesmo perdendo a parceria do PSB, o PT conseguiu buscar novos parceiros 

PSL, PTN, PL, PMN, que em outros tempos eram considerados adversários de direita, 

com exceção do PMN com um viés de esquerda.
25

 Ao que tudo indica a estratégia do 

PT, em 2004, se deu com base nos partidos que apoiavam o governo Lula no 

Congresso, já que com a saída do PSB, a solução prática para Frente Popular foi 

demonstrar mais força ainda no cenário eleitoral local, formando uma coligação com 

sete partidos (PEIXOTO, 2010, p. 284; RIBEIRO, 2010, p. 302; MIGUEL e 

MACHADO, 2010, p. 318).  

Ainda, em relação à votação da coligação majoritária do PT (37,62%) no 

primeiro turno, a coligação proporcional da Frente Popular atingiu uma votação 

expressiva em comparação com a do candidato da mesma coligação, chegando ao índice 

de 81,50% dos votos dados a Raul Pont. A correlação entre a coligação proporcional e 

majoritária do PT, talvez possa ser explicada pela capacidade em que os candidatos a 

vereador da coligação proporcional, bem distribuídos nas dez Zonas Eleitorais de Porto 

Alegre, podem angariar votos para o candidato a prefeito da coligação majoritária ao 

qual estejam vinculados nas eleições.  

A coligação Mudar de Verdade formada pelo PMDB, PSDC, PHS e PRONA 

obteve 11,87% dos votos válidos para a Câmara de Vereadores, enquanto que a 

majoritária obteve 5,89%. A correlação nesse caso é positiva para a coligação 

proporcional, que obteve o dobro dos votos válidos em comparação com a votação da 

                                                           
25

 Espectro ideológico definido conforme classificação de Krause, Dantas e Miguel, 2010, p. 380. 
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majoritária, liderada pelo PMDB, tendo como candidato o Deputado Federal Mendes 

Ribeiro Filho. Cabe destacar ainda, que nessa eleição o PMDB aumentou seus parceiros 

em comparação à eleição de 2000, uma vez que concorreu naquele pleito coligado 

apenas com o PL.  

Segundo Ribeiro (2010), é a partir de 2004 que o PMDB começa a assumir um 

comportamento coligacionista altamente equilibrado, consolidando a posição de partido 

com grande força de centro, “suscetível de aliar-se tanto à esquerda como à direita – em 

todos os níveis de governo” (RIBEIRO, 2010, p. 311). 

Face ao escasso “mercado” de partidos para formar parcerias,
26

 o PFL buscou 

alinhar-se com o parceiro de longa data no governo Fernando Henrique, o PSDB. A 

coligação PFL-PSDB obteve 11,35% dos votos válidos, passando em quase dois pontos 

percentuais (9,97%) dos votos dados ao candidato da coligação majoritária, Onyx 

Lorenzoni. A correlação nesse caso, também é positiva para a coligação proporcional, 

pois o resultou dessa parceria foi que, ambos os partidos da coligação conseguiram 

lograr êxito no processo eleitoral, elegendo quatro vereadores, dois para cada partido. 

Cabe ressaltar que o PFL e o PSDB eram oposição tanto em nível municipal como em 

nível federal e na eleição anterior disputaram separados. O primeiro coligou-se com o 

PSC, enquanto que o segundo se alinhou com o PPB e PSDC. 

A coligação Porto Alegre de Cara Nova formada pelo PSC e PSB obteve 3,75% 

dos votos válidos, enquanto que na disputa majoritária, esta mesma coligação obteve 

3,04% dos votos válidos, o que representa em comparação entre a proporcional uma 

redução de aproximadamente 19%. Assim sendo, pode-se inferir que o PSC tenha 

contribuído, em alguma medida, para o resultado das urnas ao candidato do PSB, o 

Deputado Federal Beto Albuquerque.  

A coligação Porto Mais Alegre formada pelo PAN e PDT obteve 14,85% dos 

votos válidos, enquanto que a coligação majoritária ficou com 9,76%, revelando, em 

determinado nível, a fraca atuação dos candidatos a vereador da coligação proporcional 

na busca por votos para o candidato Vieira da Cunha do PDT, visto que a correlação 

                                                           
26

 Muitos pré-acordos partidários já vinham sendo consolidados desde meados de fevereiro de 2004, para 

a disputa das eleições desse mesmo ano.  
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entre ambas as coligações resultou positiva para a proporcional, ficando mais de 52% 

acima da votação para a majoritária.   

A coligação formada pelo PPS e PTB obteve 16,65% dos votos válidos na 

eleição proporcional e na eleição majoritária ficou com 28,34%. Em ambas as eleições, 

a coligação PPS-PTB conseguiu ficar em segundo lugar, perdendo apenas para Frente 

Popular que venceu no primeiro turno. Coincidentemente, as coligações Frente Popular 

e PPS-PTB foram as mais votadas nesse processo eleitoral, porém a Frente Popular 

conquistou o dobro de vagas na Câmara Municipal (12 vereadores) do que a coligação 

PPS-PTB (06 vereadores).   

A saber, na Tabela 2 vemos a quantidade de vagas preenchidas por partidos e 

coligações para a Câmara Municipal de Vereadores, destacando que havia 440 

candidatos disputando as trinta e seis vagas no Legislativo Municipal da Capital do Rio 

Grande do Sul. 

 

Tabela 2. Vereadores eleitos por partidos e coligações na XIV Legislatura. 

 

Partidos Quantidade 

de 

candidatos 

Votos na 

legenda 

Votos 

nominais 

Eleitos 

PP 48 4.390 65.584 03 

PCO 01 262 369 00 

PSTU 05 1.856 6.164 00 

PV 17 1.163 6.628 00 

VEREADORES ELEITOS POR PARTIDOS    03 

PT / PSL / PTN / PCB / PL / PMN / PC do B 64 42.382 202.086 12 

PMDB / PSDC / PHS / PRONA 69 6.882 87.635 04 

PFL / PSDB 63 8.204 82.210 04 

PSC / PSB 42 2.573 29.861 01 

PDT / PAN 62 9.750 108.504 06 

PPS / PTB 69 15.094 117.543 06 

VEREADORES ELEITOS POR COLIGAÇÕES    33 

TOTAL    36 
Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS. 
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Os dados da Tabela 2 mostram que nas eleições proporcionais de 2004, cerca de 

90% dos 36 assentos da Câmara Municipal foram preenchidos por coligações, assim 

discriminados: a Frente Popular elegeu 12 vereadores, 8 deles filiados ao PT. O PC do 

B conquistou dois vereadores, o PL conquistou um vereador e o PSL garantiu uma 

vaga. A coligação Mudar de Verdade elegeu 4 vereadores, todos do PMDB. A coligação 

PFL-PSDB conseguiu 4 assentos no Legislativo Municipal, duas vagas para cada 

partido. A coligação Porto Alegre de Cara Nova conquistou apenas uma cadeira na 

Câmara Municipal pertencente ao PSB. A coligação Porto Mais Alegre preencheu 6 

vagas, todas de candidatos filiados ao PDT. A coligação PPS-PTB elegeu 6 vereadores, 

dois vinculados ao PPS e os outros 4 vereadores filiados ao PTB. 

Pelo resultado das urnas, nas eleições proporcionais de 2004, o PT poderia ter 

conquistado pelo menos mais uma vaga para a Câmara de Vereadores, se tivesse 

concorrido isolado, já que obteve 8,7 de média (maior média) aproximadamente no 

quociente eleitoral e certamente iria entrar no novo cálculo da distribuição das sombras, 

preenchendo mais uma cadeira no Legislativo Municipal.  
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Tabela 3. Composição da Câmara de Vereadores na XIV Legislatura. 

  

Partido Nº Candidato Votos Eleito por Situação 

PMDB 15115 IBSEN PINHEIRO 22.994 Coligação Novo 

PP 11626 JOÃO DIB 13.292 Partido Reeleito 

PT 13001 CARLOS TODESCHINI 12.402 Coligação Novo 

PC do B 65123 RAUL CARRION 11.651 Coligação Reeleito 

PP 11234 BETO MOESCH 11.215 Partido Reeleito 

PL 22777 VALDIR CAETANO 10.138 Coligação Reeleito 

PDT 12220 DR. GOULART 9.660 Coligação Reeleito 

PT 13699 MARIA CELESTE 9.498 Coligação Reeleito 

PC do B 65656 MANUELA 9.498 Coligação Novo 

PFL 25625 PUJOL 9.454 Coligação Reeleito 

PMDB 15686 SEBASTIÃO MELO 8.525 Coligação Reeleito 

PT 13601 ADELI SELL 8.264 Coligação Novo 

PPS 23123 PAULO ODONE 8.137 Coligação Novo 

PT 13113 SOFIA CAVEDON 8.112 Coligação Reeleito 

PDT 12620 ISAAC AINHORN 8.002 Coligação Reeleito 

PTB 14620 CASSIÁ CARPES 7.883 Coligação Reeleito 

PDT 12180 MAURO ZACHER 7.703 Coligação Novo 

PDT 12123 JOÃO BOSCO VAZ 7.589 Coligação Reeleito 

PT 13500 MARGARETE MORAES 7.389 Coligação Reeleito 

PT 13680 MARISTELA MAFFEI 7.122 Coligação Reeleito 

PT 13580 ALDACIR OLIBONI 7.051 Coligação Reeleito 

PP 11633 JOÃO CARLOS NEDEL 6.787 Partido Reeleito 

PMDB 15111 HAROLDO DE SOUZA 6.522 Coligação Reeleito 

PDT 12642 ERVINO BESSON 6.462 Coligação Reeleito 

PT 13013 CARLOS COMASSETTO 6.441 Coligação Novo 

PSL 17632 ALMERINDO FILHO 6.342 Coligação Reeleito 

PTB 14234 MAURÍCIO DZIEDRICKI 5.996 Coligação Novo 

PMDB 15000 PROFESSOR GARCIA 5.848 Coligação Reeleito 

PPS 23789 CLÊNIA MARANHÃO 5.791 Coligação Reeleito 

PTB 14700 ELIAS VIDAL 5.541 Coligação Novo 

PSDB 45678 LUIZ BRAZ 5.486 Coligação Reeleito 

PDT 12601 NEREU D’AVILA 5.449 Coligação Reeleito 

PTB 14999 ELÓI GUIMARÃES 5.430 Coligação Reeleito 

PSDB 45622 CLÁUDIO SEBENELO 4.810 Coligação Novo 

PFL 25025 MARISTELA MENEGHETTI 4.693 Coligação Novo 

PMDB 15815 BERNARDINO VENDRUSCOLO 3.780 Coligação Novo 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS. 
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A Tabela 3 revela, por um lado, que 24 dos 36 vereadores de Porto Alegre foram 

reeleitos para o mandato 2005-2008. Por outro lado, o Legislativo da Capital obteve 12 

novos integrantes, o que representou uma renovação de aproximadamente de 1/3 na 

Câmara de Vereadores, taxa semelhante ao de preenchimento das vagas pela Frente 

Popular. É indispensável ressaltar que 3 dos 24 reeleitos foram confirmados na Câmara 

Municipal em virtude das sombras partidárias, ou seja, os vereadores Almerindo Filho, 

Nereu D’Ávila e Elói Guimarães foram reeleitos por média, após o preenchimento das 

vagas pelo cálculo do quociente. 

Durante a XIV Legislatura da Câmara de Vereadores, houve uma série de 

alterações quanto à composição dos parlamentares, que pode ter relação com a 

coligação majoritária, aos quais os mesmos estavam atrelados, ou em última instância, 

visando também marcar espaço no campo político para as próximas eleições. Uns se 

licenciaram para exercer cargo no Executivo Municipal, aumentando significativamente 

a representatividade do seu partido na coalizão do Governo Municipal.
27

 Outros 

alteraram o nome parlamentar acrescentando ora o pré-nome, ora o sobrenome. 

Também existem aqueles que assumiram importantes comissões na Câmara; aqueles 

que mudaram de partido em tempo hábil.
28

 Por fim, há ainda aqueles que assumiram a 

liderança e/ou vice-liderança do partido na Câmara para maior visibilidade perante o seu 

eleitorado. 

Vejamos então, as principais alterações nessa Legislatura fornecidas pela 

Câmara Municipal de Porto Alegre: 

- Os titulares Cassiá Carpes do PTB e Beto Moesch do PP licenciaram-se para 

exercer cargos no Executivo Municipal, a contar de 01 de janeiro de 2005, assumindo a 

vereança, respectivamente, os suplentes Brasinha e Kevin Krieger, na mesma data. 

- O suplente Kevin Krieger do PP licenciou-se para exercer cargo no Executivo 

Municipal, a contar de 01 de janeiro de 2005, assumindo a vereança a suplente Mônica 

Leal, na mesma data. 

                                                           
27

 Acredita-se que esta prática possibilite, também, aumento no caixa do partido, visto que o suplente que 

assume a vaga na Câmara de Vereadores tem que efetuar mensalmente o “dízimo” da contribuição 

partidária, assim como o titular, que embora licenciado do cargo no Legislativo, continua a ocupar um 

cargo do partido no Executivo.    
28

 O Tribunal Superior Eleitoral, em atenção ao disposto no inciso XVIII do artigo 23 do Código Eleitoral 

e o julgamento dos Mandados de Segurança de n. 26.602, 26.603 e 26.604, editou a Resolução n. 22.610, 

de 25 de outubro de 2007, disciplinando o processo de perda de cargo eletivo, bem como de justificação 

de desfiliação partidária. 
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- Os titulares João Bosco Vaz e Isaac Ainhorn ambos do PDT licenciaram-se 

para exercer cargos no Executivo Municipal, a contar de 01 de janeiro de 2005, 

assumindo a vereança, respectivamente, os suplentes Neuza Canabarro e Mário Fraga, 

na mesma data ambos também do PDT. 

- O titular Reginaldo Pujol do PFL renunciou para assumir no Legislativo 

Estadual, a contar de 03 de janeiro de 2005, assumindo o suplente José Ismael Heinen, 

na mesma data. 

- A Vereadora Neuza Canabarro passou a titular da Comissão Representativa, 

em eleição no dia 20 de janeiro de 2005, no lugar do Vereador Mauro Zacher. 

- O Vereador Mauro Zacher do PDT licenciou-se para exercer cargo no 

Executivo Municipal, a contar de 18 de fevereiro de 2005, assumindo a vereança o 

suplente Márcio Bins Ely do PDT, na mesma data. 

- O Suplente DJ Cassiá do PTB teve o nome parlamentar alterado para DJ Cassiá 

Gomes, em 17de fevereiro de 2005. 

- O titular Brasinha do PTB teve o nome parlamentar alterado para Alceu 

Brasinha, em 24 de fevereiro de 2005. 

- O titular Comassetto do PT teve o nome parlamentar alterado para Carlos 

Comassetto, em 28 de fevereiro de 2005. 

- A titular Manuela teve o nome parlamentar alterado para Manuela D’Ávila, em 

28 de fevereiro de 2005. 

- Os titulares: Sebastião Melo e Haroldo de Souza ambos do PMDB passam a 

integrar a Comissão de Educação, Cultura e Esportes e a Comissão de Saúde e Meio 

Ambiente, respectivamente, a contar de 23 de março de 2005. 

- Os titulares Maristela Maffei e Carlos Todeschini ambos do PT passam a 

integrar a Comissão de Economia, Finanças, Orçamento e do MERCOSUL (Mercado 

Comum do Sul) e a Comissão de Constituição e Justiça, respectivamente, a contar de 06 

de junho de 2005. 

- O titular Elias Vidal renunciou à liderança do PTB em 14 de setembro de 2005, 

assumindo o titular Maurício Dziedricki, em 15 de setembro de 2005.  

- O titular Elias Vidal desvinculou-se do PTB em 15 de setembro de 2005, 

tornando-se independente até 30 de setembro de 2005, quando se filiou ao PPS. 

 - O titular José Ismael Heinen desvinculou-se do PSDB em 26 de setembro de 

2005, tornando-se independente até 30 de outubro de 2005, quando se filiou ao PFL. 
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- O titular Professor Garcia desvinculou-se do PSB em 30 de setembro de 2005, 

quando se filiou ao PPS a contar da mesma data. 

- O titular Carlos Todeschini assumiu a liderança do PT em 03 de outubro de 

2005, e a titular Sofia Cavedon assumiu como vice-líder na mesma data. 

- A titular Maristela Maffei desvinculou-se do PT em 01 de outubro de 2005, 

quando se filiou ao PSB e assumiu a liderança do partido, a contar da mesma data. 

- O titular Paulo Odone assumiu a vice-liderança do PPS em 05 de outubro de 

2005. 

- O Vereador Beto Moesch do PP assumiu a vereança, a contar de 30 de março 

de 2006, cessando o exercício da vereança da suplente Mônica Leal, na mesma data. 

- O Vereador Beto Moesch licenciou-se para exercer cargo no Executivo 

Municipal, a contar de 31 de março de 2006, assumindo a vereança a suplente Mônica 

Leal, na mesma data. 

- O Vereador João Bosco Vaz assumiu a vereança, a contar de 31 de março de 

2006, cessando o exercício da vereança do suplente Márcio Bins Ely, na mesma data. 

- O suplente Márcio Bins Ely passa a substituir o Vereador Ervino Besson, em 

LTS (licença para tratamento de saúde), a contar de 31 de março de 2006, cessando o 

exercício da vereança do suplente DJ Cassiá Gomes, na mesma data. 

- O Vereador Cassiá Carpes assumiu a vereança, a contar de 31 de março de 

2006, cessando o exercício da vereança do suplente Alceu Brasinha, na mesma data. 

- O Vereador Maurício Dziedricki licenciou-se para exercer cargo no Executivo 

Municipal, a contar de 01 de abril de 2006, assumindo a vereança o suplente Alceu 

Brasinha, na mesma data. 

- O Suplente Márcio Bins Ely assumiu a vereança, a contar de 06 de abril de 

2006, cessando o exercício da vereança do Ver. Isaac Ainhorn, que se encontrava em 

licença para desempenhar cargo público desde 01 de janeiro de 2005. 

- O Suplente Mario Fraga do PDT assumiu a vereança, a contar de 08 de maio de 

2006, em substituição ao Vereador Isaac Ainhorn, que se encontrava em licença para 

desempenhar cargo público desde 01 de janeiro de 2005, cessando o exercício da 

vereança do Suplente Márcio Bins Ely, a contar de 08 de maio de 2006. 

- O Ver. João Bosco Vaz licenciou-se para exercer cargo no Executivo 

Municipal, a contar de 01/11/2006, assumindo a vereança o suplente Márcio Bins Ely, 

na mesma data. 
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- Em razão do falecimento do Ver. Isaac Ainhorn, ocorrido em 14/11/2006, 

assumiu a titularidade, a partir da mesma data, a Verª Neuza Canabarro. 

- O titular Elias Vidal desvinculou-se do PPS em 05/12/2006, ficando 

independente até 11/12/2006, quando filiou-se ao PL. 

- A Verª Mônica Leal licenciou-se para exercer cargo no Executivo Estadual, a 

contar de 01/01/2007, assumindo a vereança o suplente Newton Braga Rosa, a partir de 

02/01/2007. 

- O Ver. Dr. Goulart desvinculou-se do PDT em 02/01/2007, filiando-se ao PTB, 

na mesma data. 

- O titular Cassiá Carpes renunciou em 11/01/2007 para exercer mandato no 

Legislativo Estadual, quando assumiu a titularidade o suplente Alceu Brasinha. 

- O suplente Nilo Santos assumiu a vereança, a contar de 11/01/2007, em 

substituição ao Ver. Maurício Dziedricki, licenciado para exercer cargo no Executivo 

Municipal. 

- O titular Paulo Odone renunciou a partir das 14 horas do dia 31/01/2007 para 

exercer mandato no Legislativo Estadual, assumindo a titularidade o suplente Nilo 

Santos a contar de 01/02/2007. 

- A titular Manuela D'Ávila renunciou em 01/02/2007 para exercer mandato no 

Legislativo Federal, quando assumiu a titularidade o suplente Guilherme Barbosa. 

- O titular Ibsen Pinheiro renunciou em 01/02/2007 para exercer mandato no 

Legislativo Federal, quando assumiu a titularidade o suplente Dr. Raul. 

- O titular Raul Carrion renunciou a partir das 14 horas do dia 31/01/2007 para 

exercer mandato no Legislativo Estadual, assumindo a titularidade o suplente Marcelo 

Danéris a contar de 01/02/2007. 

- A suplente Maria Luiza assumiu a vereança, a contar de 01/02/2007, em 

substituição ao Ver. Maurício Dziedricki, licenciado para exercer cargo no Executivo 

Municipal. 

- Os Vereadores Elias Vidal e Valdir Caetano passaram a ser filiados ao Partido 

da República – PR, resultado da fusão entre o Partido Liberal – PL e o Partido da 

Reedificação da Ordem Nacional – PRONA, a contar de 12/02/2007. 

- O Suplente DJ Cássia Gomes filiou-se ao PTB a partir de 15 de fevereiro de 

2007. 

- O Ver. Elias Vidal filiou-se ao PPS a partir de 21 de maio de 2007. 

- A Verª Maristela Maffei filiou-se ao PCdoB a partir de 19 de maio de 2007. 
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- Os Vereadores José Ismael Heinen e Maristela Meneghetti passaram a ser 

filiados aos Democratas – DEM, em razão de alteração estatutária do Partido da Frente 

Liberal, em 12/06/2007. 

- O Vereador Professor Garcia filiou-se ao Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro – PMDB a partir de 03 de outubro de 2007. 

- O Vereador Almerindo Filho filiou-se ao Partido Trabalhista Brasileiro – PTB 

a partir de 04 de outubro de 2007. 

- O Ver. Mauro Zacher reassumiu a vereança, a contar de 12/11/2007, cessando 

o exercício da vereança pelo suplente Márcio Bins Ely, na mesma data. 

- O suplente Wilton Araújo assumiu a vereança, a contar de 21/02/2008, em 

substituição à Verª Clênia Maranhão, licenciada para exercer cargo no Executivo 

Municipal. 

- O Suplente Wilton Araújo desvinculou-se do PPS em 21/02/2008, filiando-se 

ao PTB, na mesma data. 

- O Suplente Alex da Banca desvinculou-se do PDT em 25/02/2008, filiando-se 

ao PSDB, na mesma data. 

- O Ver. João Bosco Vaz reassumiu a vereança, a contar de 01/04/2008, 

cessando o exercício da vereança pelo suplente Mario Fraga, na mesma data. 

- O Ver. Beto Moesch reassumiu a vereança, a contar de 04/04/2008, cessando o 

exercício da vereança pelo suplente Newton Braga Rosa, na mesma data. 

- O Ver. Maurício Dziedricki reassumiu a vereança, a contar de 04/04/2008, 

cessando o exercício da vereança pelo suplente Wilton Araújo, na mesma data. 

- A Suplente Maria Luiza passou a substituir a Vereadora Clênia Maranhão, 

licenciada para exercer o cargo público de Secretária Municipal de Coordenação 

Política e Governança Local, a contar de 04/04/2008. 

- O Suplente João Batista Pirulito, em requerimento apregoado em 05/11/2008, 

informa estar filiado ao PMDB. 

 

As alterações e movimentações dos vereadores descritas acima servem, 

primeiro, para exemplificar os possíveis impactos das coligações proporcionais sobre a 

fragmentação do sistema partidário e da representatividade do sistema político, 

especialmente no que se refere a possíveis distorções de representação e desvirtuamento 

do mandado parlamentar. (SOUZA, 1976; SANTOS, 1987; NICOLAU, 1996 e 
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TAVARES, 1998).  E, segundo, para constatar que durante a Legislatura na Câmara de 

Municipal de Porto Alegre houve muitas outras ações (atitudes) dos parlamentares que 

carecem de interpretações e significados, que podem ter relação com as coligações. Isso, 

contudo, não será objeto de análise nesta dissertação por falta de escopo teórico para o 

devido aprofundamento (Antropologia Política).
29

  

 

2.3 As coligações na eleição majoritária de 2004 

 

 

No primeiro turno das eleições para Prefeito de Porto Alegre, o total de eleitores 

aptos a votar era de 1.005.998, as coligações majoritárias eram sete, abaixo descritas na 

Tabela 4, e os partidos isolados, dois.
30

  

 

Tabela 4. Coligações eleitorais majoritárias em 2004. 

 

 

Coligação Partidos Membros Candidato 

Frente Popular PT / PSL / PTN / PCB / PL / PMN / PC do B RAUL PONT 

PPS - PTB PPS / PTB JOSÉ FOGAÇA 

PFL - PSDB PFL / PSDB ONYX LORENZONI 

Porto Mais Alegre  PDT / PAN VIEIRA DA CUNHA 

Mudar de Verdade PMDB / PSDC / PHS / PRONA  MENDES RIBEIRO FILHO 

A União Que Faz Bem PP / PV JAIR SOARES 

Porto Alegre de Cara Nova PSC / PSB  BETO ALBUQUERQUE 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS. 

 

Na coluna Coligação, são apresentados os nomes oficialmente registrados juntos 

ao TRE-RS da coligação majoritária e na coluna Partidos Membros, são relacionados 

os partidos que formaram as respectivas coligações para o pleito majoritário.  

                                                           
29

 Não há a pretensão de fazer um exaustivo levantamento sobre as trajetórias desses parlamentares, mas 

apenas apontar que essas trajetórias existem e que podem ter relação com as coligações, principalmente a 

atuação daqueles que trocaram de partido. Fica a dica para pesquisadores, que se identificam com a 

Antropologia Política e também para os adeptos da fenomenologia, investigarem os sentidos e/ou 

significados dessas migrações internas da Câmara Municipal de Porto Alegre.  
30

 O PSTU concorreu na eleição majoritária com a candidata Vera Guasso e o PCO com o candidato 

Guilherme Giordano, ambos os partidos isolados. 
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Dos partidos acima descritos, que formaram coligações, apenas o PP utilizou 

nesse pleito a estratégia contida na Regra Institucional, (coligou-se com o PV na eleição 

majoritária, conforme já observado na nota de rodapé 23) estabelecida na Lei n.º 

9.504/97, de 30/09/97, que será analisada e exemplificada, mais adiante, no capítulo 

referente às eleições municipais de 2008. 

Salienta-se que esta postura do PP, talvez tenha influenciado outros partidos 

representativos de Porto Alegre, visto que nas eleições subsequentes houve um aumento 

significativo de partidos isolados disputando as vagas do Legislativo Municipal. Esta 

particularidade será analisada amiúde no Capítulo referente às eleições de 2008.    

 

2.4 O desempenho das coligações majoritárias de 2004 

 

 

 

Antes de começarmos a discussão acerca do desempenho das coligações 

majoritárias em 2004, é preciso fazer uma breve reflexão sobre a evolução do PT em 

Porto Alegre, visto que tal ascensão pode ter influenciado o resultado dos pleitos de 

2004 e 2008. O crescimento do PT, na capital, foi objeto de estudo de Baquero (1997), 

no qual constatou a perda de eleitores do PDT e PMDB para o PT em Porto Alegre. 

Fundamentado nos resultados de pesquisas realizadas pelo Núcleo de Pesquisas 

Eleitorais do Rio Grande do Sul (Nupergs), o autor ressaltou que entre 1985 e 1996, 

houve certa transferência da identificação partidária dos porto-alegrenses do PDT e do 

PMDB para o PT.  

Para ter ideia dessa evolução, o referido autor explicou que, em 1985 o PDT era 

preferido por 27,7% dos cidadãos da capital, enquanto o PMDB contava com 20,9% 

desta identificação; o PT, por sua vez, naquele momento, contava com apenas 6,4% das 

preferências dos gaúchos de Porto Alegre. Em 1996, este quadro foi diametralmente 

alterado a favor do PT, que passou a acumular uma preferência de 40,9% dos porto-

alegrenses, enquanto que para o PDT e o PMDB a situação fora desfavorável, pois 

passaram a ter taxas apenas de 4,7% e 2,2%, respectivamente, na preferência partidária 

dos porto-alegrenses (Baquero, 1997, p. 132). 
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Visto isto, voltamos para a análise das coligações majoritárias. Após a apuração 

do resultado da eleição que deu a vitória a Fogaça, no segundo turno, podemos constatar 

que o PT perdeu aproximadamente 15% do apoio que tinha na capital em relação aos 

índices de eleições anteriores. Em 1996, Raul Pont elegeu-se com 52% dos votos 

válidos. Em 2000, Tarso Genro obteve 48,7% dos sufrágios no primeiro turno. Em 

2004, Pont ficou acima de 37% dos votos válidos, pouco mais do que a média de 32% 

que o PT sempre apresentava nas primeiras pesquisas de opinião das eleições anteriores. 

Em fim, o crescimento do PT, entre 1985 e 1996, apontado por Baquero (1997) 

não se manteve nas eleições municipais posteriores e começou a decrescer a contar de 

2000, sendo que, em 2004, nenhuma das coligações obteve maioria absoluta dos votos 

válidos. Habilitaram-se, portanto, as duas mais votadas para o segundo turno: a Frente 

Popular representada pelo candidato Raul Pont
31

 com 37,62% dos votos válidos (11% a 

menos em relação à eleição de 2000) 
32

 e a coligação PPS-PTB representada pelo 

candidato José Fogaça com 28,34% dos votos válidos.  

O desempenho das coligações majoritárias pode ser observado mais 

detalhadamente abaixo na Tabela 5 que contém a geografia dos votos por Zona Eleitoral 

no 1º turno de 2004.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
31

 As entrevistas realizadas pelo Jornal Zero Hora ao candidato Raul Pont da Frente Popular estão no 

anexo deste trabalho, bem como a dos outros candidatos. E serviram para entender um pouco mais acerca 

do comportamento das coligações majoritárias.  
32

 O discurso antipetista no Rio Grande do Sul, segundo César Filomena, tem origem nas eleições 

estaduais de 1994. O autor faz uma análise dos discursos petista e antipetista através da cobertura da 

mídia jornalística sobre as eleições daquele ano. Em um cenário de ascensão da hegemonia do Partido dos 

Trabalhadores em Porto Alegre, na vigência de seu segundo mandato na cidade, Filomena vê emergir os 

contornos do discurso de oposição e dá sentido a uma década de acirradas disputas ideológica no campo 

político estadual. A polarização político-ideológico ali inaugurada só veria seus ânimos aplacados com a 

derrota do PT nas eleições municipais de 2004 e da consagração do discurso conciliatório que prevaleceu 

nas eleições seguintes. (Fonte: Civitas, Porto Alegre, v. 8, n. 2, p. 185, 2008).  
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2.4.1 A geografia eleitoral no 1º turno de 2004 

 

 

 

Tabela 5. Geografia eleitoral por Zona para o cargo de prefeito no 1º turno.
33

 

ZONAS ELEITORAIS DE PORTO ALEGRE34 - 1º TURNO 

COLIGAÇÃO 1ª 2ª 111ª 112ª 113ª 114ª 158ª 159ª 160ª 161ª 

Frente Popular 37,89% 31,97% 33,23% 35,38% 39,16% 39,42% 41,50% 43,85% 37,59% 37,55% 

PPS-PTB 29,10% 37,35% 35,97% 31,89% 27,98% 26,96% 24,53% 21,78% 27,95% 24,93% 

PFL-PSDB 7,17% 7,68% 9,05% 10,27% 8,80% 10,39% 12,05% 11,80% 9,84% 12,83% 

Porto Mais Alegre 11,00% 9,77% 9,37% 9,56% 9,76% 9,83% 9,69% 8,85% 10,31% 10,94% 

Mudar de Verdade 5,95% 5,65% 5,61% 5,82% 5,77% 5,55% 5,67% 6,36% 6,30% 6,90% 

A União Que Faz Bem 5,16% 4,48% 3,90% 3,81% 5,40% 4,47% 3,65% 4,59% 4,87% 4,32% 

Porto Alegre de Cara 
Nova 

3,74% 3,10% 2,88% 3,26% 3,14% 3,39% 2,91% 2,76% 3,15% 2,53% 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS - Obs.: os dados absolutos em cada Zona Eleitoral estão na Tabela 8. 
 

 

 

A Tabela 5 revela que a Frente Popular, mesmo perdendo 11% do seu eleitorado 

na capital, em comparação com a votação das eleições municipais de 2000, conseguiu 

ficar acima dos 37% dos votos válidos e manteve uma média de 1/3 do total de votos 

válidos por Zona Eleitoral em Porto Alegre. A menor taxa da Frente Popular se deu na 

2ª Zona, atingindo o índice de 31,97%, composta por bairros de classe média e as 

maiores taxas foram nas Zonas 158 e 159 compostas por bairros que numa parte 

significativa são habitados por segmentos menos privilegiados economicamente.   

A coligação PPS-PTB obteve 28% dos votos válidos em média, quase se 

igualando ao 1/3 da votação do primeiro turno obtida pela Frente Popular. Os melhores 

índices da coligação representada por Fogaça foram às Zonas 2 e 111, coincidentemente 

maiores percentuais do que a Frente Popular. Cabe destacar que essas Zonas ficam 

                                                           
33

 Os dados relativos contidos na Tabela referem-se ao total de votos válidos obtidos pelas coligações 

majoritárias, excluindo-se do cálculo as votações das candidaturas isoladas, que não representaram juntas 

1% dos votos válidos e também porque não são objetos do estudo em tela.   
34

 Zonas Eleitorais: 1ª (Centro, Cidade Baixa, Menino Deus e Praia de Belas); 2ª (Bom Fim, Farroupilha, 

Floresta, Independência, Moinhos de Vento, Rio Branco, Santana, Santa Cecília e São Geraldo); 111ª 

(Auxiliadora, Anchieta, Bela Vista, Boa Vista, Farrapos, Higienópolis, Humaitá, Mont Serrat, Passo da 

Areia, Petrópolis, São João e Três Figueiras); 112ª (Chácara das Pedras, Cristo Redentor, Jardim Lindóia, 

Vila Ipiranga e Vila Jardim); 113ª (Cascata, Partenon, Jardim Botânico e Santo Antônio); 114ª (Cristal, 

Glória, Medianeira, Nonoai, Santa Tereza e Teresópolis); 158ª (Passos das Pedras, Mario Quintana, 

Rubem Berta e Sarandi); 159ª (Agronomia, Bom Jesus, Jardim do Salso, Morro Santana, Lomba do 

Pinheiro, Protásio Alves e São José); 160ª (Belém Velho, Camaquã, Cavalhada, Ipanema, Vila Assunção, 

Vila Conceição, Vila Nova e Tristeza); 161ª (Restinga e Lami). 
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localizadas nos bairros onde a população economicamente ativa possui níveis mais 

elevados de renda familiar mensal.
35

  

A coligação PFL-PSDB conquistou 9% dos votos válidos em média, ficando em 

terceiro lugar. Para o PFL a formação foi positiva em relação à votação da eleição 

municipal anterior, pois coligado com PSC e PSL ficara apenas em quarto lugar e agora 

em parceria do PSDB chegara ao terceiro lugar, aumentando sua votação em mais de 

49%. Os maiores índices da coligação PFL-PSDB foram nas Zonas 158 e 161, que 

abrangem respectivamente as regiões norte e sul de Porto Alegre, obtendo mais de 12% 

em ambas as Zonas. E a menor votação da coligação foi exatamente na 1ª Zona Eleitoral 

com 7,17% dos votos válidos, local onde fica a residência do candidato Onyx, 

demonstrando que as propostas da coligação PFL-PSDB não conseguiu convencer o 

eleitorado do referido distrito.
36

  

A coligação Porto Mais Alegre representada pelo candidato Vieira da Cunha 

(PDT), obteve mais de 9% em média dos votos válidos no primeiro turno. E durante 

quase toda a campanha eleitoral se manteve na terceira posição, como pode ser 

observado nas Tabelas 6 e 7 abaixo que contém as pesquisas de intenção de voto 

realizadas pelo IBOPE e Correio do Povo. O candidato estava convicto que poderia 

chegar ao segundo turno:  

Vieira confia que a militância o levará ao 2º turno 
[...] Afirmando ter como prioridade absoluta o investimento na educação, por 

onde acredita estar o caminho para a solução dos maiores problemas sociais, 

como saúde, segurança, geração de renda e emprego e desenvolvimento, 

Vieira luta nessa disputa contra alguns obstáculos, como o pouco tempo de 

televisão para propaganda eleitoral gratuita e, como os demais candidatos, 

com a falta de recursos para a campanha. Entretanto, o pedetista acredita que 

o fato de ter o menor índice de rejeição nas pesquisas, somado a força do 

partido na Capital, que conta com mais de 25 mil filiados fará a diferença 

para levá-lo, em parceria com o Partido dos Aposentados da Nação (PAN), 

que forma a coligação Porto Mais Alegre, ao segundo turno. 

(http://www.al.rs.gov.br/Dep/site/materia_antiga.asp?txtIDMateria=82510&t

xtIdDep=94) 

  

                                                           
35

 Fonte IDH-M (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal) PNUD. Disponível em: 

http://www.pnud.org.br/pobreza_desigualdade/reportagens/index.php?id01=3187&lay=pde acesso: 23 

dez. 2010. 
36

 Embora proporcionalmente em relação aos demais candidatos, Onyx Lorenzoni, da coligação PFL-

PSDB, foi o que mais cresceu nessa eleição, saindo de um índice de 2% na pesquisa IBOPE para um 

índice de 10%, ilustrado na Tabela 6, subindo quatro posições até terminar o primeiro turno em terceiro 

lugar com 9,97%. Já na pesquisa Correio do Povo, contida na Tabela 7, o candidato arranca com 2,5% e 

termina 9,5% na última semana antes das eleições. 
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Ainda que a coligação Porto Mais Alegre liderada pelo PDT não tenha 

conseguido ir para o segundo turno, mesmo assim conquistou 11% dos votos válidos na 

1ª Zona Eleitoral, em face de perda histórica da identidade partidária em Porto Alegre e 

sobretudo a queda que vinha sofrendo na pesquisa IBOPE sobre as intenções de votos 

desde o início da campanha eleitoral, ficou acima do previsto nas sondagens ilustradas 

nas Tabela 6 e 7.  

A coligação Mudar de Verdade liderada pelo candidato do PMDB, Mendes 

Ribeiro Filho não conseguiu acrescentar o município de Porto Alegre na lista de cidades 

conquistadas pelo PMDB nas eleições municipais de 2004, embora o PMDB tenha 

conseguido ser o “campeão” de cidades conquistadas no país, com 1.058, administrando 

uma população de 25 milhões de pessoas e um orçamento de 20 bilhões de reais, ficou 

fora da disputa para o segundo turno na Capital Gaúcha.
37

  

“O PMDB, por ser o partido com maior capilaridade no país, se apresenta como 

o parceiro mais recorrente de coligações com o PT” (MIGUEL e MACHADO, 2010, p. 

351). Todavia, em Porto Alegre, na Nova Democracia Brasileira, esta parceira ainda não 

se concretizou, pois o PT conseguiu seus quatro mandatos no Executivo Municipal sem 

precisar recorrer à parceira do PMDB.
38

 

Por fim, o PMDB oscilou entre 5,55% a 6,90% dos votos válidos nas dez Zonas 

Eleitorais. E em termos de votos, subiu da quinta para a quarta posição como força 

política na cidade de Porto Alegre, sendo que o apogeu se dará na próxima eleição com 

o retorno de Fogaça à sigla.
39

 

O desempenho da coligação A União Que faz Bem foi o mais “desastroso” 

dentre as coligações majoritárias, em termos de números, pois obteve apenas 4% em 

média de aprovação dos eleitores de Porto Alegre e foi o partido que mais perdeu votos 

durante a campanha, começando com índices acima de 10% em várias pesquisas de 

intenções de votos, antes e durante uma parte do período eleitoral, terminando com 

                                                           
37

 Fonte: Confederação Nacional de Municípios. 
38

 A explicação do motivo por que essa parceira ainda não ocorreu, não é objeto de estudo dessa 

dissertação, portanto não será aprofundada. Mas, acredita-se, mesmo temerariamente, que seja em grande 

medida por divergências ideológicas locais.  
39

 Depois do PPS anunciar a candidatura de José Fogaça à reeleição, no pleito de de 2008, no dia 23 de 

março de 2007, Fogaça acabou deixando o partido, no dia 29 de setembro, retornando à sigla em que se 

iniciou na política, o PMDB. (Fonte: www.wikipedia.org). 
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menos de 5%, em penúltimo lugar das coligações majoritárias. À frente apenas da 

coligação liderada pelo PSB (3%).  

 A coligação Porto Alegre de Cara Nova conquistou pouco mais do que 3% em 

média dos votos válidos por Zona Eleitoral, ficando em último lugar entre as coligações 

majoritárias. O melhor índice da coligação foi na 1ª Zona Eleitoral, que abrange a região 

central da cidade. E a menor votação foi na 161ª Zona Eleitoral com 2,53% dos votos 

válidos, ironicamente no colégio eleitoral na qual o candidato Beto Albuquerque fez 

uma boa votação quanto concorreu para Deputado Federal.  

Cabe destacar que o PSB era uma das forças políticas que compunha a Frente 

Popular até a eleição de 2000, sendo que na eleição de 2004 se desvinculou da coligação 

do PT na tentativa de suscitar uma nova coligação partidária liderada pelo PSB, que 

poderia se consolidar em outras eleições.     

As Tabelas 6 e 7 referem-se respectivamente as pesquisas IBOPE e Correio do 

Povo, amplamente divulgadas em várias mídias, de intenções de voto para o primeiro 

turno das eleições municipais de 2004 em Porto Alegre e servem para demonstrar a 

evolução dos candidatos que representaram coligações eleitorais.  

A pesquisa IBOPE ocorreu em quatro intervalos durante o período eleitoral, 

conforme pode ser observado na Tabela 6. 

 

Tabela 6. Pesquisa IBOPE.  

Período PONT FOGAÇA VIEIRA JAIR MENDES BETO ONYX 
Brancos e 

Nulos 
Não sabem e 

Indecisos 

29/06 - 1º/07 28% 17% 12% 10% 9% 3% 2% 9% 9% 

20 - 22/07 32% 17% 11% 10% 6% 4% 3% 9% 8% 

17 - 19/08 32% 15% 8% 11% 7% 2% 3% 10% 9% 

21 - 23/09 34% 20% 7% 4% 6% 3% 10% 6% 9% 
Fonte: IBOPE – elaborado conforme publicado no site ClicRBS. 
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Já a pesquisa Correio do Povo foi realizada uma semana sim e a outra não, nos 

meses de julho e agosto e, a partir do mês de setembro, semanalmente.   

   

Tabela 7. Pesquisa Correio do Povo. 

Período PONT FOGAÇA ONYX VIEIRA  JAIR MENDES BETO 

15 – 17/07 29,5% 16,1% 2,6% 13,1% 10,1% 7,4% 3,1% 

29 – 31/07 29,1% 16,0% 3,4% 12,2% 9,1% 6,3% 3,7% 

12 – 14/08 31,7% 16,5% 2,4% 11,4% 10,0% 5,3% 2,9% 

26 – 28/08 33,0% 16,9% 4,5% 10,2% 9,1% 6,6% 3,1% 

09 – 11/09 35,1% 17,1% 8,5% 8,7% 6,5% 5,1% 2,1% 

15 – 17/09 35,1% 19,7% 7,9% 9,7% 6,1% 4,3% 2,5% 

22 – 24/09 36,1% 19,2% 9,5% 8,3% 6,0% 4,7% 2,1% 
Fonte: Centro de Pesquisas Correio do Povo - publicadas no jornal Correio do Povo. 

Os dados absolutos da Tabela 8, resultantes da coleta direta da fonte, sem outra 

manipulação, se não a própria contagem, serviram de base de dados para confecção de 

tabelas com valores relativos, além de ilustrar o resultado exato das coligações nas dez 

Zonas Eleitorais do primeiro turno das eleições municipais de 2004 em Porto Alegre. 

No limite, servirão também como fonte primária para que outros pesquisadores possam 

utilizados estatisticamente em outras análises referentes ao objeto em tela.  

 

Tabela 8. Dados absolutos por Zona Eleitoral para o cargo de prefeito no 1º turno. 

ZONAS ELEITORAIS DE PORTO ALEGRE NO 1º TURNO 

COLIGAÇÃO 1ª  2ª 111ª 112ª 113ª 114ª 158ª 159ª 160ª 161ª TOTAL ZE 

Frente Popular 29.746 23.631 28.887 26.541 29.016 29.994 40.937 43.566 24.788 27.029 304.135 

PPS-PTB 22.848 27.606 31.276 23.922 20.733 20.516 24.196 21.643 18.432 17.941 229.113 

PFL-PSDB 5.628 5.678 7.864 7.703 6.520 7.906 11.885 11.726 6.488 9.235 80.633 

Porto Mais Alegre 8.633 7.222 8.150 7.174 7.229 7.481 9.559 8.798 6.802 7.871 78.919 

Mudar de Verdade 4.670 4.175 4.873 4.369 4.275 4.222 5.597 6.318 4.153 4.969 47.621 

A União Que Faz Bem 4.048 3.311 3.390 2.857 4.005 3.398 3.604 4.565 3.211 3.112 35.501 

Porto Alegre de Cara 
Nova 

2.938 2.294 2.500 2.445 2.327 2.579 2.867 2.741 2.075 1.822 24.588 

T O T A L 78.511 73.917 86.940 75.011 74.105 76.096 98.645 99.357 65.949 71.979 800.510 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS. 
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2.4.2 A geografia eleitoral no 2º turno de 2004 

 

Tabela 9. Geografia eleitoral por Zona para o cargo de prefeito no 2º turno. 

CANDIDATO ZONA ELEITORAL 

 1ª  2ª 111ª 112ª 113ª 114ª 158ª 159ª 160ª 161ª Válidos 

FOGAÇA 53,99% 61,37% 59,72% 57,16% 52,01% 50,32% 49,39% 46,61% 53,10% 52,50% 53,32% 

RAUL PONT 46,01% 38,63% 40,28% 42,84% 47,99% 49,68% 50,61% 53,39% 46,90% 47,50% 46,68% 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS - Obs.: os dados absolutos em cada Zona Eleitoral estão na Tabela 11.  

 

 

A Tabela 9 revela que a Frente Popular conseguiu manter-se em primeiro lugar 

nas Zonas 158 e 159, com índices acima de 50%. O menor índice da Frente Popular se 

deu na 2ª Zona Eleitoral, Zona essa em que a coligação PPS-PTB conseguiu ampliar e 

obter um índice acima de 50% da votação em comparação com o primeiro.  

A coligação PPS-PTB ainda manteve a dianteira nas Zonas 2 e 111 e conseguiu 

reverter a votação nas demais, ficando também acima de 50% nas outras Zonas 

Eleitorais, exceto a Zona 159 onde perdeu, mesmo tendo obtido um razoável 

crescimento nessa região. 

Tabela 10. Transferência de votos nos pleitos de 2000 e 2004. 

ANO COLIGAÇÃO MAJORITÁRIA 1º Turno 2º Turno % Transferido 

2000 
FRENTE POPULAR 48,72% 63,51% 14,79% 

PDT-PTB-PTN-PMN 20,07% 36,49% 16,42% 

2004 
FRENTE POPULAR 37,62% 46,68% 9,06% 

PPS-PTB 28,34% 53,32% 24,98% 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS. 

Na Tabela 10 vemos a comparação do grau de transferência de votos ocorrido 

nos últimos dois pleitos municipais. Diferente da eleição de 2000, quando os votos 

dados a candidatos e coligações derrotadas distribuíram-se em proporções equilibradas 

entre a Frente Popular e a coligação PDT-PTB-PTN-PMN, em 2004, dois de cada três 

eleitores derrotados no primeiro turno transferiu seu voto para a coligação PPS-PTB, no 

segundo turno.  
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O candidato da coligação PPS-PTB à prefeitura de Porto Alegre, José Fogaça 

(PPS), conseguiu para o segundo turno o apoio de cinco partidos: PDT
40

, PMDB, PP, 

PV e PFL
41

 que representaram coligações. Fogaça conquistou 229.113 votos (28,34%) 

no primeiro turno, somados com os 242.674 votos destas legendas derrotadas chega-se a 

um grau de transferência de 30,01% dos válidos no primeiro, acima do percentual 

transferido, em tese, contido na Tabela 10. 

Para o candidato Raul Pont da Frente Popular que conquistou 304.135 votos 

(37,62%) no primeiro turno restou, a demanda reprimida de votos, ou seja, a busca pelo 

apoio da coligação Porto Alegre de Cara Nova representada pelo candidato Beto 

Albuquerque do PSB, que fez 3,04% dos votos válidos e acrescentar ainda os votos do 

PSTU (0,82%) e PCO (0,16%). Porém, somados esses votos chega-se ao grau hipotético 

de transferência de 4,02%, bem distante do necessário para vencer o pleito majoritário 

que seria no mínimo 12,39% dos votos válidos do segundo turno. 

Ao que tudo indica, no segundo turno ocorreu aquilo o que estudiosos da Teoria 

dos Jogos chamam de escolha subótima,
42

 na qual predomina o sentimento de rejeição 

ao candidato com o qual o eleitor identifica maior distância em relação às suas 

preferências. A proporção demonstrada na Tabela 10 revela que o apoio dado pelas 

lideranças dos partidos e/ou coligações no segundo turno de 2004, incrementados com 

um provável sentimento antipetista, foram suficientemente fortes para assegurar a 

orientação dos votos para a coligação PPS-PTB representada por Fogaça. 

                                                           

40
 O PDT foi o primeiro dos partidos derrotados no primeiro turno a apoiar formalmente o candidato José 

Fogaça (PPS-PTB) no segundo turno da disputa eleitoral pela Prefeitura de Porto Alegre. O acordo foi 

fechado em 05/10/2004 entre o então Presidente do Diretório Municipal do PPS, Cézar Busatto, e o então 

Presidente do Diretório Metropolitano do PDT, Nereu D’Ávila. As condições impostas pelos trabalhistas 

e aceitas por Fogaça foram à inclusão, no programa de governo, das escolas de turno integral e o 

compromisso de não privatizar as empresas públicas municipais. (Fonte: www.parana-online.com.br). 

41
 O PFL anunciou em 07/10/2004 seu apoio oficial a Fogaça. Onyx Lorenzoni (PFL) que disputou a 

prefeitura pelo partido e seu vice, o deputado estadual Paulo Brum (PSDB) também anunciaram o apoio 

pessoal a Fogaça. A chapa PFL/PSDB fez 80.633 votos, o que representa 9,97% dos votos válidos para 

prefeito da capital. (Fonte: www.pps.org.br) 
42

 “Aquela que aparentemente não maximiza o seu playoff, na verdade representa uma assimetria entre o 

que o ator está efetivamente realizando e o que o observador está vendo, vez que aquele está participando 

de jogos em múltiplas arenas, enquanto o observador esta vendo um único jogo, de forma que sua análise 

está fora de foco e não representa o que de fato está acontecendo”. (Fonte: Vendruscolo, Weslei. Resenha 

de “Jogos Ocultos: escolha racional no campo da política comparada”. Revista Eletrônica do CEJUR, v. 

1, n. 1, ago./dez. 2006). 
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Cabe assinalar que a menção do sentimento antipetista foi reconhecida pelo 

próprio candidato Raul Pont da Frente Popular, logo após a derrota do partido em Porto 

Alegre atribuindo: 

“Ao preconceito e à demonização que se acumula há algum tempo em 

relação ao PT. Qualquer multa de trânsito, a culpa é do PT. Criou-se um 

clima fortíssimo de rejeição ao partido”. (Zero Hora, 02/11/2004, p. 4).  

 

 

O então presidente do PT na época, José Genuíno, por sua vez, atribuiu a derrota 

petista em várias cidades importantes do país a outro fator inerente aos apoios do 

segundo turno:  

“Fica uma lição de que em cidades grandes tem de trabalhar bem uma 

política de alianças para o segundo turno”. (Zero Hora, 02/11/2004, p. 4).  

 

 

Acreditamos que a redução das opções no segundo turno provoque um 

reposicionamento do eleitorado que reflete a relação entre coligações majoritárias e 

proporcionais. Essa relação, por sua vez, revela que os candidatos que permanecem na 

disputa buscam ampliar suas votações mediante todo apoio possível, quer seja do 

vereador eleito, do suplente, do(s) candidato(s) a prefeito derrotado(s). Enfim, toda 

ajuda é bem vinda, uma vez que a crença é que haja alguma transferência dos votos para 

os candidatos que continuam no segundo turno.
43

  

A leitura comumente feita, pelos partidos, é que o simples apoio de outras 

lideranças, em virtude de sua votação e prestígio no processo eleitoral vigente, é 

extremamente positivo e seria um instrumento ampliador de votos para o segundo turno, 

entretanto, tal expectativa tem resultados pretendidos de fato?  

Para responder esta questão é preciso buscar subsídios nas teorias que procuram 

explicar as razões do voto,
44

 visto que há vários fatores a se considerar na hora de 

avaliar a transferência. Podemos destacar pelo menos dois que envolvem aspectos 

psicológicos, sociológicos e racionais: o índice de rejeição e o carisma dos novos 

apoiadores.  Todavia, acreditamos, assim como Krause e Godói (2010), que os efeitos 

                                                           
43

 O cientista político Leonardo Barreto não considera a transferência de votos como fator determinante 

nas eleições para que um candidato, desconhecido ou não pela população, seja eleito. No entanto, Barreto 

diz que não se pode subestimar essa tese. "Não existe uma posição muito forte sobre o potencial do poder 

de transferência de voto. Na Ciência Política, a gente nunca conseguiu desvendar essa questão. Mas não 

se pode descartar esse assunto." Disponível em: http://casadepolitica.blogspot.com/2009/07/o-problema-

da-transferencia-de-votos.html. Acesso em 23 dez. 2010. 
44

 Perspectiva sociológica, psicológica e escolha racional.   
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eleitorais das coligações não nos dão, ainda, recursos suficientes para compreender as 

motivações dos eleitores na hora de decidirem seus votos. 

Por fim, mesmo ainda não tendo elementos para averiguar as origens das 

motivações do eleitor, acredita-se que estamos bem próximos de desvendar o processo 

de transferência de votos dos candidatos derrotados para os candidatos habilitados no 

segundo turno em um determinado município. Essa expectativa deve-se, sobretudo, aos 

avanços tecnológicos, na área da informação, com as disponibilidades cada vez mais 

ampliadas dos dados pelos Tribunais Eleitorais e também pela possibilidade iminente de 

se desenvolver um software específico capaz de calcular probabilisticamente, urna a 

urna, o grau de transferência de votos em determinada eleição.         

 

Tabela 11. Dados absolutos por Zona Eleitoral no 2º turno. 

CANDIDATO ZONA ELEITORAL – 2º turno 

 1ª  2ª 111ª 112ª 113ª 114ª 158ª 159ª 160ª 161ª Total ZE (%) 

FOGAÇA 42.413 45.066 51.610 43.108 39.049 38.900 49.813 47.755 35.369 38.737 431.820 53,32% 

RAUL PONT 36.145 28.373 34.806 32.308 36.026 38.406 51.053 54.693 31.238 35.051 378.099 46,68% 

Total  78.558 73.439 86.416 75.416 75.075 77.306 100.866 102.448 66.607 73.788 809.919 100% 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS. 

 

 

Os dados absolutos da Tabela 11, assim como o da Tabela 8, foram coletados 

diretamente da fonte, sem outra manipulação se não a própria contagem dos votos 

válidos e serviram de base para a construção de outras tabelas com valores relativos, 

além de revelar o resultado exato dos candidatos que representaram coligações, mas 

também, para explicitar o tamanho de cada Zona Eleitoral nas eleições municipais de 

2004 em Porto Alegre.  

Como pode se observar, as Zonas 158 e 159 são as maiores na cidade de Porto 

Alegre e a Frente Popular conseguiu vencer em ambas nos dois turnos dessa eleição. 

Restando para a coligação PPS-PTB, apenas ampliar as votações que obtivera nessas 

demais Zonas Eleitorais.  

 

 

2.4.3 Horário gratuito de propaganda eleitoral em 2004 
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Esta subseção trata do HGPE dos partidos que obtiveram melhor desempenho 

nas eleições municipais de 2004 em Porto Alegre, verificando quantitativamente o 

conteúdo utilizado, ou seja, quem se utilizou mais da identidade partidária (sigla do 

partido) ou de referências indiretas como a marca da coligação, por exemplo, durante a 

exibição na mídia.  

Cumpre ressaltar que o HGPE é disciplinado, conforme determina a Legislação 

vigente,
45

 cabendo aos partidos políticos definirem tanto seu formato quanto seu 

conteúdo, respeitando os limites legais.  

Assim como Schmitt, Carneiro e Kuschnir (1999), acreditamos, por várias 

razões, que o HGPE é fator de fortalecimento dos partidos políticos. Primeiro porque o 

HGPE permite a eles constituírem “listas partidárias informais”, uma vez que não 

distribuem igualmente o tempo do HGPE entre os candidatos, o que favorece a eleição 

de alguns candidatos em detrimento de outros. No limite, o que está em jogo é a 

representatividade dos partidos políticos, visto que ela se reflete no aumento do HGPE 

para as eleições subsequentes e no incremento de recursos disponíveis do Fundo 

Partidário. 

Neste sentido, passamos a quantificar o conteúdo do HGPE 2004 para o cargo de 

prefeito: 

Gráfico 1. Identidades partidárias no HGPE de 2004 para o cargo de prefeito. 

 

Fonte: Janaína Ruviaro da Silva, conforme HGPE 2004 - NEPPE  

                                                           
45

 Lei 9.504/97, artigo 47, § 2º, inciso II.  
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O levantamento de todos os indicadores de presença partidária na propaganda 

eleitoral de 2004 em Porto Alegre, das candidaturas a prefeito, foi feito por Janaína 

Ruviaro da Silva,
46

 a qual calculou o percentual representado por cada um desses 

partidos num montante que totaliza 100% entre eles. Assim, ela pôde demonstrar que 

das marcas partidárias identificadas, 43% eram oriundas da propaganda do PT, 31% do 

PDT, 11% do PMDB e PPS respectivamente, e 4% do PFL. Segundo a autora, repetiu-

se, em parte, o resultado encontrado na correlação entre voto e preferência partidária, 

analisados em outra ocasião: PT, PDT e PMDB são os partidos que mais se utilizam do 

uso de marcas partidárias na promoção de suas candidaturas a prefeito, resultado de um 

espaço político fortemente individualizado no Brasil. 

 

Gráfico 2. Tipos de referências partidárias no HGPE de 2004 para prefeito. 

 

Fonte: Janaína Ruviaro da Silva, conforme HGPE 2004 - NEPPE 

 

  No Gráfico 2 percebemos que o PFL utilizou menos de 10% da sigla partidária 

durante o HGPE, sendo que o restando (91,7%) do espaço na mídia foi dedicado à 

promoção de outras referências que tem haver com elementos que compõem a marca da 

coligação.   

O PMDB, talvez, no afã de aumentar os seus índices de identificação partidária 

em Porto Alegre, perdidos no decorrer dos anos, conforme já observado neste trabalho, 

                                                           
46

 Bolsista CNPq e apresentadora no X Salão de Iniciação Científica PUCRS-2009 do trabalho titulado: 

Imagem partidária no horário gratuito de propaganda eleitoral brasileiro (2004 a 2008). 
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utilizou-se exclusivamente de referências partidárias diretas como legenda, símbolo do 

partido e bandeiras.  

O PDT foi o partido mais equilibrado no HGPE, divulgou proporcionalmente a 

sigla e a marca da coligação, sendo que a legenda se sobressaiu com 52,3% e o 

complemento ficou para as referências que envolviam a coligação.  

O PT utilizou 87,2% do espaço dedicado ao HGPE para promoção do partido e o 

restante 12,8% na divulgação de referências indiretas que envolveram a Frente Popular 

e o próprio candidato Raul Pont. Abaixo, algumas imagens ilustrativas das propagandas 

políticas mais utilizadas pelo PT nas eleições municipais de 2004. 

Imagem 1. Vinheta da campanha do PT nas eleições municipais de 2004 

 

  Fonte: Adriane Figueirola Martins 

 

Imagem 2. Slogan da campanha do PT nas eleições municipais de 2004 

 

 

 

 

 

 

         Fonte: Adriane Figueirola Martins 

 

Em 2004, para a Prefeitura de Porto Alegre, o slogan da campanha do PT foi 

“Raul é bom no que faz ... Raul vai fazer muito mais.” 
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Imagem 3. Candidato Raul Pont durante o HGPE de 2004 

 

  

Fonte: Adriane Figueirola Martins 

O PPS, por sua vez, utilizou-se fortemente de referências indiretas, (marca da 

coligação, número do partido e nome do candidato), tendo obtido um índice de 72,4% 

do total das referências com essa divulgação. Abaixo algumas imagens ilustrativas das 

propagandas políticas mais utilizadas pelo PPS nas eleições municipais de 2004.   

 

Imagem 4. Candidato José Fogaça durante o HGPE de 2004 e o número da coligação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adriane Figueirola Martins 
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Imagem 5. Slogan da campanha do PPS nas eleições municipais de 2004 

 

 

 
    Fonte: Adriane Figueirola Martins 

 

 

Em 2004, para a Prefeitura de Porto Alegre, o slogan da campanha do PPS foi 

“Fogaça – Manter o que está bom ... Fogaça – Mudar o que é preciso” 

 

 

Imagem 6. Vinheta da campanha do PPS para as eleições municipais em 2004 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    Fonte: Adriane Figueirola Martins 

 

 

  As vinhetas de caracterização dos programas do PPS foram elaboradas de forma 

emblemática vinculando-as ao candidato durante o dia, remetendo-se ao por do sol do 

“Rio” Guaíba, e à coligação durante a noite com a imagem de uma lua preenchida pelo 

número da coligação, refletindo também o luar no “Rio” Guaíba. 

   De acordo com Silva (2009), os partidos analisados nas eleições de 2004, 2006 e 

2008 fizeram uso da estratégia de garantir suporte a seus candidatos ao cargo Executivo 
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em suas campanhas eleitorais ao legislativo na televisão, em maior ou menor grau. 

Estabelecendo assim certa relação entre as coligações proporcionais e majoritárias e 

preliminarmente havendo, inclusive, uma tendência crescente nas campanhas eleitorais 

brasileiras.  

O PSDB, segundo Silva (2009), “foi o partido que mais frequentemente se 

destacou no uso dessa estratégia, ficando significativamente acima da média tanto nas 

eleições gerais de 2006 quanto na eleição municipal de 2008”. A saber, o PSDB estava 

coligado com o PFL em 2004, e não fez uso dessa estratégia. Em 2008, concorreu 

isolado em ambos os pleitos, mesmo sem coligação utilizou-se da referida estratégia.  

Já o PDT vem sendo o partido que menos utiliza essa estratégia, concentrando 

seu investimento partidário em referências diretas à legenda, porém, em 2008, essa 

prática muda, uma vez que o partido irá fazer parte da coligação Cidade Melhor – 

Futuro Melhor liderada pelo PMDB.  

 

2.4.4 A força das coligações em 2004 

 

 

Nesta subseção vamos verificar se o número de filiados corresponde ao total de 

votos recebidos pelas coligações no primeiro turno das eleições municipais de 2004. 

Mas, antes, importa saber o que se entende por força das coligações neste trabalho. A 

força é o número de filiados que a coligação possuía até julho de 2004, mês em que 

iniciou a propaganda eleitoral.  

Agora passamos a explicar primeiramente a tabela abaixo. Na coluna Coligação 

encontramos a relação das coligações majoritárias. A coluna Partido é composta pelos 

partidos pertencentes à coligação. O número de filiados de cada partido está na coluna 

Filiados. A quantidade de filiados que a coligação possuía em julho de 2004 está na 

coluna Total de Filiados (TF). O total de votos obtidos pela coligação está relacionado 

na coluna Votação da Coligação (VC) e, na coluna Proporcionalidades, o cálculo é 

feito pegando-se a votação da coligação e dividindo-a pelo número de filiados. 
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Tabela 12. Percentual de relação filiação partidária com a votação do 1º turno. 

Coligação Partido Filiados 
Total de 
Filiados 

(TF) 

Votação da 
Coligação 

(VC) 

Proporcionalidade  
(VC) / (TF)  

Frente Popular 

PC do B 3.186 

21.985 304.135 13,83 

PCB 34 

PL 1.583 

PMN 205 

PSL 254 

PT 16.305 

PTN 418 

Mudar de Verdade 

PHS 444 

15.703 47.621 3,03 
PMDB 14.954 

PRONA 227 

PSDC 78 

PFL - PSDB 
PFL 4.909 

10.969 80.633 7,35 
PSDB 6.060 

Porto Alegre de Cara 
Nova 

PSB 3.431 
3.461 24.588 7,10 

PSC 30 

Porto Mais Alegre 
PAN 233 

21.204 78.919 3,72 
PDT 20.971 

PPS - PTB 
PPS 2.484 

9.552 229.113 23,98 
PTB 7.068 

Fonte: o autor, com base em dados disponíveis no site do TSE referente ao mês de julho de 2004. 

 

 

 

A Tabela 12 mostra que a Frente Popular, com o maior número de filiados 

(21.985), alcançou a votação de 304.135, que representou uma proporção de 13,83 

votos por cada filiado da coligação.  

A coligação Mudar de Verdade, com 15.703 filiados, obteve um desempenho de 

47.621 votos, representando 3,03 votos para cada filiado da coligação majoritária, aliás, 

ficou com a menor proporção. 

A coligação PFL-PSDB com 10.969 filiados chegou à votação de 80.633, o que 

representou uma proporção de 7,35 votos para cada filiado dessa coligação eleitoral. A 

coligação Porto Alegre de Cara Nova com um total de 3.461 filiados fez 24.588 votos, e 

em proporcionalidade atingiu de 7,10 votos por filiado.  

Já a coligação Porto Mais Alegre com 21.204 filiados conseguiu uma votação de 

78.919 votos e uma proporcionalidade de 3,72 votos por filiado da coligação 

majoritária. Ressalta-se que o PDT é historicamente o partido com o maior número de 

filiados na Capital, mesmo assim com toda essa força não conseguiu colocar a coligação 
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Porto Mais Alegre no segundo turno como acreditava o candidato Vieira da Cunha. Por 

fim, a coligação PPS-PTB, com 9.552 filiados, obteve 229.113 votos, sendo que cada 

filiado da coligação representou proporcionalmente 23,98 votos da coligação. 

De acordo com Hofmeister e Santos (2007, p. 37) “os partidos com uma ampla 

base de filiados, sem dúvida, têm maiores possibilidades de participar com sucesso da 

disputa política e eleitoral, de influenciar fortemente na formação da opinião política e 

de eleger seus candidatos”.  Embora não discordemos dos autores, verifica-se na Tabela 

12 que as coligações com o maior número de filiados não conseguiram ficar, em 

proporcionalidade, à frente das coligações com o menor número de filiados.   

Portanto, não se pode incluir esse pleito no rol das generalizações acerca da 

provável vinculação que há entre número de filiados de um partido, nesse caso da 

coligação majoritária, com a votação ao cargo de prefeito, porque não se sabe a 

dimensão exata do número de filiados que são militantes de fato nos partidos.      

  

Tabela 13. Percentual de relação entre votação majoritária e proporcional no 1º turno. 

 

Coligação 
Majoritária 

Votos p/ 
prefeito  

PARTIDO 
Votos na 
Legenda 

Votos 
Nominais 

Votos p/ 
vereador  

Relação  

Frente Popular 304.135 

PC do B 417 23.551 

244.468 19,61% 

PCB 301 1.296 

PL 484 14.602 

PMN 231 555 

PSL 410 6.344 

PT 40.394 153.479 

PTN 145 2.259 

Mudar de Verdade 47.621 

PHS 186 1.941 

94.517 49,61% 
PMDB 6.344 83.662 

PRONA 260 546 

PSDC 92 1.486 

PFL - PSDB 80.633 
PFL 6.706 30.412 

90.414 10,81% 
PSDB 1.498 51.798 

Porto Alegre de Cara 
Nova 

24.588 
PSB 2.346 26.243 

29.861 17,65% 
PSC 227 1.045 

Porto Mais Alegre 78.919 
PAN 192 2.664 

118.254 33,26% 
PDT 9.558 105.840 

PPS - PTB 229.113 
PPS 13.003 32.461 

132.637 72,73% 
PTB 2.091 85.082 

Fonte: o autor, com base em dados do TSE. 
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A Tabela 13 mostra a relação entre a votação majoritária com a votação da 

proporcional, cujo cálculo foi feito pegando-se a diferença entre as duas votações 

coligações (majoritária x proporcional) e após efetua-se um novo cálculo dividindo-se o 

resultado obtido pelos votos da coligação mais votada, para verificar o quanto a 

diferença representa em termos percentuais de votos não transferidos de uma para a 

outra coligação.  

  A Frente Popular fez 304.135 na eleição majoritária e 244.468 votos na 

proporcional, sendo que a diferença entre elas é de 59.667 votos, o que representa 

19,61% da votação total da coligação majoritária, que não foi transferida para a 

coligação proporcional. A coligação Mudar de Verdade teve um diferencial de 46.896 

votos entre ambas as coligações e obteve uma taxa de 49,61% de votos não transferidos 

da coligação proporcional para a coligação majoritária. A coligação PFL-PSDB foi a 

que obteve o menor percentual (10,81%) de votos não transferidos da coligação 

proporcional para a coligação majoritária. Na mesma seara encontram-se as coligações 

Porto Alegre de Cara Nova (17,65%) e a Porto Mais Alegre (33,26%) com percentuais 

de votos também não transferidos da coligação proporcional para coligação majoritária. 

A coligação PPS-PTB, por sua vez, teve uma diferença de 96.476 votos entre as 

coligações ficando com um percentual de 42,10% de votos não transferidos da 

majoritária para a coligação proporcional.   

A explicação para essa disfunção talvez possa estar relacionada à falta de coesão 

das lideranças dessas coligações na busca de uma uniformidade de ação junto aos 

partidos que compõem a aliança eleitoral para ampliarem suas votações no pleito 

majoritário. Assim, baseados nos dados da tabela acima, não confirmamos que tenha 

havido relação positiva entre a votação majoritária e a votação proporcional ou vice-

versa, uma vez que os percentuais diferenciais ficaram muito difusos.  
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3 COLIGAÇÕES ELEITORAIS EM 2008 
 

 

 

Neste capítulo descrevemos como a legislação eleitoral pode ser utilizada pelos 

partidos que concorrem isolados para melhorarem suas chances de eleger representantes 

no Legislativo, e analisamos o desempenho das coligações proporcionais e majoritárias 

nas eleições de 2008 em Porto Alegre. Utilizamos alguns indicadores relacionados ao 

processo eleitoral, bem como à atuação das legendas que se coligaram nessas eleições. 

 

 

3.1 A legislação eleitoral para a eleição municipal de 2008 

 

 

O TSE, na sessão administrativa realizada na noite de 05/06/2008, manteve o 

critério das coligações entre partidos, de 2004, para as eleições municipais de 2008. 

Assim, as coligações municipais para as eleições proporcionais (vereadores), em 

outubro, só puderam ser feitas entre partidos que já compunham a coligação para 

candidatos a prefeito, no mesmo município, conforme estabelecido na Lei n.º 9.504/97, 

de 30/09/97.  

Em seu art. 6º, a norma atual dispõe: 

Art. 6º É facultado aos partidos políticos, dentro da mesma circunscrição, 

celebrar coligações para eleição majoritária, proporcional, ou para ambas, 

podendo, neste último caso, formar-se mais de uma coligação para a eleição 

proporcional dentre os partidos que integram a coligação para o pleito 

majoritário. 

§ 1º A coligação terá denominação própria, que poderá ser a junção de todas 

as siglas dos partidos que a integram, sendo a ela atribuídas as prerrogativas e 

obrigações de partido político no que se refere ao processo eleitoral, e 

devendo funcionar como um só partido no relacionamento com a Justiça 

Eleitoral e no trato dos interesses interpartidários. 

§ 2º Na propaganda para eleição majoritária, a coligação usará, 

obrigatoriamente, sob sua denominação, as legendas de todos os partidos que 

a integram; na propaganda para eleição proporcional, cada partido usará 

apenas sua legenda sob o nome da coligação. 

§ 3º Na formação de coligações, devem ser observadas, ainda, as seguintes 

normas: 

I - na chapa da coligação, podem inscrever-se candidatos filiados a qualquer 

partido político dela integrante; 

II - o pedido de registro dos candidatos deve ser subscrito pelos presidentes 

dos partidos coligados, por seus delegados, pela maioria dos membros dos 

respectivos órgãos executivos de direção ou por representante da coligação, 

na forma do inciso III;  
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III - os partidos integrantes da coligação devem designar um representante, 

que terá atribuições equivalentes às de presidente de partido político, no trato 

dos interesses e na representação da coligação, no que se refere ao processo 

eleitoral; 

IV - a coligação será representada perante a Justiça Eleitoral pela pessoa 

designada na forma do inciso III ou por delegados indicados pelos partidos 

que a compõem, podendo nomear até: a) três delegados perante o Juízo 

Eleitoral; b) quatro delegados perante o Tribunal Regional Eleitoral; c) cinco 

delegados perante o Tribunal Superior Eleitoral. 

(http://www.planalto.gov.br) 

 

Em suma, nas eleições municipais de 2008, os partidos da coligação Cidade 

Melhor - Futuro Melhor (PMDB, PDT, PTB, PSDC), por exemplo, que se coligaram 

para concorrer à eleição majoritária, poderiam também celebrar a coligação para a 

proporcional entre PMDB e PDT, concorrendo o PTB e o PSDC isoladamente, sem 

coligação na proporcional. Ou ainda poderiam se coligar PDT e PTB, de um lado, e 

PMDB e PSDC, de outro, formando duas coligações proporcionais distintas.  

Mas nenhum deles poderia se coligar proporcionalmente com um terceiro 

partido não integrante da coligação majoritária. Assim, o PDT não poderia se coligar 

com o PPS (da coligação Porto Alegre é Mais) para a proporcional, pois tal partido não 

compunha a coligação majoritária. A lei só autoriza a formação de mais de uma 

coligação na proporcional dentre os partidos que integrem a coligação para o pleito 

majoritário. 

Assim, a lei ratificou que na mesma circunscrição é facultado aos partidos: 

a) Celebrar coligações apenas para a eleição majoritária; 

b) Celebrar coligações apenas para as eleições proporcionais; 

c) Celebrar coligações para ambas as eleições, majoritária e proporcionais; 

d) Celebrar mais de uma coligação para as eleições proporcionais, dentre os 

partidos que integram a coligação para o pleito majoritário. 

A exposição da referência acima visa apontar o caráter institucional que orientou 

essas eleições municipais quanto à vigência no ordenamento jurídico e legal para a 

prática do comportamento coligacionista nos pleitos majoritários e proporcionais do ano 

de 2008.  

Portanto, fato é que não poderia haver dissociação nas eleições majoritárias, da 

mesma forma que as coligações proporcionais, mesmo que diferenciadas, deveriam ser 
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apenas entre os partidos que compusessem a coligação para majoritária, por 

interpretação da lei. 

A seção seguinte apresenta tabelas explicativas dos dados gerados no processo 

eleitoral de 2008, em Porto Alegre, que se refere às coligações proporcionais. 

 

3.2 As coligações nas eleições proporcionais de 2008 

 

 

 

O primeiro turno das eleições municipais de 2008 para a Câmara de Vereadores 

de Porto Alegre foi disputado por 5 coligações proporcionais e por 9 partidos isolados.
47

 

As coligações proporcionais foram constituídas da seguinte maneira: a Frente Popular 

era composta do PT/ PSL / PTC / PRB; a Frente de Esquerda pelo PSTU / PCB; a 

coligação A Força das Novas Ideias tinha o DEM e o PP, porém na majoritária era 

acrescida do PSC com outro nome;
48

 a coligação PC do B / PPS / PR / PMN / PT do B 

não formalizou um nome específico para a disputa proporcional, sendo registrada junto 

ao TRE-RS com o nome coletivo dos partidos integrantes, mas na eleição majoritária 

registrou o nome de Porto Alegre é Mais e tinha ainda a parceria do PSB e do PTN que, 

por sua vez, formaram outra coligação proporcional, conforme observado no exemplo 

exposto na alínea d da seção anterior, chamada de PSB / PTN.  

 

Tabela 14. Comparativo entre coligações proporcionais e majoritárias em 2008.
49

 

Coligação Partidos Membros Proporcional Majoritária 
Percentual 

Diferencial 

Frente Popular  PT / PSL / PTC / PRB 19,43% 22,73% +3,30% 

Frente de Esquerda  PSTU / PCB 0,99% 0,78% -0,21% 

A Força das Novas Ideias DEM / PP 11,59% 4,91% -6,68% 

PC do B/PPS/PR/PMN/PT do B PC do B / PPS / PR / PMN / PT do B 8,52% 15,35% +6,83% 

Fonte: o autor, com base em dados do TSE. 

 

                                                           
47

 Dos partidos que concorreram isolados apenas o PSC, PSDC, PHS, PV não lograram êxito no 

Parlamento Municipal, enquanto que o PDT, PTB, PMDB, PSDB e PSOL que também concorreram 

isolados conseguiram eleger representantes para a Câmara de Vereadores.   
48

 Coligação Porto Futuro Alegre. 
49

 O cálculo do percentual das coligações proporcionais e majoritárias foi obtido pela divisão do conjunto 

dos votos válidos de cada pleito pelo total de votos válidos de cada coligação. 
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A coluna Coligação apresenta os nomes oficialmente registrados, junto ao TRE-

RS, das coligações nas eleições para vereador e na coluna Partidos Membros são 

relacionados os partidos que integraram a coligação. Importante saber que apenas a 

Frente Popular e a Frente de Esquerda mantiveram o mesmo nome e a mesma formação 

de partidos para ambos os pleitos.  

A Tabela 14 mostra que a Frente Popular, liderada pelo PT, que já não estava 

mais no comando da Prefeitura de Porto Alegre desde 2004, obteve menos de 1/5 

(19,43%) dos votos válidos no primeiro turno para a Câmara de Vereadores. A 

explicação para redução desse percentual, em relação à eleição municipal anterior, se dá 

em grande medida pelo aumento do número de partidos concorrendo isolados no pleito 

proporcional. Outro aspecto a destacar é que a coligação do PT, como vinha 

acontecendo desde 2004, perdeu, em 2008, a parceira do PL (PR), PMN e do PTN, 

recrudescendo o processo de desconstrução da Frente Popular na Capital dos gaúchos.  

Em comparação com a votação de 2004, o percentual diferencial entre a 

coligação majoritária e proporcional do PT de +6,93% no primeiro turno reduziu para 

um diferencial de +3,30% em 2008. A explicação para a diminuição do diferencial 

talvez possa ser explicada pela perda de preferência que a Frente Popular vem obtendo 

nas últimas eleições municipais em Porto Alegre, ou seja, em 2000 fez 48,72%, em 

2004 fez 37,62% e em 2008 ficou com apenas 22,43% dos votos válidos no primeiro 

turno de cada eleição.  

A coligação Frente de Esquerda não conseguiu atingir 1% dos votos válidos em 

nenhum dos pleitos. Na Tabela 14, observa-se que a coligação do PSTU-PCB 

apresentou o menor diferencial entre proporcional e majoritária, mas não significa que 

tenha transferido melhor a votação, pois apesar do baixo percentual nas eleições 

proporcionais e majoritária é possível fazer, ainda, uma consideração sobre o 

comportamento dessa coligação. Era de se esperar que quase a totalidade dos votos 

dados aos três
50

 candidatos da coligação proporcional fosse também atribuída para a 

candidata Vera Guasso
51

, mas pelo resultado das urnas verifica-se que 17,59% dos 

                                                           
50

 Os três candidatos a vereador da Frente de Esquerda foram: Paulo Ricardo Rumayor Sanches do PCB 

(133 votos), Julio Cezar Leirias Flores (4.959 votos) e Myrela Leitão Barros (59 votos) ambos do PSTU e 

conquistaram 7.492 votos incluindo os votos nas legendas do PCB (213 votos) e do PSTU (2128 votos). 
51

 A candidata do PSTU fez 6.174 votos. 
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eleitores que votaram nos candidatos a vereador pelo PSTU
52

 e PCB
53

, não transferiram 

seus votos para a coligação majoritária da Frente de Esquerda.  

A Força das Novas Ideias, formada pelo DEM e PP, obteve 11,59% dos votos 

válidos nas eleições proporcionais, fazendo mais do que o dobro dos votos dados ao 

candidato da coligação majoritária que tinha ainda nessa chapa o PSC. A relação nesse 

caso foi positiva para a coligação proporcional, pois possibilitou principalmente ao PP 

eleger 4 vereadores, enquanto que o DEM e PSC ficaram apenas na suplência. Isso 

revela que os incentivos institucionais podem ajudar, também, os partidos conhecidos 

como de direita a elegerem seus representantes.    

A coligação PC do B / PPS / PR / PMN / PT do B obteve 8,52% dos votos 

válidos nas eleições proporcionais, enquanto que na disputa majoritária, acrescida do 

PSB e PTN, atingiu 15,35% dos votos válidos, o que representa um incremento de mais 

de 50%. Assim sendo, acredita-se que o PSB e o PTN tenham contribuído, fortemente, 

para o resultado das urnas favoráveis à candidata Manuela D’Ávila.  

Tabela 15. Vereadores eleitos por partidos e coligações para a XV Legislatura.  

 

Partidos Quantidade 

de 

candidatos 

Votos na 

legenda 

Votos 

nominais 

Eleitos 

PMDB 41 42.783 84.009 06 

PDT 45 5.274 93.313 05 

PTB 45 3.428 88.098 05 

PSOL 39 13.759 28.652 02 

PSDB 45 5.382 36.420 02 

VEREADORES ELEITOS POR PARTIDOS    20 

PP / DEM 56 8.564 79.215 04 

PT / PSL / PTC / PRB 47 43.256 103.922 08 

PC do B / PPS / PR / PMN / PT do B  53 16.466 48.037 03 

PSB / PTN 42 896 20.300 01 

VEREADORES ELEITOS POR COLIGAÇÕES    16 

TOTAL    36 
Fonte: o autor, com base em dados do TSE. 

                                                           
52

 Cabe destacar que o PSTU, em nível nacional, nas eleições de 2004 conseguiu eleger dois vereadores, 

mas por meio de coligações partidárias com o PT. (Fonte: Câmara dos Deputados).  
53

 O atual PCB tem o nome do histórico Partido Comunista Brasileiro, contudo tem origem nos anos de 

1990 depois que o antigo PCB passou a ser o PPS. O atual PCB elegeu, em nível nacional, um vereador 

em 2000 e uma dúzia em 2004. (Fonte: Câmara dos Deputados). 
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Ao contrário do que ocorrera no pleito de 2004, a maioria dos partidos que 

concorreram isolados foram mais bem sucedidos do que as coligações, como pode ser 

observado na Tabela 15, na qual constam os resultados das candidaturas nas eleições 

proporcionais no pleito de 2008 em Porto Alegre.  

Os dados da Tabela 15 mostram que nas eleições proporcionais 44,4% dos 36 

assentos da Câmara Municipal foram preenchidos por coligações, assim discriminados: 

PP 4 vereadores - PT 7 vereadores - PRB 1 vereador - PPS 3 vereadores e PSB 1 

vereador, enquanto as outras 20 cadeiras, equivalentes a 55,6%, foram conquistadas por 

partidos isolados: PMDB, PDT, PTB, PSOL e PSDB. Sendo que destas, 16 vagas 

destinaram-se a partidos que compuseram a coligação majoritária vitoriosa (PMDB, 

PDT e PTB). 

É importante salientar que, embora o PT houvesse se coligado com mais 3 

partidos (PSL, PTC e PRB), 7 dos 8 vereadores, eleitos pela coligação, são do Partido 

dos Trabalhadores O PT, ao optar por manter a Frente Popular nas eleições 

proporcionais, acabou transferindo parte da sua votação (quotas Hare e Droop) 
54

 para o 

PRB, que conquistou uma vaga na Câmara de Vereadores de Porto Alegre.  Da mesma 

forma, no caso da coligação A Força das Novas Ideias (PP/DEM), os 4 eleitos foram do 

PP. Outro aspecto a ser apontado nessa tabela, é o fato de que, entre os reeleitos, 10 de 

20 (50%) se elegeram por coligações e entre os novos, 6 de 16 se elegeram pela mesma 

via (37,5%). 

A seguir, vemos na Tabela 16 que 20 dos 36 vereadores de Porto Alegre foram 

reeleitos para o mandato 2009-2012. Por outro lado, o Legislativo da Capital obteve 16 

novos integrantes, o que representou uma renovação de aproximadamente de 44,4% na 

Câmara de Vereadores, taxa semelhante ao de preenchimento das vagas por coligação, 

conforme pode ser observado logo abaixo. 

 

                                                           
54

 A Quota Hare é usada na Colômbia, Dinamarca, Madagascar e Costa Rica. A Droop é empregada na 

África do Sul, Grécia e República Tcheca (NICOLAU, 1999, p. 42). A primeira é obtida dividindo-se o nº 

de votos pelo nº de cadeiras de uma circunscrição; a segunda resulta da divisão dos votos pelo nº de 

cadeiras mais um. (MACHADO, 2005, p. 46).  
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Tabela 16. Composição da Câmara de Vereadores para a XV Legislatura.  

 
Partido Nº Candidato Votos Eleito por Situação 

PTB 14234 MAURÍCIO DZIEDRICKI 15.454 Partido Reeleito 

PMDB 15686 SEBASTIÃO MELO 10.857 Partido Reeleito 

PP 11626 JOÃO DIB 9.975 Coligação Reeleito 

PP 11234 BETO MOESCH 9.554 Coligação Reeleito 

PDT 12123 JOÃO BOSCO VAZ 9.098 Partido Reeleito 

PTB 14014 DR. GOULART 8.478 Partido Reeleito 

PT 13113 SOFIA CAVEDON 8.046 Coligação Reeleito 

PDT 12180 MAURO ZACHER 7.565 Partido Reeleito 

PT 13601 ADELI SELL 7.406 Coligação Reeleito 

PT 13699 MARIA CELESTE 7.117 Coligação Reeleito 

PT 13001 CARLOS TODESCHINI 6.681 Coligação Reeleito 

PP 11633 JOÃO CARLOS NEDEL 6.659 Coligação Reeleito 

PMDB 15815 BERNARDINO VENDRUSCOLO 6.463 Partido Reeleito 

PMDB 15111 HAROLDO DE SOUZA 6.375 Partido Reeleito 

PMDB 15000 PROFESSOR GARCIA 6.088 Partido Reeleito 

PT 13580 ALDACIR OLIBONI 5.791 Coligação Reeleito 

PTB 14999 ELÓI GUIMARÃES 5.250 Partido Reeleito 

PT 13013 CARLOS COMASSETTO 5.146 Coligação Reeleito 

PSDB 45678 LUIZ BRAZ 3.576 Partido Reeleito 

PPS 23700 ELIAS VIDAL 3.381 Coligação Reeleito 

PSOL 50000 PEDRO RUAS 13.569 Partido Novo 

PDT 12001 JULIANA BRIZOLA 9.247 Partido Novo 

PTB 14333 NELCIR TESSARO 7.881 Partido Novo 

PMDB 15500 IDENIR CECCHIM 7.577 Partido Novo 

PRB 10300 WALDIR CANAL 7.046 Coligação Novo 

PMDB 15200 VALTER NAGELSTEIN 6.851 Partido Novo 

PDT 12007 JOSÉ TARCISO DE SOUZA 6.232 Partido Novo 

PDT 12345 MÁRCIO BINS ELY 6.147 Partido Novo 

PP 11011 KEVIN KRIEGER 5.969 Coligação Novo 

PTB 14614 DJ CASSIÁ 5.231 Partido Novo 

PT 13007 MAURO PINHEIRO 5.172 Coligação Novo 

PPS 23238 TONI PROENÇA 3.788 Coligação Novo 

PSDB 45321 MARIO MANFRO 3.490 Partido Novo 

PPS 23444 PAULINHO RUBEM BERTA 3.446 Coligação Novo 

PSOL 50500 FERNANDA MELCHIONNA 2.984 Partido Novo 

PSB 40540 AIRTO FERRONATO 2.372 Coligação Novo 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS. 

 

Resumindo, parte dos vereadores foi eleito pelos quocientes partidários; a outra, 

pelas médias partidárias mais elevadas. 
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Neste sentido, Machado, A. (2005) faz uma importante observação: 

No Brasil, não existe cálculo intracoligação para distribuir assentos 

legislativos. Na prática, acontece o seguinte: quando um partido concorre 

sozinho, os votos de um candidato fracassado, já que pertencem à legenda, 

são transferidos a outros candidatos, sem que o eleitor seja consultado a 

respeito. Da mesma forma, os votos obtidos por um candidato que excede a 

quota eleitoral são transferidos àqueles que individualmente não a 

alcançaram. Até aqui, a migração de votos é intrapartidária, mas, no Brasil, 

diante da permissão de coligações nas eleições proporcionais, verifica-se a 

transferência de votos, inclusive, a outros partidos (MACHADO, A. 2005, p, 

49).  

 

Na XV Legislatura da Câmara de Vereadores, também, houve uma série de 

alterações quanto à representação na Câmara, porém para efeito de economia de espaço 

mostraremos apenas aquelas atitudes dos vereadores que afetam diretamente a 

representatividade do sistema político. Ações essas, meramente pragmáticas, capazes de 

desvirtuar ainda mais o sentido da representação proporcional, pois nem sempre o 

suplente que assume a vereança é do mesmo partido do titular que se afasta. Abaixo, 

seguem algumas ações desses parlamentares:  

 

- Os titulares Márcio Bins Ely (PDT), João Bosco Vaz (PDT), Kevin Krieger 

(PP), Professor Garcia (PMDB), Idenir Cecchim (PMDB), Dr. Goulart (PTB) e 

Maurício Dziedricki (PTB) licenciaram-se para exercer cargos no Executivo Municipal, 

a contar de 01 de janeiro de 2009, assumindo a vereança, respectivamente, os suplentes 

Nereu D'Avila, Dr. Thiago Duarte, Reginaldo Pujol, João Pancinha, Dr. Raul, Nilo 

Santos e Alceu Brasinha, na mesma data. 

- O suplente Ervino Besson do PDT assumiu a vereança a contar de 01 de 

janeiro de 2009, em razão de impedimento do suplente Nereu D'Avila, que assumiu 

cargo no Executivo Municipal a partir da mesma data. 

- O suplente Marcello Chiodo do PTB assumiu a vereança a contar de 03 de 

janeiro de 2009, em razão de impedimento do Ver. Elói Guimarães, que assumiu cargo 

na Secretaria de Estado da Administração e dos Recursos Humanos a partir de 27 de 

janeiro de 2009. 

- O suplente Alceu Brasinha do PTB passou a substituir o vereador Dr. Goulart, 

licenciado para exercer o cargo público de Diretor-Geral do Departamento Municipal de 

Habitação – DEMHAB –, e o suplente Nilo Santos passou a substituir o vereador Elói 
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Guimarães, licenciado para exercer o cargo público de Secretário Estadual da 

Administração. 

- O vereador João Bosco Vaz retornou ao exercício da vereança em 1º de abril 

de 2010, passando a integrar a Comissão de Defesa do Consumidor, Direitos Humanos 

e Segurança Urbana – CEDECONDH.  

- O suplente Dr. Thiago Duarte passou a substituir o vereador Márcio Bins Ely, 

licenciado para exercer o cargo público de Secretário do Planejamento Municipal. 

- O suplente Dr. Raul passou a substituir o vereador Professor Garcia, licenciado 

para exercer o cargo público de Secretário Municipal do Meio Ambiente. 

- O Vereador Valter Nagelstein licenciou-se em 1º de abril de 2010 para exercer 

o cargo público de Secretário Municipal da Produção, Indústria e Comércio, assumindo 

a vereança o suplente João Pancinha, que passou a integrar a Comissão de Economia, 

Finanças, Orçamento e do MERCOSUL – CEFOR. 

- O Vereador João Pancinha licenciou-se em 30 de abril de 2010 para exercer o 

cargo público de Diretor-Presidente da Companhia Carris Porto-Alegrense, assumindo a 

vereança o suplente Paulo Marques, que passou a integrar a Comissão de Urbanização, 

Transportes e Habitação – CUTHAB. 

- O vereador Maurício Dziedricki licenciou-se para exercer o cargo público de 

Secretário Estadual de Economia Solidária e Apoio à Micro e Pequena Empresa em 1º 

de janeiro de 2011, assumindo a vereança o suplente Nilo Santos, que passou a integrar 

a Comissão de Constituição e Justiça – CCJ. 

- A partir de 1º de janeiro de 2011, o vereador Elói Guimarães retornou ao 

exercício da vereança, cessando, por conseguinte, o exercício da vereança pelo suplente 

Nilo Santos, a contar da mesma data. 

- Face ao retorno do vereador Professor Garcia ao exercício da vereança, a 

contar do dia 1º de fevereiro de 2001, integrando a Comissão de Urbanização, 

Transportes e Habitação – CUTHAB –, cessou, no mesmo dia, o exercício da vereança 

pelo suplente Paulo Marques, e o suplente Dr. Raul Torelly passou a exercer a vereança 

em substituição ao vereador Valter Nagelstein, licenciado para exercer o cargo público 

de Secretário Municipal da Produção, Indústria e Comércio – SMIC. 

- Face à renúncia da vereadora Juliana Brizola ao mandato de vereadora, a contar 

do dia 31 de janeiro de 2001, o suplente Dr. Thiago Duarte passou a exercer a vereança 

como titular, a contar da mesma data. Também, o suplente Luciano Marcantônio passou 

a exercer a vereança a partir do dia 1º de fevereiro de 2011, em substituição ao vereador 
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Márcio Bins Ely, licenciado para exercer o cargo público de Secretário do Planejamento 

Municipal. 

- O vereador João Bosco Vaz licenciou-se em 1º de fevereiro de 2011 para 

exercer cargo público, assumindo a vereança o suplente Mario Fraga, que passou a 

integrar Comissão de Defesa do Consumidor, Direitos Humanos e Segurança Urbana – 

CEDECONDH. 

- No dia 08 de fevereiro de 2011, o vereador Maurício Dziedricki renunciou ao 

mandato, a fim de ser empossado Deputado Federal, tendo, na mesma data, o suplente 

Alceu Brasinha assumido a titularidade da vereança e o suplente Nilo Santos passado a 

substituir o vereador Dr. Goulart, licenciado para exercer o cargo público de Diretor-

Geral do Departamento Municipal de Habitação – DEMHAB. 

 

Na próxima seção, vamos analisar o comportamento das coligações majoritárias 

por meio de uma série de tabelas explicativas dos dados gerados no processo eleitoral de 

2008 em Porto Alegre. 

  

 

3.3 As coligações na eleição majoritária de 2008  

 

Diferente das eleições proporcionais, conforme observado na seção anterior, em 

que 9 partidos optaram por disputar as eleições isoladamente, no pleito majoritário o 

comportamento coligacionista parece ter sido mais estratégico, com exceção do PSDB55 

e do PHS56 que concorreram isolados em ambos os pleitos. O PT manteve a Frente 

Popular nas coligações majoritária e proporcional, aceitando coligar-se com os partidos 

menores, no pleito proporcional, tendo em vista a obtenção de apoio nas eleições 

majoritárias (LAVAREDA, 1991). Essa orientação deveu-se provavelmente à 

descaracterização ocorrida na formação original da Frente Popular em Porto Alegre no 

                                                           
55

 Não há dúvida de que a lógica do candidato Nelson Marchezan Jr. (PSDB) fora buscar mais 

visibilidade para uma futura projeção nacional, pois até o dia 03/10/2008 (dois dias antes da eleição) não 

havia nenhum programa e/ou plano de governo pronto sendo veiculado publicamente, quer seja por meio 

de impressos distribuídos nas ruas de Porto Alegre, propaganda eleitoral gratuita e internet, como fizeram 

os demais candidatos que publicaram seus planos e/ou programas de governo em diversas formas de 

propaganda eleitoral. Disponível em: http://www.marchezan.com.br/site/eleicos_2008_tv_marchezan_45. 

php?id=17. Acesso em 03 out. 2008. 
56

 No dia 28/08/2008, o TRE-RS indeferiu a candidatura de Paulo Rogowski. O candidato não teria 

comprovado a quitação eleitoral e desistiu de concorrer à eleição. O PHS indicou, como substituto, o 

candidato Carlos Gomes para o cargo de prefeito pelo partido.  
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decorrer das últimas eleições municipais, com a saída de parceiros originais como o 

PCB, PC do B, PSB e PSTU.   

 

Tabela 17. Coligações eleitorais (majoritária e proporcional). 

 
Coligação Partidos membros Candidato ou Pleito 

Cidade Melhor - Futuro Melhor PMDB / PDT / PTB / PSDC José Fogaça 

Frente Popular PT / PSL / PTC / PRB Maria do Rosário 

Porto Alegre é Mais PC do B / PPS / PR / PMN / PT do B / PSB / PTN Manuela D'Ávila 

Sol e Verde PSOL / PV Luciana Genro 

Porto Futuro Alegre DEM / PP / PSC Onyx Lorenzoni 

Frente de Esquerda PSTU / PCB Vera Guasso 

A Força das Novas Ideias PP / DEM Proporcional 

Frente Popular PT / PSL / PTC / PRB  Proporcional 

PC do B / PPS / PR / PMN / PT do B  PC do B / PPS / PR / PMN / PT do B  Proporcional 

PSB / PTN PSB / PTN Proporcional 

Frente de Esquerda PSTU / PCB Proporcional 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS 

 

3.4 O desempenho das coligações majoritárias de 2008 

 

 

 

No primeiro turno das eleições municipais de 2008 para o cargo de prefeito de 

Porto Alegre, disputaram seis coligações: Cidade Melhor - Futuro Melhor com José 

Fogaça, Frente Popular com Maria do Rosário, Porto Alegre é Mais com Manuela 

D’Ávila, Sol e Verde com Luciana Genro, Porto Futuro Alegre com Onyx Lorenzoni, 

Frente de Esquerda com Vera Guasso e, sem coligações, dois candidatos isolados: o 

PSDB com Nelson Marchezan Júnior e o PHS com Carlos Gomes.  

Nenhum candidato obteve maioria absoluta dos votos válidos, passando ao 

segundo turno José Fogaça com 43,85% e Maria do Rosário com 22,73% dos votos 

válidos. Um demonstrativo mais detalhado do resultado das votações do primeiro turno 

aparece logo abaixo na Tabela 18, contendo a composição das coligações majoritárias, o 

percentual de votos válidos e número absolutos de votos.  
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Tabela 18. Votações do 1º turno para o cargo de prefeito.  

Coligação Partidos Candidato Válidos Votos 

Cidade Melhor - Futuro Melhor PMDB / PDT / PTB / PSDC José Fogaça 43,85% 346.427 

Frente Popular PT / PSL / PTC / PRB Maria do Rosário 22,73% 179.587 

Porto Alegre é Mais 
PC do B / PPS / PR / PMN / PT do B 

/ PSB / PTN 
Manuela D'Ávila 15,35% 121.232 

Sol e Verde PSOL / PV Luciana Genro 9,22% 72.863 

Porto Futuro Alegre DEM / PP / PSC Onyx Lorenzoni 4,91% 38.803 

Sem coligação PSDB Nelson Marchezan Jr. 2,83% 22.365 

Frente de Esquerda PSTU / PCB Vera Guasso 0,78% 6.174 

Sem coligação PHS Carlos Gomes 0,32% 2.548 

Fonte: TSE 

 

 

 

Na Tabela 18 percebe-se que as coligações representaram 96,85% dos votos 

válidos contra apenas 3,15% das candidaturas independentes. A priori tudo indica que 

houve algo semelhante ao que Marcus Figueiredo afirmou em seu trabalho em 1994, ou 

seja, a estratégia maximizadora do voto esteve baseada, também nessas eleições, "na 

aritmética eleitoral e não na aritmética ideológica" (FIGUEIREDO, 1994, p. 5), já que a 

esquerda57 se pulverizou em três segmentos representados pelas deputadas federais 

Maria do Rosário (PT), Manuela D’Ávila (PC do B) e Luciana Genro (PSOL). Enfim, 

juntas, as candidatas da esquerda somariam, hipoteticamente, 47,30% dos votos válidos, 

se fossem levados em conta o apoio de todos os partidos que estiveram unidos em suas 

coligações eleitorais e se a estratégia fosse a coerência ideológica. 

 Numa perspectiva pragmática, ao que parece, as demais forças políticas 

importantes de Porto Alegre (PMDB/PDT/PTB), convergiram para a coligação do 

candidato Fogaça, em busca da maximização dos votos, maior tempo na propaganda 

eleitoral gratuita (NICOLAU, 1996, SCHMITT, 1999) e, consequentemente, do êxito 

no pleito majoritário. 

 

                                                           
57

 O espectro político ideológico dos partidos citados nesse trabalho foi classificado com base nos estudos 

de Krause, Dantas e Miguel (2010). 
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Tabela 19. Transferência de votos nos pleitos de 2004 e 2008. 

ANO COLIGAÇÃO MAJORITÁRIA 1º Turno 2º Turno % Transferido 

2004 
FRENTE POPULAR 37,62% 46,68% 9,06% 

PPS-PTB 28,34% 53,32% 24,98% 

2008 
FRENTE POPULAR 22,73% 41,05% 18,32% 

CIDADE MELHOR – FUTURO MELHOR 43,85% 58,95% 15,10% 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS 

 

 

Na Tabela 19 vemos que, em 2008, o grau de transferência de votos dos 

candidatos e coligações derrotadas voltou a ter uma distribuição mais equilibrada entre a 

Frente Popular e a coligação Cidade Melhor - Futuro Melhor. Em 2004, a transferência 

foi desproporcional, pois dois de cada três eleitores derrotados no primeiro turno 

transferiu seu voto para a coligação PPS-PTB, no segundo turno.  

Há dois aspectos a destacar na Tabela 19. O primeiro é que coincidentemente os 

votos das legendas e/ou dos candidatos que anunciaram apoio à coligação Cidade 

Melhor - Futuro Melhor,
58

 somados com os votos dados à coligação Sol e Verde,
59

 no 

segundo turno, representam uma transferência de votos do primeiro para o segundo 

turno que ultrapassa os 15%.  Ademais, se a coligação a Força das Novas Ideias (4,91% 

de votos), o PSDB (2,83% de votos) e o PSOL (9,22%) tivessem transferido todos seus 

votos para a coligação Cidade Melhor-Futuro Melhor no segundo turno, o grau de 

transferência teria chegado a 16,96%. 

O segundo aspecto diz respeito também à suposta transferência dos votos da 

coligação Porto Alegre é Mais (15,35%) representada pela candidata Manuela D’Ávila 

do PC do B,
60

 e da Frente de Esquerda (0,78%) à Frente Popular no segundo turno, com 

                                                           
58

 O DEM decidiu apoiar a reeleição de Fogaça no dia 13/10/2008. De acordo com o Presidente do 

Diretório Municipal do DEM, Reginaldo Pujol, a neutralidade no segundo turno seria “um reforço à 

proposta do PT”. O PSDB, por sua vez, decidiu apoiar Fogaça na campanha do segundo turno em 

15/10/2008.  
59

 A possível transferência de votos nesse caso serve apenas, para fins de suposição, visto que o PSOL 

divulgou em várias mídias que não iria apoiar nenhum candidato no segundo turno. 
60

 A Direção Nacional do PC do B no dia 09/10/2008 anunciou o apoio à candidata do Maria do Rosário. 

Em documento divulgado no site da Manuela na época, o partido afirmava que “se buscará compor 

relações de apoio do PC do B à candidatura do PT, o que requer entendimentos entre os partidos”. 
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o que chegar-se-ia ao grau hipotético de transferência de 16,03%, bem próximo ao 

constatado na tabela supracitada, de 18,32%. 

Diante dos percentuais expostos na Tabela 19, pode-se inferir que a transferência 

de votos foi um indicador considerável para as coligações que permaneceram na disputa 

eleitoral. Embora carente de exatidão e complexidade, a análise demonstrou que os 

apoios dos candidatos e/ou coligações derrotados nas urnas no primeiro turno, ora 

ultrapassaram, ora se aproximaram do percentual de votos obtidos pelas respectivas 

coligações que disputaram o segundo turno.   

 

 

3.4.1 A geografia eleitoral no 1º turno de 2008 

 

 

 

Os resultados do primeiro turno, mapeados de acordo com a geografia dos votos 

nas regiões de Porto Alegre, mostram que o candidato José Fogaça (PMDB) fez 43,85% 

dos votos válidos, saindo na frente em todas as 10 Zonas eleitorais, sendo sempre 

seguido pela candidata Maria do Rosário (PT) que somou 22,73%. 

Os melhores números de Fogaça foram registrados na 2ª e 111ª Zonas, onde 

obteve mais de 50% dos votos válidos, conforme pode ser observado nas tabelas abaixo 

e na Figura 1. Em segundo lugar, nas 10 regiões, Rosário teve melhores desempenhos 

nas Zonas 159 e 113. A candidata Manuela D'Ávila (PC do B) fez 15,35% dos votos 

válidos, tendo melhores resultados nas Zonas 158 e 159, onde alcançou cerca de 20% 

dos votos válidos. Já nas Zonas 1, 2 e 111, Manuela não ultrapassou 12% dos votos, 

escore semelhante ao da quarta colocada no primeiro turno, Luciana Genro (PSOL).  

A soma dos votos válidos dos demais candidatos Onyx (DEM), Marchezan 

(PSDB), Guasso (PSTU) e Gomes (PHS) só conseguiu ficar acima de 10% nas Zonas 

158, 159 e 161.  Esse índice acrescentado da votação das candidatas Manuela e Luciana 

Genro representou mais de 33% votos válidos a serem disputados no segundo turno 

pelos candidatos habilitados, conforme pode ser observado nas Tabelas 20, 21 e Figura 

1 logo mais adiante.  
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Tabela 20. Geografia eleitoral por Zona para prefeito no 1º turno. 

  CANDIDATO ZONA ELEITORAL 

 
1ª 2ª 111ª 112ª 113ª 114ª 158ª 159ª 160ª 161ª Válidos 

FOGAÇA 46,95% 54,79% 56,27% 49,85% 43,64% 41,00% 36,87% 32,56% 44,67% 38,43% 43,85% 

ROSÁRIO 22,93% 19,26 18,09% 19,88% 24,49% 24,27% 23,95% 28,26% 21,71% 22,20% 22,73% 

MANUELA 11,88% 9,84 10,95% 13,10% 13,81% 16,21% 20,31% 20,01% 14,41% 19,10% 15,35% 

GENRO 11,40% 9,73 8,10% 9,33% 10,02% 9,18% 8,51% 8,34% 9,92% 8,63% 9,22% 

ONYX 3,33% 3,29 3,55% 4,01% 4,16% 5,35% 6,23% 6,30% 5,02% 6,79% 4,91% 

MARCHEZAN 2,38% 2,15 2,19% 2,86% 2,78% 2,77% 3,10% 3,34% 2,90% 3,57% 2,83% 

GUASSO 0,84% 0,62 0,56% 0,68% 0,79% 0,89% 0,76% 0,88% 0,87% 0,92% 0,78% 

GOMES 0,28% 0,32 0,29% 0,30% 0,31% 0,33% 0,27% 0,32% 0,50% 0,35% 0,32% 

Fonte: Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS.  

 

 

 

 

Logo abaixo, vemos a Tabela 21 que contém os dados absolutos por Zona 

Eleitoral da eleição majoritária no 1º turno, que serviram de base de dados para 

elaboração da Tabela 20.  

 

 

Tabela 21. Dados absolutos por Zona para o cargo de prefeito no 1º turno. 

 
CANDIDATO ZONA ELEITORAL – 1º turno 

 1ª  2ª 111ª 112ª 113ª 114ª 158ª 159ª 160ª 161ª Total ZE (%) 

FOGAÇA 34.996 38.246 47.171 35.554 30.447 30.542 37.375 33.446 28.857 29.793 346.427 43,85 

ROSÁRIO 17.093 13.443 15.166 14.176 17.087 18.085 24.276 29.028 14.024 17.209 179.587 22,73 

MANUELA 8.857 6.866 9.184 9.344 9.637 12.079 20.595 20.553 9.308 14.809 121.232 15,35 

GENRO 8.496 6.792 6.793 6.653 6.990 6.841 8.629 8.572 6.406 6.691 72.863 9,22 

ONYX 2.481 2.299 2.978 2.863 2.900 3.986 6.320 6.467 3.242 5.267 38.803 4,91 

MARCHEZAN 1.777 1.498 1.834 2.038 1.943 2.060 3.143 3.433 1.874 2.765 22.365 2,83 

GUASSO 628 436 470 482 554 665 766 900 563 710 6.174 0,78 

GOMES 212 222 239 214 213 243 278 329 323 275 2.548 0,32 

Total  74.540 69.802 83.835 71.324 69.771 74.501 101.382 102.728 64.597 77.519 789.999 100,00 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS.  
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A Figura 1 foi retirada do site www.clicrbs.com.br e manipulada, para 

demonstrar graficamente o desempenho dos quatro candidatos mais votados nessas 

eleições municipais de 2008 e, também, para salientar a importância das Zonas 

Eleitorais para os candidatos/coligações que permaneceram na disputa pela Prefeitura de 

Porto Alegre. 

Para Hofmeister e Santos (2007, p. 79) as questões locais são o “que movem as 

pessoas, e estas continuamente avaliam os partidos pela maneira de reagir às suas 

demandas e de atuar localmente”.  
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Figura 1. A geografia dos votos no 1º turno. 

 
Fonte: ClicRBS  

 

 

 

3.4.2 A geografia eleitoral no 2º turno de 2008 

 

 

Para fins de ilustração e melhor visualização das dez Zonas Eleitorais de Porto 

Alegre, a seguir veremos a Figura 2 que foi acostada logo abaixo e que caracteriza os 

resultados das votações do primeiro turno, na qual confirmou Fogaça da coligação 

Cidade Melhor – Futuro Melhor e a candidata Maria do Rosário da Frente Popular. 
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Figura 2. Geografia do voto para o 2º turno. 

 

Fonte: CilcRBS 

 

Os dados da Tabela 22, abaixo, de acordo a geografia dos votos nas regiões de 

Porto Alegre, mostram que o candidato José Fogaça da coligação Cidade Melhor – 

Futuro Melhor conseguiu se reeleger com 58,95% dos votos válidos, contra 41,05% da 

candidata Maria do Rosário da Frente Popular que não obteve êxito na recondução do 

partido ao comando da Capital Gaúcha, onde havia permanecido por 16 anos até a 

vitória de Fogaça, em 2004. 
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Tabela 22. Geografia por Zona Eleitoral no 2º turno. 

 

CANDIDATO ZONA ELEITORAL 

 
1ª 2ª 111ª 112ª 113ª 114ª 158ª 159ª 160ª 161ª Válidos 

FOGAÇA 61,29% 69,08% 69,89% 65,12% 58,19% 55,84% 53,68% 47,71% 59,96% 54,91% 58,95% 

ROSÁRIO 38,71% 30,92% 30,11% 34,88% 41,81% 44,16% 46,32% 52,29% 40,04% 45,09% 41,05% 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS.  

 

A Tabela 23, abaixo, mostra os dados absolutos por Zona Eleitoral da eleição 

majoritária no 2º turno, que serviram de base de dados para elaboração da Tabela 22.  

 

Tabela 23. Dados absolutos por Zona Eleitoral no 2º turno. 

CANDIDATO ZONA ELEITORAL – 2º turno 

 1ª  2ª 111ª 112ª 113ª 114ª 158ª 159ª 160ª 161ª Total ZE (%) 

FOGAÇA 45.382 48.289 59.151 47.486 41.011 41.876 55.585 49.875 38.962 43.079 470.696 58,95 

ROSÁRIO 28.664 21.611 25.488 25.431 29.471 33.113 47.963 54.668 26.019 35.371 327.799 41,05 

Total  74.046 69.900 84.639 72.917 70.482 74.989 103.548 104.543 64.981 78.450 798.495 100,00 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS.  

 

As Tabelas 22 e 23 revelam ainda que Maria do Rosário foi vitoriosa apenas na 

Zona 159 - região dos bairros Agronomia, Bom Jesus, Jardim do Salso, Morro Santana, 

Lomba do Pinheiro, Protásio Alves e São José, na qual já havia obtido, no primeiro 

turno, uma votação significativa, ficando a 4,3 pontos de Fogaça e, no segundo turno, 

conseguindo fazer 52,29% dos votos. 

Fogaça manteve o bom desempenho, registrado nas Zonas 2 e 111, onde obteve 

mais de 50% votos válidos, no primeiro turno. Destaque para a zona 111 que foi a 

região onde o candidato mais cresceu, registrando 69,89% dos votos válidos, sendo que 

no primeiro turno alcançara 56,27% nesta Zona.  

Cabe salientar que nessas duas regiões (Zonas 2 e 111) houve importantes obras 

de infraestrutura nos últimos dois anos de mandato, principalmente em 2008, o que 

talvez possa explicar o resultado positivo do então Prefeito José Fogaça na época.  

Por fim, além de derrotar Maria do Rosário e, consequentemente, o PT pela 

segunda vez consecutiva, José Fogaça, já no PMDB, conseguiu melhorar seu próprio 

desempenho nas urnas em relação a 2004. Fogaça fez 38.876 votos a mais do que os 
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431.820 conquistados na eleição anterior, quando representava o PPS e derrotou o 

candidato Raul Pont. Aumentou também o seu percentual de votos válidos: 53,32% em 

2004 e 58,95% em 2008. 

O crescimento do desempenho de Fogaça parece ter afetado a votação do PT, 

partido que governou a Capital de 1989 a 2004.
61

 Pois, após sofrer para chegar ao 

segundo turno, a candidata Maria do Rosário obteve 41,05% dos votos válidos, cinco 

pontos percentuais a menos em relação à votação da Frente Popular na eleição anterior.  

Para se ter ideia do tamanho da redução do número de votos, cerca de 50 mil 

eleitores deixaram de votar na Frente Popular em comparação ao segundo turno de 

2004. E se ampliarmos a comparação incluindo as eleições em que o PT disputou a 

prefeitura de Porto Alegre, a começar pela própria sucessão em 1992, vemos que a 

eleição majoritária de 2008 foi a que a Frente Popular obteve os piores resultados, 

conforme detalhado abaixo na Tabela 24.  

Tabela 24. Desempenho da Frente Popular 1992-2008. 

ELEIÇÃO MUNICIPAL CANDIDATO VOTOS % 

1992 - 1º Turno PORTO ALEGRE Tarso Genro 307.145 43,63 

1992 - 2º Turno PORTO ALEGRE Tarso Genro 400.770 59,82 

1996 - 1º Turno PORTO ALEGRE Raul Pont 408.998 53,71 

2000 - 1º Turno PORTO ALEGRE Tarso Genro 381.117 48,72 

2000 - 2º Turno PORTO ALEGRE Tarso Genro 491.775 63,51 

2004 - 1º Turno PORTO ALEGRE Raul Pont 304.135 37,62 

2004 - 2º Turno PORTO ALEGRE Raul Pont 378.099 46,68 

2008 - 1º Turno PORTO ALEGRE Maria do Rosário 179.587 22,73 

2008 - 2º Turno PORTO ALEGRE Maria do Rosário 327.799 41,05 

Fonte: o autor, com base em dados do TRE-RS.  

 

 

 

3.4.3 Horário gratuito de propaganda eleitoral em 2008 

 

 

 

 

                                                           
61

 O PT governou Porto Alegre por 16 anos: 1º mandato – Olívio Dutra (1989 a 1992); 2º mandato – 

Tarso Genro (1993 a 1996); 3º mandato – Raul Pont (1997 a 2000); 4º mandato – Tarso Genro/João 

Verle (2001-2004). 
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No dia 18 de julho de 2008, no Plenário do TRE-RS foi realizada a reunião entre 

os partidos/coligações e as emissoras de Rádio e Televisão da Capital, para definir os 

critérios de veiculação da Propaganda Eleitoral, nos meios de comunicação de Porto 

Alegre, para as Eleições Municipais de 2008.
62

 

A propaganda eleitoral gratuita (HGPE) marcou, de um lado, a consolidação da 

liderança de Fogaça, que esteve próximo de vencer no primeiro turno e, de outro lado, 

evidenciou a disputa acirrada entre Maria do Rosário e Manuela D'Ávila pelo segundo 

lugar. Além disso, a propaganda eleitoral gratuita foi acompanhada por uma novidade: a 

campanha de Luciana Genro (4º lugar em todas as pesquisas) direcionada contra, na 

maioria das vezes, às candidatas do PT e PC do B pela segunda posição nas pesquisas 

de intenção de voto para a Prefeitura de Porto Alegre.  

O HGPE foi veiculado em dois períodos (no primeiro turno de 19 de agosto a 02 

de outubro e, no do segundo turno, de 11 a 24 de outubro).
63

 O critério para a divisão do 

tempo de cada candidatura na TV foi o da representação das coligações na Câmara dos 

Deputados.
64

 Neste aspecto, José Fogaça levou nítida vantagem sobre os demais. Além 

de ficar com quase um terço do horário destinado aos demais candidatos na majoritária, 

teve um bom reforço no HGPE das eleições proporcionais que direcionaram parte da 

propaganda para o candidato, conforme será analisado mais adiante. 

Mas será que o tempo de exposição no HGPE para a mídia audiovisual é 

positivo? Segundo Schmitt et al (1999), o HGPE fora do campo político é no mínimo 

percebido de forma controversa. A mídia geralmente assume uma postura crítica quanto 

ao tempo utilizado pelos partidos no chamado “horário político” em sua grade de 

programação, pois o que está em jogo para a imprensa visual e auditiva é o prejuízo 

imediato no faturamento de suas emissoras de rádio e TV, por conta também de uma 

alegada queda de audiência. 
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 Ver Ata Nº 002/2008 da 1ª Zona Eleitoral de Porto Alegre (Fonte: www.tre-rs.gov.br). 
63

  O reinício da propaganda eleitoral de rádio e televisão estava marcado para o dia 09/10/2008, mas em 

razão de acordo celebrado entre os participantes e homologado pelo Juiz da 1ª Zona Eleitoral, foi alterado 

para 11/10/2008, na forma do disposto nos artigos 30 e 32 da resolução do TSE 22.718/2008 (Fonte: 

www.tre-rs.gov.br).  
64

 Lei 9.504/97 - Art. 47 (...) § 2º Os horários reservados à propaganda de cada eleição, nos termos do 

parágrafo anterior, serão distribuídos entre todos os partidos e coligações que tenham candidato e 

representação na Câmara dos Deputados, observados os seguintes critérios: I - um terço, igualitariamente; 

II - dois terços, proporcionalmente ao número de representantes na Câmara dos Deputados, considerado, 

no caso de coligação, o resultado da soma do número de representantes de todos os partidos que a 

integram. (...) (Fonte: www.senado.gov.br)  
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Os autores, no entanto, salientam os benefícios do HGPE: 

 

Pesquisas de opinião pública costumam mostrar que o HGPE exerce duas 

funções diante do eleitorado. Virtualmente, todos os eleitores, ainda que não 

o façam diariamente, assistem (no todo ou em parte) a diversos programas 

eleitorais na TV ou no rádio durante as semanas de campanha. O horário 

eleitoral é com toda certeza uma das duas ou três fontes de informação 

políticas mais importantes para a população. Além dessa função informativa, 

o HGPE é também fundamental para a decisão do voto. As pesquisas 

mostram que parcelas significativas do eleitorado escolhem os seus 

candidatos pela propaganda gratuita, como, por exemplo, a pesquisa do 

IBOPE publicada pelo jornal O Globo, em 16/8/98 e a pesquisa do Datafolha, 

publicada pela Folha de S. Paulo, em 18/8/98 (SCHMITT et al, 1999). 
 

Schmitt (2005) apontou que os grandes partidos podem se beneficiar das 

coligações, na medida em que aumenta o seu tempo de exposição nos meios de 

comunicação e também na medida em que poderão lançar um maior número de 

candidatos. Isso resulta, no limite, de um expressivo contingente de cabos eleitorais na 

condição de candidatos a vereador que irão propagar a candidatura majoritária nas 

comunidades a que pertencem.  

Silva (2009), analisando o PMDB, PSDB, PDT, PT e PSOL nas eleições 

municipais de 2008, apontou que esses partidos utilizaram parte do tempo destinado à 

propaganda eleitoral proporcional para promoção ou suporte às candidaturas 

majoritárias ao qual estavam atreladas.  

Começando com o PMDB, que destinou 46% do HGPE da campanha 

proporcional para reforçar a candidatura a prefeito pela coligação Cidade Melhor - 

Futuro Melhor. O PSDB, embora concorrendo isolado em ambos os pleitos, foi o 

partido que mais destinou esforços coletivistas no HGPE para a promoção do candidato 

Nelson Marchezan a prefeito (71%).  

  Estrategicamente, o PDT destinou 34% do total da propaganda eleitoral para o 

legislativo municipal na promoção do candidato a prefeito pela coligação Cidade 

Melhor – Futuro Melhor, da qual o PDT fazia parte e participava com o candidato a 

vice-prefeito, José Fortunati. Na mesma linha comportamental, o PT também se utilizou 

dessa estratégia e destinou 47% do HGPE das eleições proporcionais para a campanha 

da coligação majoritária. Ainda segundo a autora, o PSOL foi o partido que menos se 

utilizou nessas eleições da estratégia de divulgação da candidatura majoritária por meio 
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da propaganda eleitoral para o cargo de vereador, ficando com um percentual final de 

27%.   

Conforme já observado no capítulo 2, baseado nos dados do trabalho de Silva 

(2009), os partidos analisados nas eleições de 2004, 2006 e 2008 fizeram uso, em maior 

ou menor grau, da estratégia de garantir suporte a seus candidatos ao cargo Executivo 

em suas campanhas eleitorais ao legislativo na televisão. Estabeleceram, assim, certa 

relação entre as coligações proporcionais e majoritárias, analisada no estudo 

supracitado.
65

  

A título de informação complementar, acostamos as Tabelas 25 e 26, que 

contêm a distribuição diária dos tempos dos partidos e coligações para os cargos de 

vereador e prefeito realizados pelo TRE-RS, para que outros pesquisadores possam 

também ter mais uma fonte de acesso à divisão do HGPE nas eleições municipais de 

2008 em Porto Alegre.   

 

Tabela 25. Distribuição diária de tempo para o cargo de prefeito: rádio e TV. 

Partido/Coligação Tempo igualitário 

mm:ss:cc 

Tempo proporcional 

mm:ss:cc 

Tempo total 

mm:ss:cc 

Cidade Melhor- Futuro Melhor 01'15"00 05'18"13 06'33"13 

Porto Futuro Alegre 01'15"00 04'29"01 05'44"01 

Porto Alegre é Mais 01'15"00 03'32"87 04'47"87 

Frente Popular 01'15"00 03'23"51 04'38"51 

Sol e Verde 01'15"00 00'37"43 01'52"43 

Frente de Esquerda 01'15"00 00'00"00 01'15"00 

31 - PHS 01'15"00 00'04"68 01'19"68 

45 - PSDB 01'15"00 02'34"39 03'49"39 

Fonte: TRE-RS  
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 Conforme a autora já citada, a metodologia de pesquisa é extremamente trabalhosa, uma vez que 

consiste na coleta e análise dos dados utilizados na pesquisa observando as seguintes etapas: 1) Gravação 

e/ou digitalização do Horário Gratuito de Propaganda Eleitoral dos anos de 2004, 2006 e 2008; 2) 

Classificação das estratégias partidárias nas diferentes candidaturas, segundo critérios estabelecidos em 

planilhas elaboradas a fim de identificar e quantificar signos partidários na veiculação da propaganda 

televisiva; 3) Organização dos dados segundo critérios estabelecidos para a análise e elaboração de 

tabelas e gráficos; 
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Tabela 26. Distribuição diária de tempo para o cargo de vereador: rádio e TV. 

Partido/Coligação Tempo igualitário 

mm:ss:cc 

Tempo proporcional 

mm:ss:cc 

Tempo total 

mm:ss:cc 

A Força das Novas Ideias 00'42"86 04'07"95 04'50"81 

Frente de Esquerda 00'42"86 00'00"00 00'42"86 

Frente Popular 00'42"86 03'23"51 04'06"37 

PC do B / PPS / PR / PMN / PT do B 00'42"86 02'29"71 03'12"57 

PSB / PTN 00'42"86 01'03"16 01'46"03 

12 - PDT 00'42"86 00'56"14 01'39"00 

14 - PTB 00'42"86 00'53"80 01'36"66 

15 - PMDB 00'42"86 03'28"19 04'11"05 

20 - PSC 00'42"86 00'21"05 01'03"91 

27 - PSDC 00'42"86 00'00"00 00'42"86 

31 - PHS 00'42"86 00'04"68 00'47"54 

43 - PV 00'42"86 00'30"41 01'13"27 

45 - PSDB 00'42"86 02'34"39 03'17"25 

50 - PSOL 00'42"86 00'07"02 00'49"88 

Fonte: TRE-RS 
 

 

3.4.4 A força das coligações em 2008 

  

Os resultados de várias eleições para prefeito ocorridas no Brasil contribuíram 

para que alguns autores chegassem à conclusão que a melhor maneira de avaliar o poder 

dos partidos políticos no país é, sem dúvida alguma, a votação para vereador. 

Nicolau (2008) afirma que: 

o melhor indicador para avaliar o poder dos partidos pelo país é a votação 

para vereador. Se um partido tem um mínimo de organização, em uma 

determinada cidade, ele apresenta pelo menos um candidato na disputa para a 

Câmara Municipal. O partido pode não lançar candidato à prefeitura, pode 

não participar de coligações, mas certamente concorrerá com pelo menos um 

nome à vereança. Por isso, quando somamos os milhares de esforços dos 

militantes dos partidos por todo o país temos um bom quadro da real inserção 

do partido (Disponível em: <http://veja.com.br/politica/blogs/eleicoes-

2008/>. Acesso em: 27 out. 2008). 

 

Misiara (2008) reforça que: 

o vereador é aquele cidadão que se destaca por sua militância em favor de sua 

comunidade. É o líder local dos movimentos sociais e das associações 

representativas dos interesses comunitários fundamentais nos campos social, 

cultural, esportivo, econômico, educacional, assistencial etc. (MISIARA, 

2008, p. 92). 
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Como se está analisando apenas duas eleições neste trabalho, não é possível 

concluir, a partir destes apontamentos, se houve uma relação entre a votação das 

coligações proporcionais vinculadas a suas respectivas coligações majoritárias.  

 

Tabela 27. Percentual de relação entre votação majoritária e proporcional no 1º turno. 

 

Coligação 

Votos p/ 

prefeito 

(VP) 

PARTIDO 
Votos na 

Legenda 

Votos 

Nominais 

Votos p/ 

vereador 

(VV) 

Relação 

 

Cidade Melhor - Futuro 

Melhor 
346.427 

PMDB 42.783 84.009 

317.631 8,31% 
PDT 5.274 93.313 

PTB 3.428 88.098 

PSDC 93 633 

Frente de Esquerda 6.174 
PSTU 2.128 5.018 

7.492 17,59% 
PCB 213 133 

Porto Alegre é Mais 121.232 

PR 519 1.704 

85.699 29,30% 

PT do B 71 389 

PC do B 14.796 25.934 

PPS 842 19.559 

PMN 238 451 

PSB 734 19.360 

PTN 162 940 

Sol e Verde 72.863 
PV 2.843 7.611 

52.865 27,44% 
PSOL 13.759 28.652 

Frente Popular 179.587 

PT 42.190 91.249 

147.178 18,04% 
PRB 773 12.673 

PSL 201 0 

PTC 92 0 

Porto Futuro Alegre 38.803 

DEM 5.286 26.153 

97.051 60,01% PP 3.278 53.062 

PSC 441 8.831 

Fonte: o autor, com base em dados do TSE. 

 

A Tabela 27 mostra a relação da votação proporcional com a votação majoritária 

utilizando a mesma metodologia adota na Tabela 13. Na grande maioria, os percentuais 

de votos não transferidos da proporcional para a majoritária ficaram abaixo de 1/3, 

exceto nas coligações Porto Futuro Alegre, em que ficou acima de 2/3.  

A coligação Cidade Melhor – Futuro Melhor com 317.631 votos obtidos para 

vereador, obtidos, em grande parte, pelo PMDB, PDT e PTB, ficou com o menor 
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percentual de relação entre as votações para vereador e prefeito, atingindo 8,31% de 

votos não transferidos da coligação majoritária para a coligação proporcional.  

A coligação Porto é Mais Alegre fez 85.699 votos para vereador e 121.232 votos 

para prefeito obtidos principalmente pelo PC do B, PPS e PSB. Essa coligação obteve o 

percentual de 29,30% de votos não transferidos da coligação majoritária para a 

coligação proporcional. 

A coligação Sol e Verde, por sua vez, atingiu um percentual de 27,44% de votos 

não transferidos da majoritária para a proporcional. A Frente Popular com 179.587 

votos obtidos para prefeito teve como principais partidos contribuintes para essa 

votação o PT, que era líder da chapa, e o PRB, ficando com um percentual de 18,04% 

de votos também não transferidos da majoritária da Frente Popular para sua 

proporcional que fez 147.178 votos.  

Ainda baseado nos dados da tabela acima, vemos que as únicas coligações que 

tiveram percentuais de votos não transferidos da proporcional para a majoritária foram 

as coligações Frente de Esquerda e Porto Futuro Alegre.    

A Tabela 28, a seguir, traça uma relação entre as votações das coligações 

majoritárias com o número de filiados, revelando preliminarmente que o tamanho do 

partido pode ser uma importante variável a se considerar na hora de decidir em se 

coligar com outras forças políticas.  
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Tabela 28. Percentual de relação filiação partidária com a votação do 1º turno.
66

 

 

Coligação Partido Filiados 

Total de 

Filiados 

 (TF) 

Votação da 

Coligação 

(VC) 

Proporcionalidade 

  (VC) / (TF)  

Cidade Melhor-Futuro Melhor 

 

PTB 11.330 

49.951 346.427 6,93 
PDT 22.327 

PMDB 16.178 

PSDC 116 

Sol e Verde 

 

PSOL 1.395 
1.857 72.863 39,23 

PV 462 

Porto Alegre é Mais 

 

PC do B 3.455 

11.569 121.232 10,47 

PPS 3.298 

PR 1.415 

PT do B 29 

PMN 175 

PSB 2.934 

PTN 263 

Frente Popular 

 

PSL 197 

17.895 179.587 10,03 
PTC 324 

PRB 810 

PT 16.564 

Porto Futuro Alegre 

 

DEM 6.059 

15.140 38.803 2,56 PP 8.869 

PSC 212 

Frente de Esquerda 

 

PSTU 123 
148 6.174 41,71 

PCB 25 

Fonte: o autor, com base nos dados do TSE referente ao mês de setembro de 2008. 

 

A coligação Cidade Melhor - Futuro Melhor, com o maior número de filiados 

(49.951), alcançou a votação de 346.427 votos, que representou 6,93 votos para cada 

filiado da coligação. A coligação Sol e Verde com um total de 1.857 filiados fez 72.863 

votos, sendo que cada um deles representou 39,23 votos para a coligação. Já a coligação 

Porto Alegre é Mais, com 11.569 filiados, conseguiu uma votação de 121.232 e uma 

representação de 10,47 dos votos por filiado.  A Frente Popular, com o segundo maior 

número de filiados (17.895), obteve uma votação de 179.587, representando 10,03 votos 

para cada filiado da coligação. A coligação Porto Futuro Alegre com 15.140 filiados 
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 O PSDB (com 7.846 filiados) e o PHS (com 631 filiados) que concorreram isolados no pleito 

majoritário e obtiveram 22.365 e 2.548 votos respectivamente, representados percentualmente em 35,08% 

para o PSDB e 24,76% dos votos válidos para o PHS. 
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chegou à votação de 38.803 votos, ficando com a menor taxa de representação, ou seja, 

cada filiado representou para a votação da coligação 2,56 votos.  A Frente de Esquerda, 

com 148 (cento e quarenta e oito) 
67

 filiados, obteve uma votação de 6.174 votos, 

atingindo a maior taxa de representação, visto que cada filiado representou 41,71 votos 

para a coligação do PSTU e PCB.  

O argumento que se pretendia defender com esses dados era que o número de 

filiados pode ter alguma associação ou relação com a votação da coligação majoritária, 

mas como pôde ser observado na Tabela 28, nessas eleições, o desempenho das 

coligações não esteve diretamente relacionado com o número de filiados que cada 

coligação eleitoral tinha no mês de setembro de 2008, em termos numéricos, isto porque 

a variável votação da coligação mostrou-se independente do número de filiados que 

cada coligação tinha no primeiro turno dessas eleições. 

O próximo capítulo apresenta os resultados alcançados nesta pesquisa 

juntamente com a comparação entre as coligações eleitorais de 2004 e 2008 em Porto 

Alegre.  
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 Dados absolutos, conforme TSE em setembro de 2008. 
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4 ANÁLISE CONTEXTUAL DAS ELEIÇÕES  

 

4.1 Análise contextual das eleições em 2004  

 

 

Nas eleições de 2004 para a Prefeitura de Porto Alegre, o PT que estava no 

poder desde 1989, perdeu o pleito para o PPS, partido político que, na época, fazia parte 

da base aliada do Governo federal (PT). Além do desgaste natural do partido, que 

administrava a Capital Gaúcha há quatro gestões, também contribuiu para a derrota o 

estilo pessoal e o comportamento político do candidato Raul Pont, pois além de 

desprezar o peso político do PTB, cometeu dois erros políticos fatais: subestimou o peso 

político do seu companheiro de sigla, o senador Paulo Paim, um dos políticos mais 

populares do Estado, e buscou deliberadamente desvincular-se do Governo Federal por 

divergir da política econômica do Presidente Lula. 

O candidato vitorioso, José Fogaça, eleito pelo PPS, um partido pequeno e com 

pouca tradição em Porto Alegre, fez uma campanha, assim como Lula em 2003, de “paz 

e amor”, para manter os baixos índices de rejeição e contar com o apoio de toda a 

oposição no segundo turno, estratégia que deu certo, seguindo também a receita adotada 

pelo então Governador do Rio Grande do Sul, Germano Rigoto, em 2002. 

Acredita-se que as sucedidas administrações do PT em Porto Alegre não foram 

julgadas nessa eleição, mas o estilo, a coerência política
68

 e a vida pessoal dos 

candidatos do PT. E isso só aconteceu porque os adversários tinham boas credenciais, 

experiência política e gozavam de boa reputação perante o eleitorado. 

Francisco Ferraz, ex-reitor da UFRGS e diretor do site "Política para Políticos", 

reforça esse argumento: 
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 É digno de nota o desgaste político local do PT após a renúncia de Tarso Genro ao cargo de prefeito 

para concorrer ao Governo do Estado em 2002, após ter afirmado “peremptoriamente” que não o faria. 

Essa decisão teria rompido a relação de confiança com o eleitorado, prejudicando a imagem do PT no 

Estado, com reflexo na surpreendente derrota de Tarso Genro, em segundo turno, para Germano Rigotto, 

do PMDB. 
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“Desta vez, a oposição apresentou um candidato com posição de centro-

esquerda e que, por suas características pessoais, era capaz de entrar no 

eleitorado que votava no PT. É a combinação destes dois elementos que 

explica melhor a vitória da oposição na capital gaúcha”. 

(Fonte: http://portal.pps.org.br/portal/showData/25607) 

 

O candidato Fogaça que derrotou a Frente Popular e consequentemente o PT, 

começou sua carreira política no Legislativo, ao se eleger deputado estadual em 1978. 

Em 1982, foi eleito deputado federal. Nesse mandato, comandou em 1984 na Câmara 

dos Deputados a campanha “Diretas-Já”, que pedia eleições diretas para Presidente da 

República. 

Fogaça foi eleito senador em 1986 e participou da Assembleia Nacional 

Constituinte, na qual foi relator-adjunto e corresponsável pela redação do texto final da 

Constituição de 1988. Em 1994, reelegeu-se senador e continuou envolvido com a 

Constituição - foi o relator de várias propostas de emendas constitucionais. Assumiu 

outra relatoria - a do novo Código Civil Brasileiro - em 2000. 

Historicamente ligado ao PMDB (desde quando a sigla era MDB), Fogaça 

chegou a ser presidente da legenda em 1993. Mas conflitos com outro nome forte do 

partido no Rio Grande do Sul, Antonio Britto, levaram Fogaça a abandonar o partido e a 

se filiar ao PPS. Em sua última eleição, em 2000, a sua primeira na nova sigla, não 

conseguiu um novo mandato como senador, mas, em 2004, representando a coligação 

PPS-PTB fez 28,34% dos votos válidos no primeiro turno das eleições para prefeitura 

de Porto alegre e conseguiu ir para o segundo turno contra Raul Pont que fez 37,62% 

dos votos válidos.  

No segundo turno, Raul Pont contou apenas com o apoio do PSB que fizera 3% 

dos válidos, não sendo suficiente para que a Frente Popular ampliasse o seu percentual 

ao ponto de vencer as eleições. Fogaça, por sua vez, contou com o apoio de grande parte 

dos votos de outros partidos e/ou coligações, através de um novo arranjo de lideranças 

políticas opositoras derrotadas no primeiro turno. 

O processo de "transferência" de votos do primeiro para o segundo turno, talvez 

seja um dos principais fatores, dentre outras razões, para a derrota petista em Porto 
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Alegre, visto que de cada três eleitores derrotados no primeiro turno, dois votaram no 

candidato José Fogaça (PPS) no segundo turno da eleição municipal de 2004. 

   

4.2 Análise contextual das eleições em 2008 

 

 

Líder em todas as pesquisas de opinião durante a campanha eleitoral, o 

candidato José Fogaça chegou ao segundo turno pressionado por críticas de que não 

havia cumprido suas principais promessas eleitorais. Ainda assim, Fogaça apresentou 

poucas variações nas pesquisas dos principais institutos - ele sempre oscilou entre 30% 

e 35% da preferência do eleitorado. O então prefeito, na época das eleições, foi acusado 

de não construir os nove postos de saúde prometidos durante a campanha e de não ter 

criado um sistema integrado de transporte coletivo. Em compensação, Fogaça centrou 

sua campanha na construção de um centro popular de compras - o Camelódromo - e a 

construção de um sistema de escoamento para reduzir os alagamentos na cidade. Além 

disso, o prefeito manteve o Orçamento Participativo - uma das principais bandeiras 

eleitorais do PT. 

Mas, mesmo apoiado por “pesos-pesados” da política gaúcha, como o PDT do 

vice José Fortunati e o PTB do Senador Sérgio Zambiasi, Fogaça teve dificuldades para 

construir sua candidatura. Eleito pelo PPS em 2004, o prefeito se viu obrigado a voltar 

ao PMDB, há menos de um ano de sua saída, para garantir uma candidatura própria de 

seu partido de origem, visto que iniciou na vida pública ao ser eleito deputado estadual 

em 1978 pelo antigo MDB. 

Como o PPS não “abriu mão” de indicar o vice na chapa de Manuela D'Ávila, 

restou a Fogaça retornar à sigla que havia abandonado em 2001. A troca de partido foi 

sacramentada poucos dias antes do prazo final de registro partidário estabelecido pela 

legislação eleitoral. Fogaça também manteve suspense sobre sua decisão de disputar a 

reeleição até o último momento: com isso, evitou a pressão explícita dos adversários. 

A Coligação Cidade Melhor - Futuro Melhor representada por José Fogaça foi 

bem sucedida, conseguindo agregar importantes forças políticas da Capital Gaúcha 

(PDT e PTB) em torno da candidatura dele. Estes partidos juntos ao PMDB, cabeça de 

chapa, em números, estiveram sempre na frente das outras coligações dentro do 
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processo eleitoral, em muitos aspectos: maior tempo de HGPE, maior número de 

filiados, número de candidatos a vereador, número de candidatos eleitos, número de 

votos obtidos, melhor posição em todas as pesquisas eleitorais, resultando no excelente 

desempenho do prefeito Fogaça no primeiro turno. 

No segundo turno, ao integrar DEM, PSDB, PPS, PP e PMN à “coligação 

original”, o prefeito reeleito conseguiu recompor sua base de apoio em uma nova 

“aliança” que reproduziu a composição de partidos que já participavam do governo 

municipal, sendo importantes para o resultado final, haja vista a possível transferência 

dos votos, que ocorrera do novo arranjo eleitoral das legendas derrotadas com a 

coligação Cidade Melhor – Futuro Melhor no segundo turno.  A vitória de Fogaça sobre 

a candidata do PT, Maria do Rosário, confirmou, em tese, a perda de força do Partido 

dos Trabalhadores na Capital Gaúcha, uma vez que a Frente Popular não conseguiu 

agregar antigos parceiros em sua chapa (PC do B, PCB e PSB), culminando numa 

estratégia eleitoral infrutífera para o resultado do pleito majoritário.  

A candidatura de Rosário engrenou apenas na reta final, depois que o PT ajudou 

financeiramente o diretório estadual e deslocou ministros para atuarem no HGPE, entre 

eles Tarso Genro (Justiça) e Dilma Rousseff (Casa Civil), que também reforçaram as 

caminhadas pela cidade de Porto Alegre. Mesmo com problemas para decolar junto ao 

eleitorado, a petista não teve o apoio explícito do principal cabo eleitoral deste pleito - o 

presidente Lula que não gravou depoimento a favor de Rosário, no início da campanha, 

para não desagradar aliados em nível nacional como o PMDB e o PC do B. 

Deputada Federal em segundo mandato, para chegar ao segundo turno Rosário 

teve de enfrentar, em março de 2008, uma prévia desgastante com um dos principais 

caciques do partido, o ex-ministro Miguel Rossetto. Líder da principal corrente do PT 

gaúcho, a Democracia Socialista (DS), Rossetto perdeu a prévia por uma diferença de 

apenas 56 votos em um universo de 4.379 eleitores. A prévia expôs uma divisão interna 

no partido que, de certa forma, se refletiu na campanha. 

Além do eleitorado do PT ter diminuído em redutos tradicionais da esquerda na 

capital (em comparação as eleições de 2004), Maria do Rosário não conseguiu superar o 

desgaste sofrido pelo PT nos 16 anos a frente do Município. As críticas sobre uma 

suposta falta de empenho e eficiência de Fogaça, na busca de soluções para a cidade, 

foram sistematicamente devolvidas com justificativas de que os petistas tiveram mais 
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tempo e também não resolveram os gargalos em áreas como saúde, educação e 

transporte. 

A vinculação da candidata ao presidente Lula e o depoimento de apoio veiculado 

somente nos últimos programas eleitorais também não foram suficientes para garantir a 

virada da petista. Outro ponto que cabe ser ressaltado é o fato de que, apesar da 

indicação nacional, a adesão do PC do B
69

 à candidatura petista, precisou de um longo 

processo de negociação para que se concretizasse. Além disso, a candidata comunista, 

Manuela D'Ávila
70

, teve uma participação bastante discreta na campanha de Maria do 

Rosário com uma aparição de pouco mais de 20 minutos em uma atividade na véspera 

da eleição.
71

  

Em síntese, além dos danos provocados pela disputa interna para escolha do 

candidato do PT à eleição, a divisão do eleitorado entre três candidatas da esquerda e a 

dificuldade em recompor a Frente Popular devem ter tido um papel bastante importante 

para a derrota de Rosário, no segundo turno. 
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 Fonte: disponível em: <http:/g1globo.com/noticias/0,,MRP793433-15729,00.html>. Acesso em: 15 out. 

2008. 
70

 Manuela não digeriu os ataques feitos no primeiro turno pela petista contra o PPS, sigla do candidato a 

vice e de oposição ao governo Lula. “críticas aos meus aliados são críticas a mim”, disse Manuela a 

Rádio Bandeirantes. 

<http://tools.folha.com.br/print?site=emcimadahora&url=http%3A%2F%2Fwww1.folha...l>. Acesso em: 

16 fev. 2009. 
71

 Fonte: HGPE de rádio e TV veiculado em 24/10/2008 - último dia de propaganda eleitoral. 

http://tools.folha.com.br/print?site=emcimadahora&url=http%3A%2F%2Fwww1.folha...l
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esta pesquisa analisou o desempenho das coligações eleitorais que disputaram as 

eleições municipais de 2004 e 2008 em Porto Alegre. Preliminarmente, verificou-se que 

a coligação foi um recurso legal bastante utilizado pela maioria dos partidos que 

participaram desses pleitos, visto que independente de quaisquer que fossem as 

intenções das legendas, as mesmas ainda estavam submetidas à legislação eleitoral. 

Essas legendas formaram 24 coligações no período assim distribuídas: em 2004, 6 

coligações proporcionais e 7 coligações majoritárias; em 2008, 5 coligações 

proporcionais e 6 coligações majoritárias. Destaque para o fato de que apenas o PT 

manteve o mesmo nome da Frente Popular nos dois pleitos, embora sem repetir 

integralmente os mesmos parceiros nas duas eleições. 

Os dados mostraram, também, que foram poucas as coligações que não 

mantiveram, nessas eleições, um percentual significativo de relação entre as votações 

das coligações proporcionais e majoritárias, construídas a partir da perspectiva da 

maximização dos interesses projetados por cada legenda, a cada pleito, a chama 

“racionalidade política contextual” (LIMA JUNIOR, 1983). 

A análise mais acurada mostrou que aumentou o número de vereadores eleitos 

por partidos isolados nas eleições de 2008, bem como diminuiu o percentual de 

candidatos eleitos para a Câmara de Vereadores por coligações nesse pleito, o que 

encontra explicação nas regras que estruturam o sistema eleitoral brasileiro e também 

nas variáveis institucionais. Para Soares (2001, p. 152), quanto maior o número de 

cadeiras em disputa, menor o cociente eleitoral, isto é, a quantidade de votos necessária 

para a obtenção da primeira cadeira. Se esse custo é menor, torna-se mais fácil para um 

partido garantir representação e, portanto, não é tão interessante ou necessário participar 

de uma coligação, principalmente no caso das legendas pequenas. Ao inverso, se a 

magnitude é menor, o cociente eleitoral passa a ser maior, assim como o estímulo à 

união de forças, com a intenção de viabilizar a superação dessa barreira. Em outras 

palavras: há uma relação entre tamanho da cláusula de barreira/cociente eleitoral e 

estímulo à formação de coligação, e uma relação inversa entre magnitude e estímulo às 

alianças partidárias. 
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Na tentativa de verificar a relação entre as coligações majoritárias e 

proporcionais, agregou-se à análise do desempenho eleitoral o processo de transferência 

de votos dos candidatos e/ou coligações derrotadas no primeiro turno, para as 

coligações que permaneceram na disputa pela Prefeitura de Porto Alegre. 

Paradoxalmente, foi possível identificar através do estudo, que os apoios dados aos 

candidatos chegaram bem próximos ao percentual de votos que ambos obtiveram no 

segundo turno dessas eleições.      

Com base neste exame foi possível, ainda, aventar a importância do processo de 

transferência de votos em eleições municipais, tendo em vista a iminente possibilidade 

da tecnologia da informação na elaboração de software estatístico capaz de calcular, 

probabilisticamente urna a urna, o grau de transferência de votos de um candidato 

derrotado no primeiro turno para outro que permanece disputando a eleição no segundo 

turno.  

Ao observar o conteúdo do HGPE, com base na pesquisa em fase de ser 

concretizada por Silva (2009), verificou-se que os partidos analisados por essa autora 

fizeram uso da estratégia de garantir suporte a seus candidatos a cargos Executivos em 

suas campanhas eleitorais ao legislativo na televisão, em maior ou menor grau. 

Estabelecendo neste caso, uma tendência à confirmação de que houve relação entre as 

coligações majoritárias e proporcionais no HGPE das eleições de 2004 e 2008 em Porto 

Alegre.  

Outra questão importante que permeou o estudo foi a verificação das votações 

das coligações nas dez Zonas Eleitorais através da geografia eleitoral, na qual se 

constatou que, em algumas Zonas, por exemplo, a Frente Popular, além de estar 

perdendo seu eleitorado na Capital, também vem perdendo parte da sua tradicional 

votação de um terço em cada Zona Eleitoral de Porto Alegre.  

Quanto à relação filiação partidária com a votação majoritária no primeiro turno 

dessas eleições, chegou-se à conclusão de que não há indícios suficientes para sustentar 

essa relação, por duas razões básicas: 1) a experiência indica que apesar de alguns 

preconceitos ou de menosprezos pela política em geral, alguns partidos ainda 

conseguem recrutar novos filiados (HOFMEISTER E SANTOS, 2007), mas o 

acréscimo deles nas estruturas partidárias não é garantia de que os mesmos irão atuar 
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como militantes; 2) ainda que haja um imenso número de filiados nos quadros do 

partido, mesmo assim não se sabe a dimensão exata daqueles que de fato militam para o 

partido. Portanto, não se pode incluir as eleições de 2004-2008 no rol das 

generalizações, se é que existe alguma que possa, acerca da provável vinculação que há 

entre número de filiados de um partido, nesse caso da coligação, com a votação ao 

cargo de prefeito.     

Durante a análise de todo material coletado para o estudo, foi possível identificar 

as distorções de representação política ocorridas na Câmara de Vereadores de Porto 

Alegre com os afastamentos de alguns dos vereadores do exercício do mandado eletivo 

para atuarem em outras esferas governamentais, desvirtuando ainda mais o sentido da 

representação proporcional. Essas práticas vão ao encontro das discussões que abordam 

a fragmentação do sistema partidário e da representatividade do sistema político, 

decorrentes dos possíveis impactos das coligações eleitorais proporcionais (NICOLAU, 

1996; TAVARES, 1998; FLEISCHER e DALMORO, 2005, dentre outros).  

   Por fim, o fenômeno das coligações se revelou muito complexo, multicausal e, 

portanto, irredutível a uma única interpretação explicativa da relação que possa haver 

entre essas coligações. Apesar da utilização de indicadores vinculados à perspectiva 

institucionalista não foi possível, neste trabalho, confirmar a existência de tal relação. 

Fica aqui o indicativo da necessidade de realizar estudos posteriores que considerem a 

relação das coligações eleitorais majoritárias e proporcionais no âmbito municipal, o 

que permitiria, no limite, ampliar a percepção da lógica coligacionista dentro do sistema 

partidário e eleitoral, e “em plano mais ambicioso, [poderiam] servir de orientação para 

futuros trabalhos mais amplos que visem a explicar as inenarráveis contradições da 

política brasileira” (SOARES, 1964, p. 124). 
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ANEXO 1 – Cálculo do quociente eleitoral para vereador. 
 
1. Quociente Eleitoral:  
 
Forma de cálculo: número de votos válidos computados na eleição para vereador (nominais e 
nas legendas) divididos pelo número de vagas, desprezada a fração se igual ou inferior a meio, 
equivalente a um se superior (art. 106 do Código Eleitoral).  
 
Exemplos:  
a) - votos válidos = 11.455  
- número de vagas = 11  
b) - votos válidos = 11.458  
- número de vagas = 11  
 
1.1. Exemplo a: 11.455/11 = 1.041, 36 resultando quociente eleitoral igual a 1.041.  
1.2. Exemplo b: 11.458/11 = 1.041,63 resultando quociente eleitoral igual a 1.042.  
 
 
2. Quociente Partidário:  
Forma de cálculo: número de votos válidos (nominais e de legendas) dados a cada partido ou 
coligação, divididos pelo quociente eleitoral (artigos 107 e 108 do Código Eleitoral).  
 
Tomando-se o exemplo a, em que o número de votos válidos é 11.455, resultando quociente 
eleitoral de 1.041 votos, e que, por hipótese, o Partido "A" obteve 6.247 votos e a Coligação "B" 
4.164 votos, computando-se os nominais e na legenda, o quociente partidário seria:  
 
2.1. Partido "A" = 6.246/1.041 = 6 (seis) vagas  
2.2. Coligação "B" = 4.164/1.041 = 4 (quatro) vagas  
 
Somadas as vagas distribuídas - 10 (dez) - restaria 1 (uma) vaga a ser preenchida pelo cálculo 
das sobras.  
 
3. Sobras:  
 
Forma de cálculo: número de votos válidos (nominais e de legenda) dados a um partido ou 
coligação divididos pelo número de candidatos a que tem direito + 1.  
Tomando-se como exemplo a única vaga a ser preenchida pelo cálculo das sobras no exemplo 
a, bem como a votação supramencionada, a 11ª (décima primeira) vaga pertencerá ao partido 
ou a coligação que obtiver a maior média.  
 
3.1. Partido "A" = 6.246/(6+1) = 6.246/7 = 892  
3.2. Coligação "B" = 4.164/(4+1) = 4.164/5 = 833  
 
No exemplo acima, o Partido "A", por ter a maior média de votos, terá a 11ª vaga.  
 
Nota: na eventualidade de existência de mais vagas a serem distribuídas através das sobras, 
deve-se repetir o mesmo cálculo, para o partido ou coligação que obteve a vaga anterior.  
 
Exemplo: Partido "A" = 6.246/(7+1) = 6.246/8 = 780  
 
Conforme o exemplo acima, a próxima vaga seria da Coligação "B", uma vez que, refeito o 
cálculo do Partido "A", a média de votos obtida pela referida agremiação partidária seria inferior 
à da Coligação. 
Fonte: TRE-RS. 
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ANEXO 2 – Entrevista: candidatos a Prefeitura de Porto Alegre em 2004. 
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ANEXO 3 – Entrevista: candidatos a Prefeitura de Porto Alegre em 2004 no 2º turno. 
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ANEXO 4 – Entrevista: candidatos a Prefeitura de Porto Alegre em 2008. 
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ANEXO 5 – Entrevista: candidatos a Prefeitura de Porto Alegre em 2008 no 2º turno. 
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